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APRESENTAÇÃO

Estimados leitores e caras leitoras, cândidas saudações nesta esta-
ção do ano em que o clima invernal invade as ruas e as casas, mas não 
impede que nos aqueçamos intelectualmente com o calor da leitura!

A educação contemporânea precisa ser convidativa como o calor 
de um chalé cuja lareira está acesa em clima invernal. Logo, experiencia-
mos, por meio de cada capítulo compartilhado neste livro, uma sensação 
térmica agradabilíssima e semelhante àquela proporcionada pelo calor da 
chalana, acompanhada pelo aroma do café puro e recém-coado. Cheguem 
mais perto, amigos leitores, sintam-se convidados a provarem das palavras 
neste livro, e que elas lhes proporcionem o sabor do conhecimento a partir 
do aroma da leitura que envolve aqueles que admiram as mais belas paisa-
gens acessadas através da imaginação realizada pelo simples contato com 
o mundo transdimensional das palavras.

Entre um e outro gole de café, inspiramos aroma e expiramos alí-
vio e prazer, apreciados e cultuados também ao folhear as páginas deste 
livro ou deslizar o dedo na tela clara da choupana virtual que reluz es-
tas letras, palavras, frases... Os parágrafos e textos presentes neste livro, 
intitulado Escola, ensino e inovação: experiências de aprendizagem por muitas 
mãos. Composta por treze deleitáveis capítulos, escritos por astutos lei-
tores em suas casas, choupanas, castelos, cabanas, árvores, dentre outros 
lugares (in)acessíveis, essa coletânea pode ser folheada e/ou deslizada 
por aqueles que buscam, assim como nós, fazer a diferença graças à lei-
tura e à escrita.

Nosso compêndio, formado por capítulos de cunho científico e aca-
dêmico, inicia com a temática de A formação de professores em perspectiva: 
uma abordagem a partir do conceito de trabalho de Foucault, escrito por Abraão 
Danziger de Matos. Objetivando discutir sobre a formação de professores 
enquanto meio de valoração do trabalho, o autor realiza uma sondagem a 
respeito da temática a partir do conceito foucaultiano de trabalho. Logo, 
ao olhar para o cenário brasileiro atual voltado à formação dos professores, 
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o pesquisador tece algumas conclusões que podem ajudar a pensar em so-
luções para este entrave.

Na sequência do rol de pesquisas acadêmicas, Avani Maria de 
Campos Corrêa, Mara Cristina Piolla Hillesheim, Geovana Ferreira Melo 
e Vanessa T. Bueno Campos fazem uma Construção do processo identitário na 
docência universitária. Ao transitarem pelo processo de construção identi-
tária, as autoras enfatizam a respeito do desenvolvimento do profissional 
docente, sobretudo sob a ótica de diferentes teóricos do assunto por  meio 
de um quadro comparativo. A partir do qual realizam algumas análises e 
conclusões, como, por exemplo, que a identidade docente é resultante de 
um processo contínuo e dinâmico entrelaçado a perspectivas históricas, 
políticas, econômicas, sociais e culturais.

No próximo capítulo, Dificuldades de aprendizagem nas séries iniciais 
do ensino fundamental: desafios e perspectivas são abordados por Suely Ribeiro 
Lustosa. O trabalho, resultante de sua pesquisa de conclusão do curso de 
especialização em Gestão, orientação e supervisão escolar, enfoca sobre 
os desafios e as perspectivas das dificuldades de aprendizagem nos anos 
iniciais do Ensino Fundamental, etapa importante e essencial na vida dos 
alunos, vista como a base para a formação dos sujeitos. Para investigar 
mais pormenorizadamente, a autora recorre a psicopedagogia, que possui 
expressivas contribuições para compreendermos sobre as dificuldades de 
aprendizagem assinaladas ao longo da pesquisa.

Com proeminência na área de matemática e tecnologia, Maicon 
Rafael Hammes, Fabrício Desbessel e Claudio Giovani Becker investigam 
sobre a Gamificação na disciplina de algoritmos e programação: um estudo de 
caso. A metodologia dos estudos realizados parte de uma contextualização 
do que são as metodologias ativas, migrando, na sequência, à explanação 
do que é a gamificação, para, então, exporem o estudo de caso no qual fun-
damentam suas investigações empíricas. Ao concluírem que a pandemia 
de Covid-19 potencializou diversas transformações na sociedade, os auto-
res ressaltam a importância das práticas inovadoras, por mais que muitos 
docentes não estejam acostumados a usá-las.

No capítulo subsecutivo, Ideias pedagógicas para a contemporaneida-
de: algumas ponderações teóricas são compartilhadas por Maria da Gloria 
Tavares de Lima. Ao realizar reflexões teóricas a respeito da educação, a 
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autora comunga sobre um conjunto de teorias otimizando algumas verten-
tes pedagógicas sobressaltadas na nossa contemporaneidade. Para tanto, a 
proposição investigativa da autora é fundamentada em algumas concep-
ções avaliativas, bem como em teorias curriculares e a gestão em sala de 
aula em um panorama interdisciplinar que abarca mudanças e construção 
do ser docente como mediador da aprendizagem de seus alunos.

Ao pesquisar a respeito de um público que está em processo de cons-
tantes e conflituosas mudanças, o mestre e docente Edmar Lucas Leone 
deslinda em sua pesquisa sobre os Jovens mestres e os desafios enfrentados na 
transição para a vida adulta. Partindo de uma breve contextualização histó-
rica, o autor realiza um estudo sobre os desafios enfrentados por jovens 
mestres, respaldado em alguns procedimentos metodológicos voltados 
aos desafios e às trajetórias dos jovens mestres, iniciantes na vida adulta. 
Dentre as principais mudanças nessa fase da vida, o pesquisador evidencia 
a passagem da conclusão do ensino médio para o início da educação su-
perior, bem como a inserção desses jovens no mercado de trabalho, o que 
requer alguns cuidados e decisões.

A posteriori, Notas para uma educação libertadora no contexto brasileiro 
são divulgadas pela pesquisadora Maria Lucia Macari. Partindo da con-
ceituação do que é o contemporâneo na educação, a autora difunde sobre 
alguns desafios e também utopias instauradas na sociedade ao longo dos 
anos e décadas. A fim de propor a libertação da educação dessas práti-
cas engessadas e canonizadas pela sociedade, a psicóloga e psicanalista 
se ancora em estudiosos como Freire e Gadotti para reforçar sobre a im-
portância de uma práxis libertadora na educação mediante o fato de que 
a contemporaneidade não está isolada da trajetória histórica da educação 
e, sendo assim, estratégias devem ser traçadas para que a educação seja 
transformadora e transformada.

Na continuidade dos estudos acadêmico-científicos, Marcela Mary 
José da Silva, Iuri Nobre dos Santos e Tatiana Rubia Nobre dos Santos 
segredam O desafio da chegada dos profissionais de serviço social e psicologia na 
educação básica, revelando a importância da inserção dos profissionais de 
serviço social e psicologia na educação. Em um âmbito histórico e legisla-
tivo, os autores contextualizam a respeito do serviço social na educação e 
não resvalam de uma luta histórica desse campo importante da sociedade. 
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Por fim, notabilizam a importância de uma compreensão e atuação multi-
disciplinar do profissional da assistência social com outras áreas, como a 
psicologia, por exemplo.

No capítulo sucessor, Luís Fernando Ferreira de Araújo e Rosineia 
Oliveira dos Santos aparamentam O professor como mediador no processo de 
ensino-aprendizagem: uma análise do aluno na sala de aula. Diante da conjec-
tura da escola e de seu papel, os pesquisadores vislumbram mostrar as 
roupagens necessárias de uma escola para que o ensino seja de qualidade. 
Logo, o processo educacional precisa estar, conforme ratificam os autores, 
centrado no protagonismo dos estudantes e na busca do professor por no-
vas e diferentes metodologias e possibilidades, proporcionando aos alunos 
aprendizagens significativas frente às tecnologias, confirmando o papel de 
mediação dos docentes.

Assim como no capítulo anterior, o Papel dos assistentes sociais na 
política de educação à Lei 13.935/2019 é difundido aos leitores, receptores 
deste vernáculo acadêmico multitemático relacionado à educação. Nesses 
estudos, Ana Maria Carvalho Cruz Vatin, Marcela Mary José da Silva e 
Iuri Nobre dos Santos perpetuam contribuições dos aportes teóricos para a 
atuação de assistentes sociais e, com base no grupo de trabalho de serviço 
social na educação do Estado da Bahia, revelam ações de protagonismo 
dos assistentes sociais. Por fim, os autores realizam conclusões a respeito 
dos desafios e da atuação dos assistentes sociais, os quais percebem em sua 
jornada as marcas dos conflitos de classe, por exemplo, e, a partir disso, 
presenciam a necessidade de cada vez se buscar mais alternativas de inclu-
são e equidade dentre os sujeitos da sociedade.

Por conseguinte, o professor doutor Luís Fernando Ferreira de 
Araújo desenlaça sua pesquisa sobre um dos elementos imprescindíveis a 
toda narrativa. Em Personagem: um ser de ficção na telenovela, o autor vislum-
bra projetar como é a construção de um personagem de telenovela e quais 
suas semelhanças com o ser humano. Para tanto, resgata-se a magia e o 
encantamento de um personagem de ficção, intencionadas pelo autor para 
que sejam identificadas pelo telespectador, proporcionando ao receptor 
da telenovela os sentimentos e as sensibilizações pré-imaginadas, exem-
plificadas pelo pesquisador com personagens de várias telenovelas, como 
Belíssima, Madame Bovary e Senhora do Destino.
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No penúltimo capítulo, Elizandro Mesquita Magalhães, José Davi 
Jovino Farias, Antonia Erotildes Sousa Carneiro Rocha e Maria Enedina 
de Sousa consubstanciam Reflexão sobre educação na contemporaneidade: (in)
certezas e desafios. Partindo da compreensão do que é a educação, os autores 
nutrem as investigações no contexto da educação contemporânea, alvore-
cendo algumas certezas e incertezas. Também abarcando sobre a impor-
tância da família na educação contemporânea, os pesquisadores despon-
tam sobre alguns desafios que a escola enfrenta para trazer as famílias dos 
alunos para a escola para que possam ser feitas parcerias, acompanhamen-
tos, diálogos e orientações de forma mais próxima.

Por fim, antes de fecharmos as cortinas do espetáculo, encerramos 
nossa coletânea de textos acadêmicos com Uma análise funcional da aquisi-
ção de linguagem no contexto situacional da criança em contato com falantes bilín-
gues e da zona rural examinada por Airton Pott, Ivânia Campigotto Aquino 
e Zacarias John. Sob a luz de diferentes perspectivas, os pesquisadores elu-
cidam compreender sobre a aquisição de linguagem a partir de um estudo 
de caso de uma criança que tem contato com falantes bilíngues, mora na 
zona urbana e semanalmente visita seus tios e avós na zona rural, o que 
lhe permite contatos e experiências diversificadas. Para tanto, os autores 
suscitaram aporte teórico das linhas sociointeracionista e funcionalista, 
que fundamentam os estudos sobre o contexto situacional e comporta-
mental em que a criança observada está inserida mediante a aquisição de 
linguagem dela.

Agora, ao findarmos a apresentação deste livro e possibilitarmos o 
acesso aos sabores e gostos iniciais propiciados por este chalé iluminado, 
caloroso e aromático, desejamos aos amigos leitores uma jornada acompa-
nhada por sensações e desafios importantes ao longo da educação... Que 
os frios e os calores sejam acessados em proporções confortáveis a cada 
um de nós! Que o esquiar entre as páginas seja leve, flutuante, e que a 
paisagem seja de brisa suave e calma, com a inclinação e a vista para um 
jardim primaveril logo à frente, que anuncia um ramalhete de bonanças, 
frescores e cores emblemáticas e reveladoras. Que a educação e este livro 
sejam inverno, primavera, verão e outono, com o que há de melhor em 
cada página-estação!

Por enquanto, é o que temos a exalar de nossas mentes e corações 
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em meio aos agasalhos e cobertores irresistíveis da educação!

Maio frutífero de 2022 em que as palavras-pinhão alimentam 
o conhecimento das pessoas ao lado dos livros-fogões, alme-
jando nutrir as mentes mundo afora. Por que não?

Prof. Me. Airton Pott
Profª. Drª. Ivânia Campigotto Aquino

Esp. Zacarias John
(Organizadores)



A FORMAÇÃO DE PROFESSORES 
EM PERSPECTIVA: UMA ABORDAGEM 

A PARTIR DO CONCEITO DE TRABALHO 
DE FOUCAULT

Abraão Danziger de Matos1

Considerações iniciais

Este artigo objetiva aprofundar-se a ideia de trabalho, proposta por 
Michael Foucault, que determina esse conceito a partir das definições eco-
nômico-sociais de Adam Smith, valorando-o por tratar-se de um processo 
e poder, sendo ao mesmo tempo definido como um produto em si mesmo, 
haja vista a segmentação dos métodos trazidos pela revolução industrial e 
pela globalização. 

Para tanto, discute-se sobre formação de professores enquanto meio 
de valoração do trabalho como fim e como meio, destoando-se do ideal do 
homo economicus e priorizando a manutenção de sua utilidade no mercado.

Além disso, considera-se relevante sob a égide desta pesquisa evi-
denciar alguns aspectos pertinentes a essa formação, em que pese não se 
tratar tão somente da gestão do trabalho e da visão utilitarista, alcançando 
a evolução da atividade e os mecanismos que imprimem valor sobre ela. 

Ponderações sobre a formação de professores a partir do conceito de 
trabalho

No contexto geral do ser humano, muitos termos ganham ênfase 
por serem de usos habituais no cotidiano. Um exemplo disso é a pala-
vra trabalho. Essa palavra é oriunda do latim tripalium, que significa um 

1	 Graduado em Gestão de Negócios pela Fatec/BS, com especializações na área da 
Educação, Administração e Informática, bem como mestrando em Educação pela 
ACU - Absoulute Christian University. E-mail: estudantegc@gmail.com.
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instrumento antigo usado na lavoura. Em outra compreensão, para os ro-
manos, o tripalium era, também, um objeto utilizado para a tortura, já que 
a palavra tipaliare significava ser torturado (ALBORNOZ, 1994, p.10). 

Independente de sua origem, a palavra tem um uso cotidiano, cor-
rente, bem como apresenta uma acepção mais metalinguística, isto é, quan-
do ela funciona como um conceito dentro de determinado pensamento 
teórico ou filosófico. Assim, autores tais como: Foucault (1999), Ricardo 
(1772-1823), Bastista; Guimarães (2009), se debruçaram para demonstrar 
entendimento acerca das concepções que envolvem tal compreensão. 

Tendo isso em vista, considerando o processo evolutivo e histórico 
da humanidade, bem como o fato de o termo trabalho ser polissêmico, 
possuir características variadas e envolver a formação de professores, este 
artigo vislumbra os achados de Michel Foucault (1999) sobre o concei-
to de trabalho, procurando relacioná-lo  à formação de professores. Dessa 
forma, é pensada a formação docente meio aos tensionamentos sociais e 
históricos do ser professor (a) e de desenvolver o trabalho de professor (a). 

Ao introduzir o conceito de trabalho, Foucault (1999) permite uma 
comparação histórica sobre a evolução do trabalho enquanto finalidade 
em si mesma e como método para atribuição de valor às coisas, de modo 
que, o teor do tema proposto, pode ser considerado nesses dois aspectos. 
Nessa perspectiva, inicialmente trabalho aparece como um conceito rein-
troduzido na sociedade. 

O conceito tal como aparece em Foucault (1999) leva diretamente 
ao fomento histórico em que foi primordialmente verificado em Adam 
Smith (1723-1790), que analisou os padrões econômicos de sua geração 
e compreendeu o trabalho como a força destinada à consecução de de-
terminados bens ou serviços, a própria mão de obra que dedica tempo e 
habilidades ao processo e imprime naquilo o valor de mercado.

Por outro lado, além dessa perspectiva, é necessário ainda elucidar 
o tópico sob a égide de este ser o fim em si mesmo, afinal de contas, o tra-
balho, por si só já se configura como um empenho de valor para determi-
nados fins, de modo que o próprio processo qualificado já se denota como 
o resultado de uma série de constructos que elevaram os níveis de mão de 
obra. Para Focault (1999), 

[...] como justificar essa identidade, em que fundá-la a não ser sobre 
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uma certa assimilação, admitida na sombra mais que esclarecida, en-
tre o trabalho como atividade de produção e o trabalho como mer-
cadoria que se pode comprar e vender? (FOUCAULT, 1999, p. 273).

Essa medida torna-se relevante à proporção que se coloca como fa-
tor de classificação para a ordem econômica. Além disso, passa a consubs-
tanciar o esforço, a força e a mão de obra operária como moeda de troca, 
abrindo-se para novas possibilidades e dando maior valor no mercado para 
a atividade intelectual e para o investimento nesse segmento. 

Tendo isso em vista, é oportuno envolver a formação de professores 
ante a compreensão de que o trabalho deixou de ser a simples força e tor-
nou-se produto, o que não é constante, ultrapassando os limites da mera 
representação e identificação realizada nos tempos de escambo. Assim, fo-
ge-se das classificações objetivas propostas por Adam Smith, pois este au-
tor trouxe à tona o processo da divisão crescente do trabalho, e adentra-se 
no conceito de Ricardo (1772-1823) sobre o tema, a partir da compreensão 
de que a teoria da produção está intrinsecamente ligada à possibilidade de 
troca, que agora não se funda mais no objeto, mas sim no processo, emer-
gindo o papel desempenhado pelo capital. 

Assim, a formação de professores no Brasil torna-se um objeto de 
estudo relevante tendo em vista o conceito em análise, apresentado por 
Foucault (1999), a partir dos conceitos contidos na economia política 
apresentados por Ricardo e Smith, mas transcendendo-os. Essa justificati-
va é reforçada quando se considera que esse processo de aperfeiçoamento 
observa obstáculos, institucionalizados ou não, relativos à normatividade 
referente ao tema, às características socioeducacionais, aos cursos forma-
dores e aos currículos dos cursos de licenciaturas. 

Tal relevância consiste na compreensão do indivíduo frente a deter-
minados sistemas de sujeição, em que a força de trabalho é compreendida a 
partir das relações de poder e demais comportamentos sociais, inclusive nas 
relações de trabalho quando fogem dos limites capitalistas de produção mas-
siva e levam à subjetividade de compreender que o trabalho adita valor não 
somente à mercadoria como também ao indivíduo, “[...] Ou seja, o traba-
lho seria uma idéia [sic] complexa, historicamente construída no interior de 
múltiplos dispositivos sociais.” (BASTISTA; GUIMARÃES, 2009, p. 127).

Desse modo, a formação docente compreendida como a união de 
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diversos fatores complexos – desde as políticas educacionais de base, o 
financiamento básico das redes públicas de ensino, a cultura nacional e re-
gional – leva à inclusão da condição dos professores sob outra perspectiva, 
uma vez que os movimentos na primeira década do século XXI foram no 
sentido de impulsionar a educação de base, pela melhor oferta de qualifi-
cação profissional. Nesses termos,

Observando o crescimento relativo dos cursos de formação de 
professores, entre 2001 e 2006, verifica-se que a oferta de cursos 
de Pedagogia, destinados à formação de professores polivalentes, 
praticamente dobrou (94%). As demais licenciaturas tiveram um 
aumento menor nessa oferta, cerca de 52%. Porém, o crescimento 
proporcional de matrículas ficou bem aquém: aumento de 37% nos 
cursos de Pedagogia e 40% nas demais licenciaturas (GATTI, 2010, 
p. 1360-1361).

Em outra perspectiva, Gatti (2010, p. 1370) propõe reflexões sobre 
currículos e ementas dos cursos de formação, de modo que esses também 
possam passar a configurar um obstáculo ao crescimento e valorização do 
trabalho do professor, aduzindo que “[...] um grande número de ementas 
registra frases genéricas, não permitindo identificar conteúdos específi-
cos.”. Desse modo, passa-se a outro problema limitador do desenvolvi-
mento do professor frente às novas oportunidades do mercado, uma vez 
que não cessa o desequilíbrio entre teorias e práticas:

Então, mesmo no conjunto de 28,9% de disciplinas que podem ser 
classificadas como voltadas à formação profissional específica, o que 
sugerem as ementas é que esta formação é feita de forma ainda muito 
insuficiente, pelo grande desequilíbrio entre teorias e práticas, em 
favor apenas das teorizações mais abstratas (GATTI, 2010, p. 1370).

Nesse ponto, são coadunados esses esforços que envolvem currículo 
e ementas dos cursos com o aproveitamento do homem em sentido estrito, 
uma vez que, em Foucault, o trabalho é compreendido como um fim e um 
processo, devendo ser administrado e gerido por meio de um sistema de 
utilidade (pensamento moderno), devidamente regulado, em um meio de 
oferta que aproveite o homem e a sua capacidade produtiva. Para Gatti 
(2010), esse fato indica que o foco está apenas nas teorias políticas, socio-
lógicas e psicológicas para a contextualização das barreiras do trabalho na 
formação docente.
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Assim sendo, verifica-se que os processos vitais de fomento são 
ofertados inicialmente pelo Estado, mesmo que a ele não estejam limi-
tados, levando à satisfação das relações de poder. Isso tudo baseado no 
adestramento, acúmulo de capacidades e uso da força paralelamente ao 
desenvolvimento do ser vivo, em seus processos biológicos, de modo que, 
socialmente, está havendo um condicionamento do indivíduo para buscar 
o trabalho e nele se aprimorar pela satisfação material e além.

Cumpre registrar, então, que, no que diz respeito ao teor do pro-
cesso formativo, o Brasil comporta dois grandes seguimentos contrastan-
tes surgidos ao longo do século XIX, isto a partir do valor imputado ao 
conteúdo ou à forma. Destarte, no primeiro modelo, tem-se o valor con-
cedido ao conteúdo efetivamente ensinado e absorvido pelo docente, de 
modo que às academias compete tão somente a disposição dos conteúdos 
a fim de promover a construção do saber, de modo que “[...] não cabe à 
universidade essa ordem de preocupações. Eis aí o que se está chamando 
de “[...] modelo dos conteúdos culturais-cognitivos de formação de profes-
sores” (SAVIANI, 2011, p. 9).

Em outro seguimento, tem destaque aquela formação que valo-
riza o processo pedagógico-didático, de modo a consubstanciar o papel 
do educador que alcança muito além da transmissão do conteúdo. Nessa 
condição, não estariam se formando, em teoria, professores, pela própria 
finalidade da sua atividade.

Isso leva à reflexão de outro ponto, para além da utilidade traba-
lhada nas teses de Michel Foucault (1999). Trata-se da visão do trabalho 
como obrigação ou mesmo como o produto da razão, ressaltando as re-
lações de poder e o seu valor nesse cenário de desqualificação da mão de 
obra. Assim, ao desenvolver o pensamento de Smith e considerar o traba-
lho como “unidade insuperável e absoluta do valor”, seu pensamento des-
toa-se ao abstrair o desenvolvimento da formação em que estejam ausentes 
todo e qualquer esforço físico ou psicológico, o sofrimento e o cansaço 
quando da determinação da qualificação do profissional enquanto homo 
economicus, pois leva à preponderância do conteúdo sobre a forma.

Essa análise revela uma visão pouco qualitativa do processo de 
construção do saber, racionalizando as estratégias para identificar as 
relações de poder/saber como um remédio para alcançar a moralidade, 
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em uma visão utilitária. Essa se afasta da análise do conhecimento en-
quanto técnica aplicável a determinados contextos sociais e econômicos, 
mesmo que relevantes, uma vez que o cerne permeia tão somente o traba-
lho, a produção e o esforço produtivo. Na perspectiva de Thiry-Cherques:

A subjetividade – a necessidade individual, o desejo – não foram 
levados em conta. Foram considerados como objeto da psicologia, 
enquanto a noção força era a da utilidade. Desde Ricardo, o valor 
é analisado a partir dos custos de produção (THIRY-CHERQUES, 
2017, p. 10, grifo nosso).

Observa-se, contudo, que no histórico predominante da formação 
docente se identifica essa ambiguidade de forma válida, uma vez que seja 
aplicável. Isso se deve à segmentação do ensino, em níveis de acordo com 
o processo formativo e os níveis em que estão inseridos os professores e 
o seu público, de modo que aquela formação mais direcionada à forma é 
imperativa, ponderando sobre a perspectiva de que aqueles que lidam com 
a educação básica carecem de mais trato com o seu objeto/público. 

Assim, a realidade opera para a formação de professores secundá-
rios ou da academia mais ligados ao conteúdo, reconhecendo ali, de certo 
modo, a racionalização do sistema e dos trabalhos, de maneira que, nas re-
lações de poder, verifica-se uma mais elitizada que a outra. Nesse sentido,

As tentativas ou esperanças de justificar e de ordenar o trabalho são atos 
marginais de sujeição ou de resistência. As estratégias de gestão do tra-
balho são aceitáveis no mundo de hoje não porque sejam “melhores” 
ou mais “humanas”, mas porque são inteligíveis nos termos da lógica 
que internalizamos, do nosso regime de verdades. As desigualdades 
de tratamento – por exemplo, o fato de que um professor universitário 
tenha maior salário, melhor status social, etc. do que um alfabetizador, 
que realiza um trabalho mais árduo, socialmente mais relevante e 
economicamente mais decisivo – pode ser justificado, racionalizado, 
mas dificilmente será sustentado em termos de uma razão fundamen-
tada (THIRY-CHERQUES, 2017, p. 11).

Destarte, o produto da racionalização e da valorização de determi-
nados segmentos, se mais árduos ou mais relevantes, faz retornar à con-
cepção do valor sobre a formação do professor, uma vez que se afasta do 
processo de imbuir valor ou ao processo ou ao objeto, havendo diferentes 
perspectivas a serem contempladas em uma e outra. 
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A valorização do trabalho do professor ou de sua formação, neste 
ponto, remete à questão social-econômica de importância da classe como 
um todo e à sua própria fragmentação, de modo que a compreensão do 
labor opera em divergência com essa compreensão, por ser entendido como 
uma vítima da “[...] mutação do sujeito [...]”, levando à extinção do “[...] 
trabalho convencional [...] como razão fundante” (THIRY-CHERQUES, 
2017, p. 11).   

A visão de Foucault (1999) é diretamente vinculada a trabalho 
enquanto economia e, por isso, poder, de modo que, no contexto em que 
se apresenta, é imprescindível relacionar essa ligação com a produção do 
discurso, que se direciona a elucidar a relação entre poder e economia, 
pois subsistem os interesses vinculados ao acúmulo de capital e à produ-
ção material. Essa visão não parece adequada para considerar o viés qua-
litativo necessário, afinal, a busca da modernidade é a satisfação com o 
que se realiza. 

Nesse sentido, a formação de professores, ante as dificuldades vi-
venciadas pela classe em um cenário pouco propício a sua valorização, 
emerge com representatividade e significância, mesmo que a ela não seja 
concedida a mesma importância, no sentido de carecer de aprofundamen-
to da racionalidade e mergulhar nos desdobramentos inerentes aos proces-
sos pedagógicos e lúdicos do ensino. Assim, é possível fazer um paralelo 
com um exemplo de Foucault (1999), acerca da evolução da economia, 
em que a fecundidade está atrelada à medida que o trabalho com a terra se 
torne cada vez mais duro e menos rentável.

Ora, esses bens, tão difíceis de obter, não são menos indispensáveis 
que os outros, se não se quiser que certa parte da humanidade morra 
de fome. É, portanto, o custo de uma produção de trigo em terras 
mais estéreis que determinará o preço do trigo em geral, mesmo se 
foi obtido com duas ou três vezes menos trabalho (FOUCAULT, 
1999, p. 279, grifo nosso).

O que se tem aqui é o resultado de um trabalho árduo em que o 
preço depende da avareza da terra e não de ela ser prolífica. Questão essa 
que, em se tratando de trabalho na formação docente, torna-se sensível à 
sociedade, pois, ao pensar nesse processo de formação, tem-se o viés da 
historicidade que envolve o trabalho, a produção, bem como em razão de 
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demonstrar o objetivo aos lucros. 
Nesse caso, recai no fazer pedagógico. É possível pensar isso a partir 

do que Foucault discorre em A vontade de Saber (2001), quando explica que 
as relações de forças são inerentes à área de atuação, trazendo à tona o fato 
de que a atuação do professor possibilita não apenas conhecer a importân-
cia social de seu trabalho, mas pode gerenciar meios para que ele incor-
pore experiências de vida, de trabalho e problemas sociais. É o trabalho 
inerente à condição em que ele se dá. O trabalho imerso em seu contexto.

Considerando o trabalho, a produção e o lucro, cabe citar Batista 
e Guimaraes (2009), pois promovem reflexão acerca da profissão e de 
sua formação apartada das relações econômicas. Nessa perspectiva, os 
autores identificam que, para determinados trabalhos, há outros critérios 
relevantes que permitem a sua valorização no mercado. Assim,

É muito comum haver descontentamento com a atividade, mas 
faz-se crer que ela por si, mesmo desconsiderando-se o pagamento, 
deve ser capaz de trazer um sentimento de realização, de prazer, 
simplesmente por se estar livre do não fazer nada (BATISTA; 
GUIMARÃES, 2009, p. 130).

Além disso, deve-se ponderar que, a despeito da teoria proposta por 
Foucault (1999), considera-se extremamente relevante o modo como se 
dão a evolução e o crescimento de determinada atividade. Dessa forma, o 
valor ou as impressões sobre o trabalho, qualquer que seja esse trabalho, 
podem ser determinadas. Isso porque, 

[...] todo valor se determina não segundo os instrumentos que per-
mitem analisá-lo, mas segundo as condições de produção que o 
fizeram nascer; e, mais ainda, essas condições são determinadas 
por quantidades de trabalho aplicadas para produzi-las 
(FOUCAULT, 1999, p. 276, grifo nosso).

No Brasil, em particular, essa condição de produção em que emer-
ge a racionalidade associada ao trabalho em uma relação que envol-
ve saber, poder, verdade na constituição do sujeito merece atenção, uma 
vez que o processo de formação docente passou por uma série de trans-
formações, provocando rupturas, segmentação das políticas educacionais, 
burocratização da organização e funcionamento dos cursos, descontinuidade 
e incoerência sobre o ponto principal do discurso, se o conteúdo ou a forma, 
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dentre outros. Foucault, a partir de deixados de Rousseau (1712-1778), sus-
tenta que o próprio trabalho provoca mudanças na vida social e nos seres 
humanos, e isso reforça a necessidade de trabalhar. 

Em vista desses inúmeros problemas, é imperioso destacar o dilema 
proposto por Saviani (2011) sobre a noção de competências versus a im-
possibilidade de superar a incompetência formativa, em que se valoriza 
a construção da formação docente pelo seu fim pedagógico. Segundo o 
autor, essa perspectiva necessita do binômio de Piaget (1896-1980), a sa-
ber, equilíbrio e acomodação, em que há a necessidade de mecanismos 
de adaptação e a construção de competências distantes da racionalização 
e mais próximas da afetividade, o que, para Saviani (2011), leva a uma 
restrição à cotidianidade, que “[...] redunda numa extrema incompetência 
dos novos docentes para lidar com a complexidade da tarefa pedagógica.” 
(SAVIANI, 2011, p. 13).

Isso porque remete à precarização da profissão, o que, por conse-
guinte, interfere diretamente na valorização do trabalho enquanto relação 
de poder. Assim, diminui o seu valor frente ao contexto em que se apre-
senta, uma vez que a formação surge como a premissa de valoração, mas o 
cenário se apresenta pouco atrativo e precário, de forma que 

[...] por um lado o entendimento de que o trabalho docente é condicio-
nado pela formação resulta uma evidência lógica, assumindo o caráter 
consensual do enunciado de que uma boa formação se constitui em 
premissa necessária para o desenvolvimento de um trabalho docente 
qualitativamente satisfatório. Inversamente, é também consensual que 
uma formação precária tende a repercutir negativamente na qualidade 
do trabalho docente (SAVIANI, 2011, p. 10).

Tardif  (2000) evidencia que os cursos de formação docente geral-
mente embasados em um modelo aplicacionista que porta vários proble-
mas, como por exemplo, ser projetado conforme uma lógica disciplinar ca-
racterizada por algumas limitações para a formação docente, como o fato 
de algumas disciplinas, como Psicologia, Filosofia e Didática, serem um 
tanto isoladas entre si e terem uma curta duração, impactando fracamente 
os alunos; por ser um modelo em que há uma dicotomia entre o conhecer 
e o fazer e em que se ensina que o fazer está sempre subordinado ao conhe-
cer e em que os alunos são tratados como “virgens” de conhecimento, não 
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se considerando suas convicções e concepções prévias acerca do ensino.
Cogitar a formação tendo-se como expectativa a profissionalização 

demanda uma nova maneira de planejar a formação docente. Traduz-se 
no investir da ultrapassagem de modelos formativos embasados em uma 
racionalidade tecnicista e na indicação de oportunidades de concretização 
de propostas formativas centradas na racionalidade crítica, o que culmina 
com a formação de profissionais abertos para a contínua aprendizagem 
sobre o seu trabalho e, essencialmente, para a reflexão acerca de sua ação, 
que é efetivada em ambientes de partilha de experiências e de coletividade 
(BRITO, 2014).

Particularmente, quanto aos exercícios de formação de professores, 
o campo investigativo ao qual a mesma está mais propensa, é o que con-
cerne ao ensino como uma prática reflexiva. Refere-se a uma concepção 
que permeia não somente a formação docente, mas também o currículo, 
o ensino, a metodologia docente. O pensamento é de que o professor seja 
capaz de desenvolver a capacidade de refletir sobre a sua própria prática, 
para com isso, o mesmo poder desenvolver um maior propósito e uma 
maior reflexão acerca da sua profissão (LIBÂNEO, 2007).

Nessa perspectiva, a formação, sobretudo a boa formação, torna-se 
determinante no produto final, quer ele seja o meio, quer tenha fim em si 
mesmo. Isto é, a formação para que o professor possa exercer sua atividade 
e transmitir o conhecimento em sala de aula, nos ensinos secundários e 
primários, importa para o reconhecimento desta como mecanismo do 
produto final identificado naquele público, ou mesmo para que sirva 
como fim em si mesmo, para construção de paradigmas de vinculação, 
determinação de padrões aceitáveis de qualidade, dentre outros fatores, 
na conjuntura, que serve para identificar os fatores de valor do trabalho.

Nesse sentido, a atividade dos professores enquanto trabalho deve 
ser compreendida à medida que se detém sobre ele o esforço humano 
destinado, que justifica, a partir de sua formação, mais ou menos repre-
sentações que lhe confiram mais valor. Além disso, todo o processo de 
formação merece ser compreendido a partir do conceito de raridade, tam-
bém delineado por Foucault (1999), que se vincula à necessidade, reme-
tendo à questão da própria subsistência e desenvolvimento da sociedade e 
do comércio. É certo que pode assim ser conceituado, mas aqui reside na 



Airton Pott | Ivânia Campigotto Aquino | Zacarias John - 

(Organizadores)

22

crescente demanda existente para a incorporação no sistema educacional 
e manutenção dos processos de capacitação.

Como a pendência da morte se faz mais temível a proporção que as 
subsistências necessárias se tornam de mais difícil acesso, o trabalho, 
inversamente, deve crescer em intensidade e utilizar todos os meios 
de se tornar mais prolífico. Assim, o que torna a economia possível 
e necessária é uma perpétua e fundamental situação de raridade: 
em face de uma natureza que por si mesma é inerte e, salvo numa 
parte minúscula, estéril, o homem arrisca sua vida (FOUCAULT, 
1999, p. 277).

Desse modo, mesmo com as diferentes compreensões sobre as ne-
cessidades diretas do processo de formação de professores, o trabalho é 
uma necessidade em maior ou menor grau, haja vista o processo de apren-
dizagem hoje estar intrínseco à globalização e ao desenvolvimento das 
ciências. Assim, surge o novo perfil desse profissional, produto de um pro-
cesso de construção específico, que acarreta mais valor à sua formação. 
Assim, o valor tem como medida não mais a simples moeda, mas a dedi-
cação oposta àquele bem/serviço. Nessa perspectiva, passa a ser 

[...] evidente que o trabalho é a única medida universal, e também 
a única medida justa do valor, ou seja, é o único padrão em relação 
ao qual se podem referir os valores dos diferentes bens, em todos os 
tempos e lugares (SMITH, 1987, p. 129).

Por isso, a formação de professores se torna objeto importante nas 
discussões que envolvem o conceito de trabalho, uma vez que é compreen-
dida sua relevância nesse cenário no momento da realização do bem ou 
serviço, enquanto meio de produção, que é a própria formação do docente. 
Foucault (2001) concluiu que os saberes se voltam para a vida, para a na-
tureza do homem, para as relações sociais. Então, cada trabalhador é um 
“caso” objetivizado, descrito, tabelado, codificado, normalizado, pois o 
normal determina os meios de transformação dos indivíduos, toda uma 
tecnologia do comportamento do ser humano. Daí a relevância da forma-
ção, realizada pelos e para professores. 

As instituições de formação, segundo Foucault (2004), favorecem 
certos princípios normalizadores, como horários rígidos, currículo deli-
mitado e fragmentado ou outra norma que torna a formação docente um 
pilar de análise quanto às representações que o trabalho vai proporcionar, 
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seja pelo exercício de docência em si, seja pela educação, por ser professor, 
por ser aluno, pelo processo de ensino e de aprendizagem, enfim, seja qual 
for o foco de estudo/pesquisa o valor que o trabalho proporciona deve 
aproximar o professor do seu papel pedagógico, aprofundado nas relações 
indispensáveis ao educador com o seu público. Nessa linha, Gatti (2010) 
cita que a proposta nos documentos legais e nas discussões da área tam-
bém se mostra comprometida desde essa base formativa devido ao dese-
quilíbrio entre a relação teoria e prática. 

Assim, em específico sobre o processo de formação docente ante 
as anotadas configurações sobre a visão de trabalho de Foucault, é im-
prescindível que tal ponderação seja realizada acompanhando a realidade 
enfrentada por essa população, analisando o trabalho em suas relações 
contraditórias, quais sejam:

[...] como mercadoria e como realização humana produzida his-
toricamente – e em suas articulações com as transformações que 
ocorrem no campo do trabalho produtivo, com a reestruturação 
produtiva e a inserção do Brasil no processo de globalização e com-
petitividade internacional (FREITAS, 2002, p. 160).

Destarte, analisar esse processo sobre a ótica de trabalho permite 
uma discussão sobre o desempenho e a competitividade, bem como a auto-
nomia e aprimoramento, colocados à margem com o desenvolvimento de 
políticas neoliberais atreladas à educação, de modo que passou a ser cada 
vez mais importante aprofundar-se no processo histórico da educação, 
seus fins e os seus conteúdos, a fim de superar a taxatividade com que são 
julgados os docentes hoje, além da adequação com a realidade, que mede 
os profissionais de acordo com o resultado em reduzir suas competências 
para a promoção de empregabilidade dos discentes, surgindo assim 

[...] uma “nova” competência geral propugnada pelas diretrizes 
oficiais a ser desenvolvida no ensino médio profissional e que se 
traduz pela mobilidade entre múltiplas atividades produtivas, 
imprescindível numa sociedade cada vez mais complexa e dinâmica 
em suas descobertas e transformações [...] (FREITAS, 2002, p. 159).

Isso porque permite identificar o papel do profissional sob a ótica do 
capitalismo e do capital, já que, se há uma análise em vista do mercado, o 
que é necessário para o seu desenvolvimento, não pode limitá-lo quando 
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se consideram as reais necessidades de reforma no processo educativo, de 
modo que os paradigmas postos para a formação devem transformar subje-
tivamente a noção de trabalho dessa categoria, a fim de garantir o seu obje-
tivo no que diz respeito ao público-alvo e não apenas como representação 
de valor, mesmo sendo esse um aspecto importante de sua configuração.

Considerações finais

Em vista do exposto, depreende-se primeiramente mudança no con-
ceito de trabalho decorrente do processo evolutivo e histórico da humani-
dade, no sentido de que o valor não mais se limita à quantidade de trabalho 
depositado em um processo para a obtenção do produto final, mas amplia-
-se essa noção preexistente para que se possa abarcar o viés qualitativo 
desse conceito quanto aos procedimentos e às finalidades. Nesses termos, 
urge pensar o termo trabalho na perspectiva da formação de professores.

Nesse sentido, é necessário destaque no estudo com foco no percur-
so formativo de professores enquanto trabalho, podendo, nessa perspec-
tiva, ser considerado seu valor enquanto processo e enquanto finalidade, 
ou seja, envolver os sujeitos que fazem parte do contexto educacional, a 
estrutura legal, o processo pedagógico, a relação teoria e prática e demais 
aspectos relativos à atividade didática e reflexões associadas. Tudo para fo-
mentar a visão qualitativa desse fenômeno de aprimoramento do profissio-
nal, pois, com base em Foucault, trata-se da utilidade e raridade que o tra-
balho pode oferecer, mas é imprescindível adentrar na concecpção de que 
o profissional que está no processo de formação entrará em um campo de 
confrontação com problemas complexos, variados e reais. Portanto, deve 
estar capacitado para construir soluções em sua ação, mobilizando seus 
recursos cognitivos e afetivos para contribuir com seu cliente – o aluno.

Dessa forma, considerar a formação de professores no cenário bra-
sileiro atual, em que as políticas públicas voltadas para o setor são inefi-
cientes, já que há inúmeros fatores complexos que a envolvem, como a 
política educacional, os currículos, as ementas dos cursos de formação, a 
soberania da teoria em detrimento da prática, em que os fundamentos da 
educação não são suficientes para o desenvolvimento do trabalho especí-
fico de ser docente para uma atuação consciente. Assim sendo, torna-se 
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ainda mais dificultosa a progressão qualificatória, de modo que se opera 
para o reconhecimento de que o valor de mercado do trabalho, em análise 
neste texto em relação à formação docente, merece especial atenção.

Por conseguinte, fazer essa ponderação no que tange à formação 
de professores proporciona um novo olhar sobre os recursos financeiros e 
humanos que estão sendo destinados à classe, de modo que não merece 
interpretação diversa aquela de valorização das qualificações voltadas às 
licenciaturas, para que haja a valorização do profissional e seja impresso 
em sua figura todo o valor que Foucault (1999) promove ao discorrer so-
bre o aumento da representação financeira do mercado diretamente pro-
porcional aos investimentos destinados aos procedimentos e produtos, os 
quais se denominam neste estudo como processo formativo e professores, 
respectivamente.

Nesse sentido, trata-se, pois, de considerar a forma sobre o conteú-
do, uma vez que o processo de formação docente, quando preocupado 
com o papel do educador, sobretudo nas séries de base, direciona seus 
esforços para a capacitação pedagógica e para a necessidade de o profis-
sional não ser um mero reprodutor de conteúdos, de modo que ali se pres-
supõe a construção de um valor muito além da racionalidade e da mera 
utilidade, ou seja, o trabalho docente provoca mudança na vida social e 
nos seres humanos, logo, há a necessidade de uma formação consistente 
voltada para os reais problemas da vida em sociedade em que a superação 
deve vir mobilizada pelos recursos cognitivos, afetivos, tecnológicos, com-
portamentais dos envolvidos. Considera-se, portanto, um processo huma-
nizado, todas as qualidades e características indissociáveis do indivíduo 
mesmo enquanto homo economicus.
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Introdução

O atual cenário mundial, marcado por incertezas e mudanças influen-
ciadas pelo processo de globalização, orientado pelo capitalismo, alterou 
drasticamente as relações entre Estado, economia e sociedade. De tal com-
binação resultou o neoliberalismo, o qual é uma política econômica que de-
fende a não participação da esfera governamental do Estado na economia. 
Ademais, os defensores dessa corrente advogam a favor da política de priva-
tização das empresas estatais e da livre circulação de capitais internacionais, 
com ênfase na globalização e na abertura de economia para multinacionais, 
assim como a intervenção da Organização das Nações Unidas (ONU), do 
Fundo Monetário Internacional (FMI), dentre outros. 
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Vale destacar que o ideário neoliberal e a globalização trouxeram 
consequências para o contexto educacional, utilizado para atender a lógi-
ca do mercado, de modo análogo à política econômica vigente e funcionar 
a sua semelhança. Além disso, o neoliberalismo reconfigurou o mundo 
do trabalho, trazendo diversos impactos nos direitos sociais, na formação 
docente e na própria identidade profissional. 

Nesse sentido, o trabalho docente e a identidade profissional foram 
transformados pela lógica neoliberal e por seus mecanismos de atuação, 
tendo em vista que altera o trabalho desenvolvido pelos docentes. Diante 
da confluência desses acontecimentos, não é possível refletir sobre a cons-
trução da identidade docente, deixando de lado o contexto sócio-políti-
co-econômico, cultural e tecnológico em que se insere a sociedade con-
temporânea. Não se pode desconsiderar que esse ideário é traduzido na 
determinação das políticas públicas que estabelecem as diretrizes e bases 
da educação brasileira.

Por isso é fundamental refletirmos sobre a questão da identidade 
profissional docente, pois há evidências que é por meio desta “[...] que 
nos percebemos, nos vemos e queremos que nos vejam”. (MARCELO 
GARCIA, 2009, p. 112). Isso acontece porque “[...] em certo sentido 
somos posicionados – e também nos posicionamos a nós mesmos – de 
acordo com os espaços sociais e discursivos nos quais estamos atuando” 
(RIOS, 2011, p. 47). Como se pode notar, a identidade se constitui tanto 
no campo pessoal quanto no coletivo. Nessa perspectiva, a identidade evo-
lui e é “tecida ao longo do exercício da profissão” (CARVALHO, 2010); 
sobre isso, Pimenta e Anastasiou (2011, p.76) afirmam que “[...] não é um 
dado imutável, nem externo, que se possa adquirir como uma vestimenta. 
É um processo de construção do sujeito historicamente situado”.

A constatação de que a identidade profissional docente não é cons-
truída de maneira isolada nem estática, indica um fator relevante que é 
a indissociabilidade entre o eu pessoal e eu profissional. De acordo com 
Campos, Gaspar e Morais (2019, p. 93), “A identidade docente não é es-
tável, inerente ou fixa; é complexa e construída a partir da significação so-
cial, das imagens, dos valores, dos saberes, das expectativas e dos sentidos 
que atribuímos ao tornar-se e o fazer-se professor, professora”. Nessa pers-
pectiva, cabe reconhecer que o docente vivencia sua própria caminhada, 



ESCOLA, ENSINO E INOVAÇÃO
E x p e r i ê n c i a s  d e  A p r e n d i z a g e m  P o r  M u i t a s  M ã o s

29

marcada por suas experiências individuais e coletivas. Além disso, sua sub-
jetividade vai se constituindo a partir do contexto, em que está inserido, e 
das relações que se estabelecem nessa trajetória. Por essa conjunção do eu 
pessoal com o eu profissional, perpassam reflexões balizadoras de expe-
riências que consolidam a sua formação. 

A partir dessas reflexões iniciais, apresenta-se como questão orienta-
dora deste trabalho: quais as principais contribuições teóricas referentes à 
construção do processo identitário do docente universitário na contempo-
raneidade? Assim, o principal objetivo é analisar a construção do processo 
identitário do docente universitário na contemporaneidade. Esta pesquisa 
é de cunho bibliográfico acerca da temática proposta. A estrutura do texto 
compreende inicialmente uma breve análise do conceito de identidade e, 
em seguida, discute-se sobre o desenvolvimento profissional docente. Por 
fim, são apresentadas as considerações, em que estão condensadas algu-
mas proposições dos achados teóricos da pesquisa realizada.

O processo de constituição identitária docente

A compreensão de construção do processo identitário docente 
remete inicialmente à etimologia do termo. No entanto, não se trata de 
elucidar o significado da palavra identidade, uma vez que, ao focarmos 
apenas no sentido etimológico, corremos o risco de limitar a interpretação 
do vocábulo. Ademais, cabe reconhecer que há outras áreas do conheci-
mento que têm se dedicado ao estudo da temática em questão. Contudo, 
não nos reportaremos, neste estudo, aos múltiplos enfoques conceituais 
de identidade, porque não é nosso objeto de estudo, embora estes sejam 
considerados de relevância, o que denota uma diversidade de concepções, 
tornando-se um campo atraente e fértil para pesquisa. Há que se ressaltar 
que as diferentes concepções sobre identidade trazem, em si, as seguintes 
dimensões: epistemológica, política, social, cultural, pois, dependendo do 
autor, exprimem princípios e valores que provêm de uma práxis refletida, 
reavaliada e enriquecida a partir de novas reflexões e ações.

Assim, optamos por traçar um panorama sobre a identidade profis-
sional do docente universitário, no enfoque reflexivo-crítico, trajetória per-
corrida por vários pesquisadores, e fazendo ponte com a “[...] significação 
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social da profissão, da revisão das tradições, da reafirmação das práticas 
consagradas, do confronto das práticas tradicionais com as novas práticas, 
do conflito entre teoria e prática, bem como da construção de novas teo-
rias” (PIMENTA e ANASTASIOU, 2011). Isso em virtude de tal enfoque 
romper com a racionalidade técnica, cujo fundamento é reducionista, e 
induz o docente a reproduzir os saberes elaborados por especialistas, a 
fim de conservar uma relação linear entre conhecimento teórico e prático, 
ignorando o sujeito e sua realidade.

A identidade docente não é constituída de maneira isolada, mas 
dinâmica; trata-se de um processo complexo que requer tempo. Por con-
seguinte, pode-se entender que a constituição identitária está interligada à 
temporalidade da nossa experiência profissional. Dessa maneira, não há 
como dissociar a pessoa do profissional, considerando que ele “[...] é uma 
pessoa que se constrói nas relações que estabelece com os outros que lhe 
são significativos, com a história social que o permeia e com sua própria 
história” (ISAIA, 2001, p. 35). Estas experiências são traços que articulam 
as dimensões da identidade, processos formativos e desenvolvimento pro-
fissional docente. À vista disso, é fundamental refletirmos sobre a constru-
ção da identidade docente, uma vez que somos responsáveis pela própria 
conjunção pessoal e profissional.  

Tais considerações denotam a dinamicidade da profissão docente 
como prática social, ao demonstrar que é por meio da leitura crítica do 
trabalho que se buscam os elementos para transformá-la (PIMENTA e 
ANASTASIOU, 2011). Destaca-se, assim, a importância da constitui-
ção da trajetória pessoal e profissional, que de acordo com Pineau (2010, 
p.112) oportuniza “[...] reunirem e ordenarem os seus diferentes momen-
tos de vida espalhados e dispersos no decurso dos anos [...] construção e 
regulação dessa historicidade pessoal são, talvez as características mais 
importantes da autoformação”.

Compreende-se que a constituição da identidade docente é um pro-
cesso arrojado, que deve levar em consideração os diversos contextos, uma 
vez que são inseparáveis a identidade pessoal e profissional. Consoante, 
argumenta Morosini (2006), essa é uma assertiva válida, pois a identidade 
docente resulta da conexão entre a identidade pessoal e profissional, isto é:

[...] se fundamenta no significado social da profissão num contexto 
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específico e num dado momento histórico, respondendo a demandas 
permanentes e diversas. É na leitura crítica da ação docente diante das 
realidades sociais que se identifica a necessidade de revisar, modificar 
ou manter os referenciais do professor. Essa relação ação docente e 
realidade social justificam o caráter dinâmico, mutável e inconcluso 
da identidade profissional docente (MOROSINI, 2006, p. 370). 

A assertiva denota o compromisso do professor com a sua função 
social, isso porque, o processo formativo é contínuo e compreende vivên-
cias e interações constituídas na (e pela) prática. Além disso, o professor 
lida com interações sociais e tem uma função relevante na formação do 
educando. Entretanto a aula, por mais que seja um espaço fértil para de-
senvolver o olhar atento, a escuta sensível, assim como para potencializar 
a dimensão dialógica da aprendizagem, existem professores que, por au-
sência de uma adequada formação pedagógica, ou por apresentarem difi-
culdades pessoais, não conseguem construir relações dialógicas, tampouco 
realizar uma escuta sensível. Em razão disso, não se perfaz a construção 
de vínculos em favor do desenvolvimento humano na prática pedagógica 
diuturna, porquanto:

Ser professor implica saber quem sou, as razões pelas quais faço o que 
faço e consciencializar-me do lugar que ocupo na sociedade. Numa 
perspectiva de promoção do estatuto da profissão docente, os professo-
res têm de ser agentes ativos do seu próprio desenvolvimento e do fun-
cionamento das escolas como organização ao serviço do grande pro-
jeto social que é a formação dos educandos (ALARCÃO, 1996, p. 24).

Embora a referida autora afirme que os professores “tem de ser 
agentes de seu próprio desenvolvimento”, cabe ressaltar que a responsa-
bilidade pelo desenvolvimento profissional docente não deve ser atribuída 
somente aos professores, mas entender que essa demanda requer políticas 
educacionais que viabilizem condições de trabalho e oportunidades for-
mativas continuamente. 

Desse modo, não podemos conceber a profissão docente como sim-
ples exercício de ministrar conteúdos desconectados, pois a reflexão crítica 
sobre a ação deve permear a práxis pedagógica, na tentativa de compreen-
dê-la e fundamentá-la epistemologicamente, a fim de conectá-la a questões 
políticas, econômicas, culturais e sociais. Logo, tornar-se professor implica 
estar receptivo ao autoconhecimento; a descobertas e transformações, para 
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que, ao modificar-se, possa também transformar sua postura diante do com-
promisso de contribuir para a formação do educando. Assim, a trajetória 
de conhecimentos, que deve ser percorrida pelo professor para sustentar 
sua profissão, apresenta-se em constante incompletude, por necessitar de 
processos formativos, experiências diversificadas em interface com fatores 
políticos, culturais, econômicos, tecnológicos e sociais. Observa-se que tal 
processo é um continuum e está conectado às demandas que se apresentam 
em qualquer sociedade, que não são espontâneas, mas condicionantes.

Em relação ao aspecto da identidade pessoal, Morosini (2006, p. 
370) também entende que: “[...] se fundamenta no sentido que cada pro-
fessor confere a sua atividade docente, o que inclui sua história de vida – 
familiar, escolar, profissional – sua visão de mundo e de homem, seus valo-
res, seus saberes e principalmente no que significa para ele ser professor”. 

Isso retrata que o desenvolvimento da identidade docente não deve 
contemplar apenas os conhecimentos elaborados em sala de aula, a sua 
história pessoal tem relevância e necessita ser considerada também. Para 
Melo e Campos (2021), cada ser carrega consigo vestígios sobre a própria 
vivência no mundo, com as influências que este impõe: sociais, históricas, 
políticas, econômicas, culturais, religiosas, contribuindo para que a identi-
dade seja constantemente desenvolvida.

Como se pode notar, a identidade se constitui tanto no campo indi-
vidual, quanto no coletivo e se desenvolve no decorrer da vida; é concebi-
da como um fenômeno relacional, tendo em vista que pode sofrer influên-
cia da escola, das reformas e contextos políticos. (MARCELO GARCIA, 
2009, p. 112). Ainda na concepção do autor [...] “As identidades profissio-
nais formam uma “complexa rede de histórias conhecimentos, processos 
e rituais” [...]. Isso significa que está implícita a socialização profissional, 
as itinerâncias formativas, o desenvolvimento profissional docente, os am-
bientes internos e externos no desempenho da função, as interações entre 
os atores sociais, as crenças, os valores, os êxitos e as frustações com o 
desempenho do seu trabalho.

Dubar (2005, p. 156) amplia essa análise, ressaltando que: “[...] 
a construção identitária adquire uma importância particular no cam-
po do trabalho, do emprego e da formação, que conquistou uma gran-
de legitimidade para o reconhecimento da identidade social e para a 
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atribuição dos  status  sociais”. Reconsiderar a dimensão profissional na 
contemporaneidade torna-se reflexão necessária, isto porque tal dimensão 
adquire conotação única.

Ainda para o autor, a identidade é “[...] o resultado a um só tempo 
estável e provisório, individual e coletivo, subjetivo e objetivo, biográfico 
e estrutural, dos diversos processos de socialização que, conjuntamente, 
constroem os indivíduos e definem as instituições” (DUBAR, 2005, p. 
136). Destaca-se que, nessa concepção, a construção da identidade docen-
te está no centro dos processos “subjetivo e objetivo”. Além disso, salienta-
-se que a dimensão pessoal e profissional está entrelaçada e corrobora para 
a construção social da identidade. Nesse sentido:

[...] a dimensão profissional adquiriu uma importância particular. 
Por ter se tornado um bem raro, o emprego condiciona a constru-
ção das identidades sociais; por passar por mudanças impressionan-
tes, o trabalho obriga a transformações identitárias delicadas; por 
acompanhar cada vez mais todas as modificações do trabalho e do 
emprego, a formação intervém nas dinâmicas identitárias por muito 
tempo além do período escolar (DUBAR, 2005, p. 6).

Para Pimenta e Anastasiou (2011), a identidade docente é um pro-
cesso construído no decorrer do percurso formativo, considerando o con-
texto e os acontecimentos históricos, a fim de atender às demandas oriun-
das dos movimentos sociais.

As referidas autoras ampliam essa análise, evidenciando que:

Identidade que se constrói com base no confronto entre as teorias e as 
práticas, na análise sistemática das práticas à luz das teorias existen-
tes, na construção de novas teorias.  Constrói-se, também, pelo signi-
ficado que cada professor, enquanto ator e autor, confere à atividade 
docente no seu cotidiano, com base em seus valores, em seu modo de 
situar-se no mundo, em sua história de vida, em suas representações, 
em seus saberes, em suas angústias e anseios, no sentido que tem em 
sua vida o ser professor (PIMENTA; ANASTASIOU, 2011, p. 77). 

Além disso, elas reconhecem estar a identidade relacionada à for-
mação docente inicial e continua, que se apresenta como um processo. 
Enfatizam que, na prática, o docente deve estar cônscio das singularidades 
que permeiam o seu trabalho e a formação, no campo do conhecimen-
to específico e pedagógico. Ou seja, incluem-se, nesse cenário, as opções 
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éticas e o comprometimento com os resultados do ensino, o que indica a 
necessidade de reafirmar a sensibilidade e a sabedoria dos professores em 
prol da construção do processo identitário. 

Prosseguem afirmando que, na construção da identidade docente, 
procura-se reelaborar os saberes que a princípio foram tomados como ver-
dades, confrontando-as com os dilemas e desafios constantes da prática 
pedagógica cotidiana. A prática crítico-reflexiva leva à reconstrução da ex-
periência e favorece várias formas de interação, nas quais sujeito e situação 
são modificados mutuamente, como partícipes do processo de produzir 
conhecimento. Nesse processo, é imprescindível considerar a criatividade 
na solução de cada nova situação vivenciada: “[...] É por essa exigência de 
criação na resolução das questões da prática que uma lógica de previsibili-
dade positivista não é suficiente na ação docente. [...] é necessário refletir 
sobre o que deve ser mantido e alterado, sendo, fundamental a clareza dos 
fins e valores” (PIMENTA; ANASTASIOU, 2011, p. 114). 

Logo, é essencial reconhecer a existência de um eu-professor que 
questiona e transforma sua prática pedagógica como função social, na for-
mação do educando, cujos limites ultrapassam o contexto da positividade, 
a qual, na maioria das vezes, engessa o fazer pedagógico. Isso implica con-
siderar que tal perspectiva se opõe a racionalidade técnica do trabalho que 
teve como pressuposto que a educação é reprodução de ideias, técnicas, 
valores e hábitos conservadores da cultura social. 

A esse respeito, Pimenta (2012) entende que o caráter de construção 
da identidade docente é um processo permanente, pois é, na “leitura crí-
tica da profissão”, diante do contexto histórico, que se buscam os referen-
ciais para transformá-la. A referida autora acredita que o passo inicial para 
a construção da identidade docente é mobilizar os saberes da experiência, 
visto que estes estão em construção contínua e não podem ser concebidos 
como prontos e acabados. 

Nóvoa (1992), ao se reportar à identidade profissional que os profes-
sores vão construindo, no decorrer de sua vida, afirma que:

A identidade não é um dado adquirido, não é um produto. A iden-
tidade é um lugar de lutas e de conflitos, um espaço de construção 
de maneiras de ser e de estar na profissão. Por isso, é mais adequa-
do falar em processo identitário, realçando a mescla dinâmica que 
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caracteriza a maneira como cada um se sente e se diz professor. A 
construção de identidades passa sempre por um processo comple-
xo, graças ao qual cada um se apropria do sentido de sua história 
pessoal e profissional. É um processo que necessita de tempo: um 
tempo para refazer identidades, para acomodar renovações, para as-
similar mudanças (NÓVOA, 1992, p. 6)

Ainda, na concepção desse autor, a construção identitária docente é 
um processo lento e complexo, é uma experiência que mistura o sentimento 
e o discurso de ser professor (NÓVOA, 2000). Para ele, o eu pessoal e o eu 
profissional são indissociáveis, pois tais dimensões refletem a maneira de 
compreender e vivenciar a profissão. Nesse sentido, a identidade docente 
requer tempo para se construir/reconstruir, pois são necessárias uma pos-
tura atenta e uma disciplina intelectual que serão conquistadas por meio do 
exercício diário. Isso porque, nossa memória educativa está impregnada por 
conhecimentos advindos da formação e socialização primárias, além das 
práticas individuais e sociais, tendo em vista que é necessário desconstruir 
concepções, valores e atitudes para dar espaço ao novo, isto é, a uma atitude 
reflexiva, que permita a ressignificação da ação docente.

Conforme assevera Nóvoa (1995), a mudança de postura represen-
ta um desafio para os docentes, pois é mediante a ruptura com práticas 
conservadoras que haverá reflexões sobre a prática pedagógica real, cuja 
dinâmica favorecerá a construção de um saber emergente com respaldo 
em aportes teóricos das ciências humanas e sociais. 

Há uma diferença fundamental entre formar e formar-se. Até hoje 
os professores têm sido formados por grupos profissionais diversos, 
sem que suas próprias práticas de debate e de troca de experiên-
cias tenham alguma vez sido valorizadas. É tempo de os professores 
pensarem em formar-se, assinalando-se as dimensões pessoais (o eu 
indivíduo) e as dimensões profissionais (o eu coletivo) nas quais este 
processo deve alicerçar-se (NOVOA et al., 1995, p. 39).

Na concepção do autor, tais dimensões estão no cerne da constitui-
ção identitária do docente. Daí o caráter dinâmico da identidade, reque-
rendo reelaborações constantes. Nesse processo de construção identitária, 
também com base na concepção de Nóvoa (1992, p. 16) fica perceptível 
que “[...] é uma dimensão decisiva da profissão docente, na medida em 
que a mudança e a inovação pedagógica estão intimamente dependentes 
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deste pensamento reflexivo”. 
É esse aspecto de dialeticidade, que caracteriza o sentido da ação 

docente, advinda da história de vida, da trajetória profissional, do auto-
conhecimento, das interações e dos saberes necessários à práxis. Sobre a 
correlação existente entre a vida pessoal e a vida profissional, constituindo 
a identidade docente, Nóvoa (2007) assevera que:

[...] o processo identitário passa também pela capacidade de exer-
cermos com autonomia a nossa atividade, pelo sentimento de que 
controlamos o nosso trabalho. A maneira como cada um de nós en-
sina está diretamente dependente daquilo que somos como pessoa 
quando exercemos o ensino [...]. Aqui estamos. Nós e a profissão. E 
as opções que cada um de nós tem de fazer como professor, as quais 
cruzam a nossa maneira de ser com a nossa maneira de ensinar e 
desvendam na nossa maneira de ensinar a nossa maneira de ser. É 
impossível separar o eu profissional do eu pessoal.

Não resta dúvida de que é um processo gradativo e laborioso, que se 
caracteriza por um movimento de lutas, tensões, logo, necessita de tempo, 
conforme observou Nóvoa (1992, p. 16) “[...] um tempo para refazer identida-
des, para acomodar inovações, para assimilar mudanças”. Tal processo cons-
titui-se em um movimento, em uma busca constante, em permanente devir. 

Com base nesses fundamentos, compreender a identidade docente é 
interpretá-la em um processo de formação contínua, pois não está alheia à 
forma de compreensão do eu pessoal e do eu profissional, por esse motivo 
não pode ser entendida desconectada do contexto social. 

Desenvolvimento profissional docente (DPD)

Ao referir-se à construção da identidade profissional, Libâneo 
(2001) enfatiza que há relação entre profissionalidade e identidade pro-
fissional docente, pois, para ele, a profissionalidade são as competências e 
habilidades desenvolvidas desde a formação inicial até o exercício de sua 
função. Nesse sentido, o autor enfatiza que: “A docência é à base da for-
mação de todo e qualquer profissional da educação e da sua identidade” 
(LIBÂNEO, 2006, p. 846). A partir das considerações do autor, pode-se 
afirmar, que a docência é uma profissão em permanente construção. 

Contudo, o mesmo autor chama atenção para as consequências 
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advindas das condições objetivas de trabalho que contribuem para fragili-
zar a identidade profissional, (LIBÂNEO, 2001).

Se o professor perde o significado do trabalho tanto para si como 
para a sociedade, ele perde a identidade com a sua profissão. O mal-
-estar, a frustração, a baixa auto-estima, são algumas consequên-
cias que podem resultar dessa perda da identidade profissional. 
Paradoxalmente, no entanto, a ressignificação da sua identidade – 
que passa pela luta por melhores salários e pela elevação da qualida-
de de formação – pode ser a garantia da recuperação do significado 
social da profissão. (LIBÂNEO, 2001, p. 65).

Acresce-se a isso que o desafio está na recuperação do prestígio social 
à profissão docente. Com base na perspectiva citada, compreender a cons-
tituição da identidade profissional docente é interpretá-la em um processo 
de formação contínua, pois é em tal contexto que a identidade docente se 
consubstancia e se consolida. Não se pode negar que a responsabilidade 
atribuída a profissão docente é considerável, assim como as pressões e co-
branças, pois os docentes têm papel imprescindível na formação de atitudes 
e de valores dos estudantes, frente aos desafios do terceiro milênio.

Destarte, ao ressaltar, dentre outros fatores o estatuto social e as con-
dições objetivas de trabalho, faz-se necessário compreender o significado 
da profissionalização. Libâneo (2001) traz uma concepção crítico-reflexi-
va, ao enfocar as condições ideais que asseguram o exercício profissional.

[...] Essas condições são: formação inicial e formação continuada 
nas quais o professor aprende e desenvolve as competências, habi-
lidades e atitudes profissionais, remuneração compatível com a na-
tureza e as exigências da profissão; condições de trabalho (recursos 
físicos e materiais, ambiente e clima de trabalho, práticas de organi-
zação e gestão) (LIBÂNEO, 2001, p. 63).

Com efeito, esse autor reconhece que há relação entre formação e 
desenvolvimento profissional docente. Assim, destaca requisitos basilares 
que são necessários ao exercício do trabalho docente, com intuito de con-
quistar dignidade profissional.  Além disso, tais prerrogativas ressaltadas 
por Libâneo (2001) caracterizam a profissionalização ao garantirem o 
exercício profissional. 

Isaia (2006, p. 375) entende que o “[...] desenvolvimento profissio-
nal e formação entrelaçam-se em um intrincado processo, a partir do qual 
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o docente vai se construindo pouco a pouco. O saber e o saber fazer da 
profissão não são dados a priori, mas arduamente conquistados ao longo 
da carreira docente”. Nessa perspectiva, o desenvolvimento profissional 
tem caráter gradativo, sistemático e contextualizado, porque ocorre no de-
correr da trajetória, em um movimento dialógico com os seus pares. Para 
isso, importa manter-se em atitude reflexiva, na escuta renovada em prol 
de inéditos viáveis para os desafios que se apresentam no cotidiano.

O desenvolvimento profissional docente é evidenciado por Veiga 
(2012, p.16) “[...] como um processo individual e coletivo que se concreti-
za no espaço de trabalho do professor e que contribui para a apropriação 
e/ou revisão de concepções e práticas pedagógicas”. Trata-se, de acordo 
com a referida autora, de um processo que permeia a formação inicial e 
contínua, que se efetiva em um contexto concreto.

Na perspectiva de Day (2001, p. 15), o desenvolvimento profissional 
docente “[...] depende das suas vidas pessoais e profissionais e das polí-
ticas e contextos escolares nos quais realizam a sua atividade docente”. 
Conforme esse autor, a definição de desenvolvimento profissional é apre-
sentada relacionando-a com os momentos de vida (individual e coletivo) e 
com o contexto, considerados essenciais.

Enfatizando a evolução do conceito de desenvolvimento profissio-
nal, Marcelo Garcia traz características relevantes que corroboram para o 
entendimento dessa concepção.

Baseia-se no construtivismo e não nos modelos transmissivos, en-
tendendo que o professor é um sujeito que aprende de forma activa 
ao estar implicado em tarefas concretas de ensino, avaliação, obser-
vação e reflexão: entende-se como sendo um processo de longo pra-
zo, que reconhece que os professores aprendem ao longo do tempo; 
[...] assume-se como um processo que tem lugar em contextos con-
cretos; [...] o professor é visto como um prático reflexivo, alguém 
que é detentor de conhecimento prévio quando acede à profissão 
e que vai adquirindo mais conhecimento a partir de uma reflexão 
acerca de sua experiência (MARCELO GARCIA, 2009, p. 11).

O autor concebe o desenvolvimento profissional docente como pro-
cesso. Não se trata, por conseguinte, de uma visão linear pautada no sen-
so comum, pois anula a concepção de justaposição de formação inicial e 
continua. Isso porque, tal termo tem se modificado nas últimas décadas, 
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devido a mudanças de paradigmas no processo de ensinar-aprender.
Ao tratar dessa temática, Melo e Naves (2014) afirmam que: 

[...] o desenvolvimento profissional docente envolve todas as expe-
riências, sejam elas espontâneas ou planejadas pelo docente que as 
realiza em benefício da aprendizagem dos estudantes e que contri-
buem para a qualidade da sua aula. O desenvolvimento profissional 
é aqui compreendido como um processo a um só tempo, individual 
e coletivo, que ocorre a partir de necessidades reais, contextualiza-
das no espaço-tempo de sua atuação profissional. Somente nessa 
perspectiva, poderá haver a elaboração de saberes e práticas que 
possibilitem aos professores desenvolverem-se para melhor desem-
penharem suas funções (MELO; NAVES, 2014, p. 172).

Na sequência, apresenta-se uma síntese das concepções a respeito 
da formação da identidade docente, dispostas no Quadro 1, consoante 
posicionamento teórico de Marcelo Garcia, Dubar, Pimenta, Nóvoa e 
Libâneo, analisados ao longo do texto.

Quadro 1- Constituição da identidade docente na perspectiva de Marcelo Garcia, 
Dubar, Pimenta, Nóvoa e Libâneo

Autores Eixos de Análise Dimensão Identidade Docente

Marcelo 
Garcia

Construção ao longo 
da carreira docente Social Contexto da escola e sociedade.

Dubar

A construção da 
identidade está liga-
da ao mundo do tra-
balho e da formação. 
Tal relação implica a 
atribuição de status 

sociais.

Política/
Social

É resultado das diferentes 
socializações, pois é engendrada 
tanto no contexto de trabalho, 

quanto na história individual dos 
sujeitos, na formação inicial e nos 

percursos da carreira.

Pimenta Saberes da Expe-
riência Pedagógica Investigação da própria prática 

pedagógica

Nóvoa
Eu pessoal e profis-
sional são indisso-

ciáveis

Política/ 
Social

Investigação da própria prática 
pedagógica; perfil do docente X 

contexto sociopolítico-econômico-
-social e cultural; práticas colabo-
rativas entre docente e monitores 

no contexto acadêmico.

Libâneo Profissionalidade 
docente

Política/ 
Social

Investigação da própria prática 
pedagógica.

Fonte: Elaborado pelas autoras a partir dos referenciais teóricos citados ao 
longo do texto.
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O quadro comparativo acima apresenta uma síntese da constituição 
da identidade docente, na perspectiva de Marcelo Garcia, Dubar, Pimenta, 
Nóvoa e Libâneo. Ao observarmos os eixos de análise, dimensões e con-
cepções acerca da identidade docente, propostas pelos autores citados, de-
tectamos que elas se aproximam, tendo em vista que são congruentes e 
ampliativas a respeito da própria prática pedagógica. Nesse sentido, defen-
demos que ninguém nasce professor, mas torna-se professor, ao se inserir 
em um processo histórico, cultural e de trabalho contínuo e formativo da 
identidade docente. Tal processo exige estudo sobre si mesmo, aperfeiçoa-
mento teórico constante e reflexão crítica sobre a prática pedagógica de-
sempenhada. Podemos desse modo elucidar que:

[...] a opção por se tornar professor, quer seja na educação básica ou 
superior, exige formação. Não se nasce para ser professor ou pro-
fessora e, constituir-se como tal, implica em apreender o percurso 
formativo, descobrir as relações e os modos como cada um ingressa 
e vive a docência, pois a formação profissional está intimamente 
relacionada às vivências e interações estabelecidas com o meio e 
com as pessoas que compartilham e interferem, de forma direta ou 
indireta, nesse processo (CAMPOS; ALMEIDA, 2019, p. 23).

Portanto, se convivemos socialmente, nesse cenário representamos 
vários papéis, os quais são reiteradamente constituídos e refeitos no decor-
rer de nossa existência, como sujeitos que se formam e se transformam em 
meio à convivência com o outro. Assim sendo, o exercício da docência re-
quer reavaliação permanente da prática, visto que estamos imersos numa 
sociedade em constante mudança que reverbera no processo de ensino-
-aprendizagem e na formação da identidade docente. 

Considerações finais

A análise indica que a constituição da identidade docente impli-
ca um processo contínuo e dinâmico, relacionado intrinsecamente com 
o contexto histórico, político, econômico, social e cultural. Dessa forma, 
a construção da identidade é um movimento que vai muito além do sen-
tido semântico da palavra, pois é um processo que pode contribuir para 
a profissionalização docente. Tal processo desenvolve-se em um contex-
to social em permanente transformação, cujos ditames do neoliberalismo 
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assombram o cenário educacional brasileiro. 
Nessa perspectiva, compreende-se que são nítidas as repercussões 

das políticas neoliberais incrustradas na educação brasileira, nos diferentes 
níveis de ensino, para fortalecer o processo de imposição mercadológica, a 
fim de formar mão de obra preparada para uma lógica competitiva e meri-
tocrática, visando a empregabilidade. Ademais, na pretensão de atingir os 
objetivos estabelecidos pelo neoliberalismo, de preparar para uma cultura 
de preenchimento de vagas no mercado de trabalho, emerge o problema 
do tornar-se professor em meio a tal contexto, pois, desse modo, não há 
autonomia no fazer docente. O educador passa a ser apenas reprodutor 
de um sistema almejado pelos neoliberais, que pretendem monopolizar e 
privatizar as instituições educacionais, com o objetivo de formar cidadãos 
apolíticos, consumistas e acríticos. Disso decorre uma complexa situação, 
na qual está inserido também o processo de identidade docente.

Portanto, além da identidade docente sofrer influências de múltiplos 
fatores de cunho pessoal e sociocultural, também está sujeita a intercorrên-
cias do Estado, cujas ideologias neoliberais e situação política hodierna 
reverberam na construção dessa identidade. Em razão de tal cenário com-
plexo, o professor deve praticar o exercício do diálogo, da consciência da 
sua finitude, da mudança de si mesmo, da crítica à realidade social, uma 
vez que isso repercute na identidade profissional. 
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DIFICULDADES DE APRENDIZAGEM 
NAS SÉRIES INICIAIS DO ENSINO 

FUNDAMENTAL: DESAFIOS E 
PERSPECTIVAS

                                                        Suely Ribeiro Lustosa 1

Considerações iniciais

As dificuldades de aprendizagem estão ligadas a diversos fatores 
que vão desde causas patológicas até a falta de estímulos da família e do 
próprio contexto escolar. Assim, a compreensão das causas da dificuldade 
de aprendizagem exige o conhecimento do contexto de forma ampla para 
que se possa identificar os fatores que podem ser responsáveis.

Nota-se que as crianças com dificuldades de aprendizagem, geral-
mente não tem um bom desempenho na vida escolar. Talvez devido a isso 
manifestem comportamentos problemáticos como: falta de atenção, dis-
tração, perca do interesse por novas atividades, deixar atividades ou traba-
lhos inacabados, dificuldade para seguir instruções do professor, faltar às 
aulas e até mesmo a desistência por falta de motivação.

Vale frisar que o educador assume grande importância nesse contex-
to, pois dependendo de seu posicionamento diante desses problemas pode-
rá ser um suporte para esses alunos superarem as dificuldades ou mesmo 
poderá contribuir para o sucesso dos mesmos.

Assim a opção pelo tema surgiu da necessidade de ampliar conheci-
mentos acerca da dificuldade de aprendizagem como forma de compreen-
der as possíveis causas e soluções para amenizar os problemas causados 
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pela dificuldade de aprendizagem. Dessa forma, este trabalho tem como 
objetivo discutir as dificuldades de aprendizagem, os desafios encontrados 
pelos professores e as perspectivas.

Para alcançar tais objetivos, fez-se necessário o uso da metodologia 
da pesquisa qualitativa em que lançamos mão da pesquisa documental e es-
tudos bibliográficos de autores que discutem sobre a temática em questão. 	

Este trabalho está estruturado da seguinte forma: A primeira seção 
constitui a introdução, trazendo informações sobre o tema em questão 
apontado à problemática, justificativa, objetivos e a estrutura. A segunda 
seção apresenta o problema da dificuldade de aprendizagem no Brasil. 
A terceira seção apresenta as principais dificuldades de aprendizagem na 
visão de alguns autores. A quarta seção apresenta as contribuições da psi-
copedagogia em relação às dificuldades no processo ensino aprendizagem. 
A quinta seção aborda as conclusões da pesquisa.

Portanto, este estudo torna-se relevante, pois poderá servir como 
fonte de pesquisa, dar suporte a professores e demais profissionais da área 
e ainda dar expansão do conhecimento acerca do tema.

Dificuldades de aprendizagem, desafios e perspectivas

Nesse entendimento, a aprendizagem envolve diversos aspectos que 
vão desde o contexto social em que se encontra inserido até as estruturas 
relacionadas ao psicológico. A aprendizagem ocorre desde as primeiras 
experiências vivenciadas no seio familiar e se ampliam no decorrer do tem-
po por meio das relações sociais sendo sistematizada no contexto escolar. 

De acordo com Vygotsky (1984):

A educação recebida, na escola, e na sociedade de um modo geral 
cumpre um papel primordial na constituição dos sujeitos, a atitu-
de dos pais e suas práticas de criação e educação são aspectos que 
interferem no desenvolvimento individual e consequentemente o 
comportamento da criança na escola. (VYGOTSKY,1984 p.87).

Nesse sentido fica evidente que a educação escolar recebe influência 
da família e da sociedade, o que em certos casos pode influenciar positiva-
mente ou negativamente o comportamento do aluno. Daí a importância 
da participação da comunidade e da família.

Os problemas relacionados às dificuldades de aprendizagem escolar 
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dos alunos é uma situação que ocorre com frequência e pode ser verificada 
a partir das dificuldades apresentadas pelo educando em diferentes discipli-
nas e que, apesar de ser apresentado ao educando diversas metodologias e 
recursos pedagógicos, o educando não consegue realizar as atividades sem 
auxílio de alguém, o que gera de alguma forma uma dependência parcial.

Segundo Garcia (1998):

Dificuldade de Aprendizagem (D.A.) é um problema que está rela-
cionado a uma série de fatores e podem se manifestar de diversas 
formas como: transtornos, dificuldades significativas na compreen-
são e uso da escuta, na forma de falar, ler, escrever, raciocinar e de-
senvolver habilidades matemáticas. Esses transtornos são inerentes 
ao indivíduo, podendo ser resultantes da disfunção do sistema ner-
voso central, e podem acontecer ao longo do período vital. Podem 
estar também associados a essas dificuldades de aprendizagem, pro-
blemas relacionados às condutas do indivíduo, percepção social e 
interação social, mas não estabelecem por si próprias, um problema 
de aprendizagem. (GARCÍA, 1998, p. 31-32).

Percebe-se que as dificuldades de aprendizagem são resultantes das 
mais diversas situações, as mesmas se apresentam de diferentes formas. 
Aqui cabe ressaltar que existem diversos tipos de dificuldades de aprendi-
zagem, no entanto, as escolas e os educadores em sua maioria ainda não 
levam em conta tais aspectos, o que acaba prejudicando o educando por 
não ter sua diferença considerada no sentido de buscar apoio - seja espe-
cializado ou não - para tentar auxiliar o educando a superar tais dificulda-
des e isso acaba contribuindo para o fracasso escolar.

Assim, faz-se necessário que o educador conheça tais dificulda-
des para que possa detectar e buscar melhorias para sua prática pedagó-
gica. Dessa forma estará contribuindo positivamente no aprendizado do 
educando.

Tipos mais comuns de dificuldades de aprendizagem

Faz-se necessário observar o comportamento da criança a fim de 
verificar se o mesmo possui ou não ligação a algum tipo de dificuldade de 
aprendizagem, o que implicaria na busca da solução correta para ameni-
zar o problema.

Segundo Correia (2008):
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As dificuldades de aprendizagem específicas dizem respeito à forma 
como um indivíduo processa a informação – a recebe, a integra, a 
retém e a exprime –, tendo em conta as suas capacidades e o con-
junto das suas realizações. As dificuldades de aprendizagem espe-
cíficas podem, assim, manifestar-se nas áreas da fala, da leitura, da 
escrita, da matemática e/ou da resolução de problemas, envolvendo 
défices que implicam problemas de memória, preceptivos, motores, 
de linguagem, de pensamento e/ou metacognitivos. Estas dificulda-
des, que não resultam de privações sensoriais, deficiência mental, 
problemas motores, défice de atenção, perturbações emocionais ou 
sociais, embora exista a possibilidade de estes ocorrerem em conco-
mitância com elas, podem, ainda, alterar o modo como o indivíduo 
interage com o meio envolvente. (CORREIA, 2008, p.46).

Percebe se, portanto que as dificuldades de aprendizagem se apre-
sentam de diversas formas e às vezes um indivíduo pode apresentar di-
versos tipos de dificuldades quer sejam motoras, cognitivas ou mesmo na 
oralidade, o que requer um tratamento diferenciado no sentido de incluir e 
não excluir, como vinha sendo feito ao longo dos anos.

Segundo Moraes (2003), independente da área e do nível a qual se 
destina ou da clientela a ser beneficiada, requer clareza epistemológica a 
respeito de como ocorre o processo de construção do conhecimento e a 
aprendizagem. É a visão que se tem desses processos que influencia a ma-
neira como a escola ou a comunidade, determinando assim, a qualidade do 
compromisso e das ações a serem estabelecidas entre as partes. Ao mesmo 
tempo, sabemos dos valores, atitudes e hábitos implícitos nos paradigmas 
adotados na realidade. Condicionam os diferentes diálogos, as negociações 
e conversações que ocorrem antes, durante e ao final de todo o processo.

A existência de um mundo e de uma sociedade em rede apresen-
ta importantes consequências para a educação. Influencia a maneira de 
trabalhar em educação, de aprender e de educar, bem como a maneira de 
preparar o indivíduo para o trabalho e para a aprendizagem continuada ao 
longo da vida.

Percebe-se que essa dificuldade está relacionada à escrita, o que 
compromete a qualidade da escrita e consequentemente a aprendizagem 
como um todo. Segundo Rebelo (1998): Discalculia deriva dos conceitos 
“dis” (desvio) + “calculare” (calcular, contar), ou seja, é “um distúrbio 
de aprendizagem que interfere negativamente com as competências de 
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matemática de alunos que, noutros aspetos, são normais”.
Nesse entendimento, nota-se que esta dificuldade está relacionada 

à habilidade de lidar com números, o que implica na capacidade de com-
preender e lidar com números. Barkley (2008) caracteriza o TDA/H como 
sendo: “(...) um transtorno mental válido, encontrado universalmente em 
vários países e que pode ser diferenciado, em seus principais sintomas, da 
ausência de deficiência e de outros transtornos psiquiátricos”. (p.123).

Diante da situação de alunos que apresentam dificuldades de apren-
dizagem é necessário que a escola e a família estejam atentas para que 
possam buscar apoio e recursos quando a situação exigir. Vale frisar a im-
portância de não rotular o educando e sim buscar motivá-lo, seja elevando 
sua autoestima e buscando ofertar diversas possibilidades de aprendiza-
gem para que as dificuldades sejam superadas.

Enfim, os desafios são inúmeros, mas vale lembrar que a parceria 
família-escola auxilia bastante a amenizar os problemas encontrados, pois 
em muitos casos a própria família não aceita o fato do educando apresen-
tar dificuldades de aprendizagem, o que exige da escola um jogo de cintura 
para lidar com isso.

Segundo Morais (2010):

O professor deve respeitar as dificuldades da criança. Este respeito 
envolve: a não utilização de comentários depreciativos sobre as di-
ficuldades apresentadas pelo aluno; respeitar o ritmo da criança e 
não envolver em situações de competição com os demais colegas; 
não colocá-la em situações geradoras de ansiedade (pedir que leia em 
voz alta na frente da classe, solicitar que escreva na lousa frases ditas 
oralmente); evitar comparações com os outros colegas que não apre-
sentam dificuldades; e conversar com os alunos sobre as dificuldades, 
explicando-lhe porque ocorrem. (MORAIS 2010, p. 187-188).

O professor assume o papel importante no sentido de respeitar as 
dificuldades de cada um, de buscar metodologias diferenciadas e acima de 
tudo valorizar os avanços e de encorajar o educando na busca de superar 
as dificuldades.

Dificuldades de aprendizagem?

O que é aprender? O que é viver? Aprendizagem encontra-se 
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separada da vida? Será que nascemos, vivemos, crescemos e depois apren-
demos? Será que em determinado momento estamos estudando e apren-
dendo e depois sendo preparados para a vida?    

Algumas justificativas foram encontradas em grande número, sendo 
as mais frequentes:

- Famílias desestruturadas, tradução da teoria dos transtornos afeti-
vos da personalidade; constata-se uma centralização da culpa pelo fracas-
so na família das crianças, principalmente na figura materna, ou melhor, 
na ausência da mãe do ambiente doméstico e a consequente falta de assis-
tência no acompanhamento escolar.

- Dificuldades econômicas, nível sociocultural baixo.
- Problemas cognitivos ou intelectuais partindo da teoria cogniti-

vista. Alguns profissionais detectavam estes problemas como ao falar de 
alunos fracassados, utilizando os argumentos como a lentidão do alu-
no, desinteresse, incapacidade para acompanhar a turma, ausência de 
habilidades.

- Problemas orgânicos com referência na abordagem organicista, 
qualificando-os como portadores de algum problema de ordem física e/
ou neurológica.

Moraes (2003), questiona como aprender a desfrutar de cada mo-
mento da vida como se fosse único? Será possível criar ambientes de 
aprendizagem que nos permitem desfrutar desse tipo de experiência? Será 
possível criar ambientes educacionais que permitam experimentar, com 
maior frequência, a dinâmica do fluxo de energia criativa?

Contribuições da psicopedagogia em relação ao processo ensino-
aprendizagem

Segundo Scoz (1994), mesmo que a psicopedagogia nasceu inicial-
mente com a função de oferecer uma forma de reeducar as crianças que 
enfrentavam dificuldades de aprendizagem, atualmente ela atua com um 
foco preventivo e tende a evitar o fracasso escolar, o que contribui para o 
desenvolvimento íntegro do ser, pois a escola é o ambiente considerado 
mais propício a receber instruções, exemplos e ensinamentos que farão 
parte da sua personalidade de forma vitalícia.

De um modo geral, para que um ensino tenha qualidade, requer 
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profissionais capacitados, e o psicopedagogo é considerado um soluciona-
dor de problemas no aprendizado. Segundo Santos (2000):

A escola pode ensinar a psicopedagogia cuidar dos problemas de 
aprendizagem, a psicologia pode resolver problemas emocionais, a 
família pode educar, mas há a necessidade de se preservar um espa-
ço para a criatividade, para a vida afetiva, para o cultivo da sensibi-
lidade; um espaço para nutrição da alma deste ser humana criança 
que preserve sua integridade, através do exercício do respeito à sua 
condição de ser em formação (SANTOS 2000 p.21).

Assim fica evidente a importância da psicopedagogia na escola, que 
faz com que o aluno veja a escola como espaço de vida, tendo no psico-
pedagogo alguém em quem encontra apoio para driblar as dificuldades 
relacionadas a aprendizagem. Assim, de acordo com Bossa (2000):

A Psicopedagogia refere-se a um saber e a um saber fazer, às condi-
ções subjetivas e relacionais – em especial familiares e escolares – às 
inibições, atrasos, desvios do sujeito ou grupo a ser diagnosticado. 
O conhecimento psicopedagógico não se cristaliza numa delimitação 
fixa, nem nos déficit e alterações subjetivas do aprender, mas avalia 
a possibilidade do sujeito, a disponibilidade afetiva de saber e fazer, 
reconhecendo que o saber é próprio do sujeito (BOSSA 2000 p.127).

Daí decorre a importância da atuação do Psicopedagogo no contex-
to educacional principalmente pelo fato de dar suporte as famílias, auxiliar 
o corpo docente e contribuir na busca da oferta de um ensino de qualidade.

A atuação do Psicopedagogo se dá de forma investigativa e integral 
no contexto escolar, com o objetivo de detectar os pontos-chave que pos-
sam impedir a aprendizagem dos alunos, sendo assim uma ação preven-
tiva e terapêutica que posteriormente pode vir a ser inserida no processo 
educacional, para que a aprendizagem ocorra com sucesso, mesmo sendo 
às vezes esse profissional taxado como fiscalizador e não aceito por alguns 
colaboradores, a ação não pode ser privada do contexto escolar.

De acordo com Zenicola (2007):

O Psicopedagogo, como um terapeuta comprometido com o ato de 
aprender, ocupa um papel importante, nessa rede de complexidade 
que envolve e que é também constitutivo do sujeito, por poder inter-
ferir na relação do sujeito com a aprendizagem, indispensável, para 
a existência humana. (ZENICOLA 2007 p.18).
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Assim fica notável a importância da atuação do psicopedagogo no 
ambiente escolar a fim de fortalecer a identidade do indivíduo em for-
mação, e mesmo sabendo que a psicopedagogia está em processo de evo-
lução, o profissional atua junto às famílias e aos colaboradores, e suas 
funções no ambiente escolar são inúmeras, as quais vão desde o levanta-
mento, compreensão e a análise das práticas escolares e suas relações com 
a aprendizagem, até a prevenção e intervenção no fracasso escolar. Para 
entender os problemas de aprendizagem o psicopedagogo realiza diagnós-
tico e intervenções, considerando os fatores tanto internos quanto externos 
ao sujeito, tudo isso a fim de que ocorram melhorias no ensino.

Nesse entendimento, Tonet (2004) aponta como sugestão que:	

Os cursos de especialização em psicopedagogia passem a considerar 
uma proposta voltada para o trabalho do professor - psicopedagogo, 
investindo na preparação de seus alunos também para este tipo de 
atuação; os professores - psicopedagogos sejam incentivados a cons-
truir instrumentos próprios para uma melhor investigação das situa-
ções apontadas como dificuldades no processo de ensino e aprendiza-
gem. Esses instrumentos deveriam considerar a proposta pedagógica 
da escola, o material didático, o próprio trabalho do professor - psi-
copedagogo, as expectativas do aluno, da família, os relacionamentos 
familiares à estabilidade afetiva - emocional, dentre outras; a auto 
avaliação da própria atuação dos professores - psicopedagogos seja 
uma prática constante, assim como a realização de atividades que 
desenvolvam a construção e a formação da autonomia e de um auto-
conceito positivo por parte do aluno; a atuação do professor - psicope-
dagogo seja registrada, discutida e apresentada em fóruns especiais, 
produzindo material cientificamente qualificado, com consequente 
aumento nas publicações da área. (TONET 2004, p.13).

Dessa forma, nota-se a importância da psicopedagogia no que se re-
fere à busca por auxiliar o educando a superar as dificuldades encontradas 
durante o processo ensino-aprendizagem.

Vale frisar que um dos aspectos fundamentais neste processo de des-
coberta e acompanhamento diz respeito ao papel da escola que envolve 
recorrer a diversos profissionais especificamente professores e psicopeda-
gogos que diariamente podem observar mudanças constantes no compor-
tamento do aluno afim de que seja detectado se o aluno possui algum tipo 
de dificuldade e assim oferecer a ele vários recursos para que o mesmo 
possa se desenvolver de acordo com sua dificuldade. 
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Sabemos - como educadores ou como responsáveis pelo funciona-
mento da escola - que possivelmente o que  poderá ser melhorado é nossa 
capacidade de diálogo com o mundo e com a vida, melhorar a nossa capa-
cidade de articulação com a realidade, a nossa capacidade de transcender 
o atual estágio para que possamos ir além dos muros escolares, dos limites 
fechados, para uma melhor adequação às finalidades de sua existência, 
porém para tanto, necessitamos de uma reforma no pensamento humano 
como pretende Morin, de uma revisão nas teorias que fundamentam a 
nossa prática pedagógica, de uma reforma, o que é difícil e demorado.

Necessita-se evoluir de uma forma mais consciente e coerente com 
o que desejamos para cada um de nós e para a própria humanidade. Cabe 
a escola desempenhar um papel muito importante neste sentido, mas para 
tanto é preciso trabalhar a autonomia, a criatividade, a criticidade, adotar 
o enfoque reflexivo na prática pedagógica para que possamos criar um 
mundo melhor, mais generoso e belo. Talvez assim possamos evoluir como 
humanidade e criar um mundo mais adequado, justo e fraterno, para que, 
além de aprender a pensar se possa aprender a aprender.

Considerações finais 

A arte de ensinar não é tarefa fácil tampouco é função para todos, 
ou seja, se faz necessário gostar do que faz e estar aberto ao novo e a 
busca constante do aprender a aprender. Esse desafio diário torna-se mais 
complexo ainda quando se depara com educandos com dificuldades de 
aprendizagem e com uma estrutura biopsicossocial sem muita qualidade, 
o que acaba interferindo negativamente no processo ensino-aprendizagem. 
Todavia a escola necessita promover adaptações, lançar mão de diferentes 
profissionais na tentativa de auxiliar esse educando a se apropriar do co-
nhecimento de forma eficiente e eficaz tornando o ensino-aprendizagem 
algo significativo para a sua vida em sociedade.

Nesse entendimento, o papel do psicopedagogo é extremamente 
importante por propiciar aos docentes a oportunidade de compreender 
possíveis bloqueios de aprendizagem e intervir de forma que o aluno pos-
sa melhorar seu aprendizado, no entanto, as unidades escolares - em sua 
maioria - não contam com o apoio desse profissional.
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Assim, é fato que o psicopedagogo traz grandes contribuições para 
o educando e para a prática pedagógica do professor por ser um forte alia-
do na resolução de problemas relacionados à aprendizagem. Cabe às uni-
dades escolares buscar o apoio desse profissional na busca de amenizar os 
desafios encontrados.

A realização desta pesquisa permitiu perceber que há diversos tipos 
de dificuldades de aprendizagem e que o educador e a família devem estar 
interligados na busca de melhor acompanhar e tentar auxiliar o educando 
a superar tais dificuldades. Vale lembrar que há casos em que há necessida-
de de buscar auxílio profissional, mas há também situações em que apenas 
o apoio da família e o trabalho da equipe escolar conseguem resolver.

Apesar dos avanços ocorridos ao longo dos anos - com a oferta de 
materiais de apoio pedagógico e tecnologias assistivas - muito já foi feito, 
no entanto, ainda há muito que se fazer principalmente no que diz respeito 
à qualificação do educador como meio de garantir que sejam disponibili-
zados aos educandos todos os recursos possíveis para que o mesmo consi-
ga ultrapassar as barreiras que impedem o sucesso escolar. 

Vale enfatizar ainda que a escola deve estar aberta a diversidade e 
manter em seus quadros funcionais profissionais habilitados e conscientes 
do seu papel como educador e disposto a aprender com entusiasmo por 
acreditar no seu trabalho e nas possibilidades em modificar o sistema ain-
da arcaico de educar, pois todos são capazes de aprender. O diferencial que 
cada um tem é o próprio tempo para assimilar os conteúdos, onde para al-
guns isso acontece mais rápido outros requer tempo maior e uso de recur-
sos que funcionam como facilitadores no processo ensino-aprendizagem.

Portanto, o estudo servirá como fonte de pesquisa para estudos pos-
teriores e ainda oferecer subsídios para reflexões tanto para os gestores 
como para a comunidade intra e extraescolar. 
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GAMIFICAÇÃO NA DISCIPLINA DE 
ALGORITMOS E PROGRAMAÇÃO:

UM ESTUDO DE CASO

Maicon Rafael Hammes1

Fabrício Desbessel2

Claudio Giovani Becker3

Considerações iniciais

As disciplinas relacionadas à lógica, algoritmo ou programação de 
computadores, geralmente apresenta elevados índices de reprovação ou de-
sistência (VIVANCO, 2015). Entre as principais causas apontadas estão a 
dificuldade do conteúdo, bem como a metodologia de ensino aplicada, uma 
vez que se trata de uma matéria da área de ciências exatas, envolvendo con-
ceitos de cálculo, outra disciplina considerada complexa pelos alunos.

No Brasil, o Conselho Federal de Engenharia e Agronomia 
(CONFEA) sugere para os cursos da área que tenham disciplinas de lógi-
ca computacional. O objetivo é que os futuros engenheiros e agrônomos 
façam relações lógicas para auxiliar na resolução de problemas de raciocí-
nio que serão aplicados quando estes profissionais iniciarem sua atuação 
profissional.

Para atender a recomendação do CONFEA, a FAHOR - Faculdade 
Horizontina - incluiu Algoritmo e Programação na sua grade de discipli-
nas básicas para os cursos de Engenharia durante a reformulação do cur-
rículo acadêmico em 2019. Assim sendo, a disciplina possui carga horária 
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de oitenta horas e é ofertada no primeiro semestre de cada ano letivo.
Diversos estudos abordaram a temática, como por exemplo, 

Dominguez et al (2013) que narram o uso de gamificação em uma dis-
ciplina de plataforma EaD. Como resultado, os autores relatam que os 
acadêmicos tiveram melhora no desenvolvimento das atividades práticas 
e na motivação, mesmo assim, o desempenho nas atividades escritas foi 
ruim. Fox e Hanus (2014) avaliaram uma disciplina de dezesseis semanas 
na qual os alunos foram divididos em um grupo que utilizou gamificação 
e outro não, no processo de avaliação. Neste estudo, os alunos que partici-
param da gamificação demonstraram menor motivação, satisfação e notas 
do que os que não participaram.

Auvinen, Hakulinen e Korhonen (2015), analisaram o uso de ga-
mificação com alunos da disciplina de algoritmos em plataforma EaD. 
Os alunos foram divididos em dois grupos e o conjunto de estudantes que 
participaram da gamificação demonstraram maior interesse pela discipli-
na e maior velocidade na resolução dos problemas de lógica. Portanto, os 
autores concluíram que a gamificação proporcionou maior engajamento. 
Hatzilygeroudis, Grivokostopoulou e Perikos (2016) narram sobre o uso 
de gamificação na disciplina de algoritmos para alunos ingressantes na 
universidade. Os resultados mostram maior envolvimento dos alunos e 
com isso também melhor eficiência na aprendizagem. Entretanto, os ar-
tigos analisados não apresentam dados relacionados a aproveitamento e 
índices de aprovação nas disciplinas, o que gera uma lacuna de pesquisa 
que este estudo tentará contribuir.

Com o objetivo de criar engajamento, maior interesse e consequente 
melhora na aprendizagem, criou-se uma gamificação como uma forma de 
avaliação na disciplina de Algoritmo e Programação, ofertada na modali-
dade presencial. Os alunos foram ranqueados conforme indicadores defi-
nidos pelos professores que atribuíram pontos para determinadas tarefas.

Metodologia

Ciência pressupõe o uso de métodos científicos, portanto, o método 
é a forma pela qual se baseia a pesquisa para atingir os objetivos do estudo 
(GIL, 2008). Essa pesquisa é de abordagem qualitativa desenvolvida nos 
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níveis exploratório e descritivo.
A estratégia foi o estudo de caso na qual, conforme Triviños (1987), 

o objeto de análise é único, promovendo um estudo mais profundo. Para 
a coleta de dados foram utilizadas diferentes fontes como pesquisa biblio-
gráfica e observação participante. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada em livros e artigos disponíveis 
no portal de periódicos CAPES. A observação participante ocorreu em vir-
tude dos pesquisadores possuírem vínculo institucional com a Faculdade 
pesquisada, sendo a pesquisa realizada entre os meses de março de 2020 
e julho de 2021.

O objeto de estudo foi a FAHOR - Faculdade Horizontina - situada 
no noroeste do estado do Rio Grande do Sul. A instituição conta com 
oito cursos de graduação, sendo seis na área de engenharia (analisados) 
além de Economia e Gestão Financeira. Os sujeitos da pesquisa foram 
os professores e os acadêmicos que cursaram a disciplina de algoritmo e 
programação no primeiro semestre de 2020 e 2021.

Após a metodologia, apresenta-se o desenvolvimento do estudo es-
truturado em subtópicos, sendo os dois primeiros, contribuições teóricas 
sobre metodologias ativas e gamificação. Na sequência, é exposto o estudo 
de caso realizado na FAHOR na disciplina de Algoritmos e Programação.

Metodologias ativas

A sociedade contemporânea necessita que os indivíduos possuam 
competências e habilidades diferentes das atuais. Precisa-se de aptidão 
a aplicar os conhecimentos adquiridos e resolver problemas nesse mun-
do que cada vez se apresenta mais tecnológico. Dessa maneira, espera-
-se obter uma educação de qualidade. Para isso, é importante melhorar 
as estratégias de ensino do docente, para observar as diversas formas de 
aprendizagem, já que nem todos os alunos aprendem da mesma forma e 
no mesmo tempo. A partir desta base, as metodologias e métodos ativos 
são bons métodos para proporcionar coerência nos métodos de aprendiza-
gem nessa sociedade contemporânea (BARBOSA, 2020). Existem diver-
sas metodologias inovadoras para aprendizagem, entre as quais as mais 
relevantes são: análise e aplicação de forma adequada de metodologias 
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ativas, gamificação, meios motivacionais, aprimoramento docente, dentre 
outros (SAVIOLI, 2020).

Metodologias ativas propiciam maior participação dos estudantes 
nas atividades de aprendizagem. Essas metodologias são consideradas 
como sendo qualquer atividade onde há o envolvimento dos alunos em fa-
zer alguma coisa e pensar nas ações que estão sendo realizadas. O estudan-
te sai da sua posição de apenas “receber” informações, para “construir” a 
aprendizagem própria (CORTELAZZO et al., 2018). Proporciona a cria-
ção de profissionais críticos, criativos, ativos e com aptidão para resolução 
de problemas na sociedade (DE SENA; RABELO; ESCALANTE, 2018). 
Além disso, são diversas possibilidades para as metodologias ativas, onde 
o professor poderá escolher de acordo com os critérios pedagógicos, na 
qual o docente necessitar (OLIVEIRA, 2019).

Em um estudo que os autores quiseram analisar as contribuições 
da formação continuada de docentes na utilização de metodologias ativas 
com graduandos, os mesmos tiveram certos desafios no uso de metodolo-
gias ativas como: de que maneira o docente pode saber como o estudan-
te aprende; qual metodologia utilizar; ter conhecimento da metodologia 
usada, organizando bem os encontros; e fazer o planejamento coletivo. Já 
em relação aos avanços vistos nos graduandos nas metodologias ativas: 
os mesmos falaram serem mais ativos, motivados, interessados, partici-
pativos, dentre outros. Entretanto, é necessário cuidado com o material 
que é utilizado pelo professor, pois isso pode desmotivar os estudantes 
(FERREIRA; MOROSINI, 2019).

As metodologias ativas visadas ao aprendizado são uma sucessão 
de técnicas, métodos e processos usados pelos docentes nas aulas, auxi-
liando na aprendizagem do discente. A nomenclatura “ativa” é empre-
gada, pois, a mesma relaciona-se com a realização de práticas pedagógi-
cas “abraçando” os alunos, engajando-os e tornando-os protagonistas da 
própria aprendizagem. Desse modo, as metodologias ativas buscam fazer 
situações de aprendizagem dentre as quais os estudantes possam criar, 
pensar, conceituar e idealizar conhecimentos sobre as realizações, além de 
melhorar a capacidade crítica, proporcionar reflexão, feedback e interação 
(BACICH; MORAN, 2018).
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Gamificação

Uma das grandes dificuldades de cursos na área de Ciências Exatas 
é a excessiva desistência dos estudantes desses cursos. Pode-se associar 
à didática dos docentes, mostrando que a metodologia utilizada não é a 
mais adequada. As aulas comuns (tradicionais) podem não interessar os 
estudantes e o uso das metodologias, técnicas, ambientes e outras tecnolo-
gias pode mudar a situação. Isso compreende uma mudança cultural dos 
professores e pode ajudar àqueles que desejam modificar a maneira de en-
sinar a criar outras estratégias na disciplina de Algoritmo e Programação 
(DE CASTRO; SIQUEIRA, 2019).

O uso de algoritmos de aprendizagem computacional está presen-
te em diversas tarefas nas engenharias. A grande parte dos que utilizam 
aprendizagem computacional não são usuários avançados em Engenharia, 
Informática, Matemática ou em algoritmos. A aprendizagem computacio-
nal proporciona além de identificar conceitos por meio de dados, interagir 
com ferramentas computacionais que já existem, auxiliando a engenharia 
em diversos aspectos. (SILVA; RIBEIRO, 2018).

A gamificação é um ato que altera ou modifica algum processo, 
proporcionando prazer e motivação, mudando as formas de alcançar certo 
objetivo. Seu conceito pode ser explicado como colocar em práticas ele-
mentos que transformam os jogos em atividades divertidas e chamativas 
para outras tarefas que geralmente não são consideradas como um jogo. 
Seu uso pode proporcionar experiências engajadoras, mantendo os usuá-
rios motivados para a aprendizagem ou performance (TONÉIS, 2017). 
Portanto, a gamificação pode ser utilizada nas organizações para propor-
cionar motivação às pessoas para que elas alcancem os objetivos compar-
tilhados (BURKE, 2015).

Quando a gamificação é usada de forma consciente, poderá levar o 
“jogador” gradualmente e progressivamente a concluir tarefas de maneira 
agradável e divertida. Com o auxílio de metáforas, desafios e feedbacks, vai 
estimular certo comportamento e o usuário é recompensado com pontos, 
níveis, distintivos, troféus ou não tangíveis, dentre os quais o status é o 
principal. Dessa maneira, processos usando a gamificação se tornam um 
auxílio a influenciar positivamente o comportamento do jogador, podendo 



ESCOLA, ENSINO E INOVAÇÃO
E x p e r i ê n c i a s  d e  A p r e n d i z a g e m  P o r  M u i t a s  M ã o s

61

ser um incentivo ao aprendizado na educação, onde atividades cansativas 
ou sem interesse se tornam motivadoras ou até em áreas diferentes como 
a ética, reciclagem do lixo, ou obedecer às leis de trânsito, a gamificação 
pode ser usada para auxiliar na mudança da conduta individual ou coleti-
va (MENEZES et al., 2014).

Na gamificação é necessário compreender certos itens: saber quais 
são os envolvidos na atividade gamificada; a participação nos processos 
gamificados precisa ser voluntária; saber o que se deseja modificar; ter al-
gum projeto para análises para tentar mensurar as atividades gamificadas 
e os resultados; cuidar com as consequências indesejáveis, além de outros 
itens (TONÉIS, 2017).

A gamificação tem tudo a ver com a motivação. Uma forma de mo-
tivar pessoas é proporcionar desafios práticos, encorajando-as a avançar 
de nível, mantendo-as assim, emocionalmente engajadas para alcançar re-
sultados melhores. Autonomia, domínio e propósito que são os três itens 
da motivação podem ser vistos com um ponto de vista da gamificação 
(BURKE, 2015). A inclusão de componentes de jogos na formação da 
gamificação como metodologia e evolução de treinamento e preparação 
pode se apresentar como uma tendência futura. Ela é uma metodologia 
relacionada com o processo de criação do conhecimento, além de aumen-
tar a motivação do participante (SILVA; SARTORI; CATAPAN, 2014).

A autonomia pressupõe comandar a própria vida. Em atividades 
gamificadas, os jogadores escolhem se querem ou não participar, e após 
optar por participar, eles escolhem como proceder para alcançar os obje-
tivos. O domínio é o requisito de progredir, e melhorar em algo. Sempre 
há algo a ser melhorado, porém, muitas vezes falta motivação para dar o 
pontapé inicial. O propósito é querer atuar a serviço de algum propósito 
maior do que si próprio. Ressalta-se que a gamificação foca em um ou 
mais de três objetivos: mudar o comportamento, melhorar habilidades e 
impulsionar a inovação (BURKE, 2015).

A gamificação é um termo novo na educação, onde são incorpo-
rados um ou mais elementos de jogos no meio educacional, sem precisar 
criar um jogo completo (FILATRO, 2018). Manifesta-se como um méto-
do de prática pedagógica que pode ajudar qualificando os processos de 
aprendizagem e ensino, engajando e motivando os estudantes (jogadores, 
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participantes). Ela usa itens de jogos digitais em atividades, que na reali-
dade, não são jogos. Assim, estudar e trabalhar passa a ser algo prazeroso, 
quando realizado (MARTINS; GIRAFFA, 2015). 

A gamificação desperta no participante a competição, proporcio-
nando também motivação para participar, vencer dificuldades e obter me-
lhores resultados/conquistas. Ela faz a ativação dos hemisférios cerebrais 
esquerdo e direito, cujo objetivo é preparar o participante para duelos ou 
cooperar em espaços simulados online ou presencial. Essa ferramenta tem 
como propósito atuar na aprendizagem (MADRUGA, 2018).

Existem dois tipos de gamificação, a estrutural e a de conteúdo. 
Pode-se gamificar os conteúdos dando a eles um ou mais elementos que 
estão nos jogos. Na gamificação estrutural, os conteúdos especificamente 
não serão alterados, o que será alterado é a estrutura em torno dos conteú-
dos. Como exemplos, tem-se a sequência de acesso, avaliação utilizando 
pontos conquistados, níveis de dificuldades, dentre outros. Na gamificação 
de conteúdo prevê a aplicação de itens de jogo para modificar os conteú-
dos tratados em uma unidade de estudo, ou em algum curso. Como exem-
plo, tem-se a criação de uma história com personagens e situações-proble-
ma. Nesses dois tipos, inicia-se definindo os objetivos de aprendizagem 
ou das competências que se pretende melhorar e buscam-se quais tarefas 
podem ser modificadas em desafios a serem vencidos pelos “jogadores” 
(FILATRO, 2018).

Em um relato de experiência em um curso de psicologia sobre a 
gamificação no ensino superior como estratégia para o desenvolvimento 
de competências, os autores perceberam que o uso da gamificação foi per-
tinente, podendo ser uma estratégia pedagógica para melhorar as compe-
tências profissionais das aulas (MENEZES, 2016).

Em um artigo sobre melhoria do ensino universitário com a gami-
ficação, os autores descrevem uma experiência sobre uma disciplina de 
mestrado, da área de Computação Gráfica e Multimídia. Os autores re-
latam que houve melhorias na motivação dos alunos onde a gamificação 
impactou nos níveis de participação e proatividade dos estudantes. Com 
alterações feitas no segundo ano, as notas dos alunos subiram, aproximan-
do as notas dos que tinham notas piores, aos que tinham melhores. Os 
autores sugerem que a abordagem gamificada conseguiu cativar, ajudar e 
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motivar mais os alunos, comparando-se com versões não gamificadas da 
disciplina (BARATA et al., 2013). 

Em outro artigo sobre o uso da gamificação aplicado em turmas de 
4° e 7° semestres da grade curricular obrigatória e tsmbém em uma turma 
de disciplina optativa do curso de graduação em Fisioterapia, os autores 
puderam concluir que usar games nas aulas pode ajudar no aprendizado 
dos conteúdos considerados complexos, ou com pouco interesse nos alu-
nos. Além disso, a motivação e o engajamento dos estudantes que estaria 
sujeito à queda nas aulas tradicionais dos conteúdos ocuparam seus luga-
res nas atividades gamificadas (FRAGELLI, 2018). 

Dando seguimento, em outro artigo o autor conclui que a gami-
ficação se apresenta como uma prática promissora e muito positiva que 
pode ser incluída no ensino. Ela pode trazer diversos benefícios, dentre os 
quais se ressalta o envolvimento e a motivação dos estudantes. Além disso, 
atividades gamificadas proporcionam reaproximação entre o discente e o 
conteúdo ofertado. O docente precisa guiar, auxiliar e instruir os estudan-
tes até o final da jornada de ensino. Dessa maneira, a gamificação pode 
auxiliar o educador e seus métodos de ensino, ajustada à realidade tecno-
lógica (MASSÁRIO et al., 2019).

Apresentação do estudo de caso

A FAHOR - Faculdade Horizontina - inseriu em sua grade curricu-
lar a disciplina de algoritmo e programação em seis cursos de engenharia: 
mecânica, produção, controle e automação, química, ambiental e alimen-
tos. A disciplina ocorre presencialmente com carga horária de 80h. Para 
ser aprovado, o acadêmico deve possuir no mínimo 75% de frequência e 
aproveitamento maior ou igual a 60%, sendo que a instituição não oferece 
oportunidade de exame.

Anteriormente, a disciplina era oferecida como obrigatória em al-
guns cursos e possuía metade da carga horária atual. Com o objetivo de 
integrar disciplinas de cunho específico bem como de padronizar o uso de 
software matemático em todos os cursos, a matéria foi reformulada e sua 
carga horária foi dobrada.

No primeiro semestre de 2020, estavam matriculados 63 alunos em 



Airton Pott | Ivânia Campigotto Aquino | Zacarias John - 

(Organizadores)

64

algoritmo e programação. Em 2021 foram 69 acadêmicos. Para melhor 
aproveitamento, em ambos os anos, foram criadas duas turmas, porém, 
definiu-se que as explicações teóricas seriam ministradas pelos dois pro-
fessores em conjunto em um auditório. Os momentos práticos com exercí-
cios, correção e solução de dúvidas seriam em salas separadas.

A FAHOR possui como diretriz o uso de média ponderada de no-
tas para compor o conceito final do estudante. Neste sentido, a média é 
dividida em três notas, sendo a primeira com peso 20%, a segunda 30% 
e a última com 50%. Dentro destas três notas, o professor pode trabalhar 
como desejar as duas primeiras e somente a última deve ser uma avaliação 
individual com abrangência de todo o conteúdo da disciplina preferencial-
mente aplicada na última semana de aula.

Como ferramentas de aplicação da lógica computacional, foram 
utilizados dois softwares. O VisualG é um aplicativo gratuito desenvolvido 
em português, o que facilita o entendimento principalmente para inician-
tes na área de programação. Ele foi utilizado para aplicar conceitos básicos 
em português estruturado como algoritmos sequenciais, estruturas condi-
cionais, estruturas de repetição, funções, matrizes e vetores. 

Na segunda parte da disciplina, foi utilizado o software matemático 
Octave. Trata-se de um aplicativo livre e gratuito muito utilizado para cál-
culos de funções para resolver problemas de engenharia. Neste programa, 
além de revisar os conteúdos iniciais, mas agora em inglês, enfatizou-se o 
conteúdo de funções, matrizes e vetores que foram utilizados para plota-
gem de gráficos.

A proposta dos professores foi de utilizar a gamificação como a se-
gunda nota. Foi explicado aos acadêmicos como seria o funcionamento 
desta atividade inovadora e na sequência, foi realizada uma enquete com 
os estudantes questionando se os mesmos desejavam participar da gamifi-
cação ou se a preferência era por mais uma avaliação, conforme orientado 
por Burke (2015). Quase 80% da turma optou pela gamificação e, então se 
iniciou o trabalho.

Em virtude da pandemia e com a manutenção das aulas, mas de 
maneira virtual, foram feitos alguns ajustes nos itens avaliados e que re-
sultavam em pontuação. Dessa maneira, foram considerados os seguintes 
itens:
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- Desafios: Foram propostas atividades extras aos exercícios de aula. 
Tais atividades estavam relacionadas à resolução de problemas de enge-
nharia. Ao resolver corretamente um desafio o acadêmico recebeu 100 
pontos. Se entregasse sem estar totalmente correto receberia 20 pontos 
pelo esforço e se não entregasse, a pontuação seria 0.

- Liderar grupo: Para aprimorar e incentivar o trabalho em equipe, 
os acadêmicos tiveram a possibilidade de trabalhar em grupos durante as 
aulas para resolver atividades. O líder de um grupo de estudos receberia 
30 pontos.

- Auxiliar colegas: Ao ajudar colegas a realizar tarefas ou apresentar 
soluções de atividades durante as aulas virtuais, os acadêmicos recebiam 
20 pontos.

- Criar e disponibilizar um vídeo com explicações: Criar uma vi-
deoaula explicando em detalhes à resolução de um problema ou atividade 
proposta. Tal vídeo é repassado para toda a turma através de plataforma 
virtual.

- Plágio: Em caso de cópia em atividades ou desafios os alunos rece-
biam como punição menos 500 pontos.

Definiu-se que para receber 100% da nota os acadêmicos deveriam 
chegar a 500 pontos em 2020 e 600 pontos em 2021. Para os estudantes 
que não atingiram a pontuação, foram atribuídos conceitos proporcionais. 
Pode-se citar como exemplo, um aluno com 450 pontos teve 90% da nota 
em 2020.

Para motivar a participação foram definidos prêmios para os pri-
meiros colocados, além de certificado de acadêmico destaque. Os me-
lhores colocados receberam vouchers em estabelecimentos da cidade bem 
como itens personalizados da instituição, como mochila, térmica, caneca, 
entre outros.

Os acadêmicos eram informados periodicamente sobre sua pontua-
ção bem como a correção dos desafios propostos. Durante a gamificação, 
houve questionamentos sobre o seu andamento, mas as dúvidas foram 
solucionadas e após algumas semanas a maioria dos alunos estava enga-
jada com a proposta. Assim, confirmaram-se as ideias de Barbosa (2020), 
Madruga (2018), Martins e Giraffa (2015), Savioli (2020), Silva; Sartori e 
Catapan (2014) entre outros.
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Os resultados de 2020 mostram que 11 alunos receberam a pontua-
ção máxima e 38 tiveram aproveitamento igual ou superior a 60% (média 
mínima necessária para aprovação). A média dos acadêmicos foi de 230 
pontos e 26 alunos tiveram mais de 400 pontos. Em 2021 foram 7 acadê-
micos que receberam a pontuação máxima e 32 tiveram aproveitamento 
igual ou superior a 60%. A média dos acadêmicos foi de 298 pontos.

Com relação aos resultados acadêmicos, nos períodos analisados, 
houve 74% de aprovação dos estudantes e apenas 13% de reprovação. O 
restante são alunos que realizaram trancamento ou foram reprovados por 
falta. Portanto, constata-se que a gamificação trouxe resultados positivos 
considerando o desempenho dos estudantes contrapondo o estudo apre-
sentado por Fox e Hanus (2014).

Considerações finais

A sociedade contemporânea tem vivenciado diversas transforma-
ções nos últimos anos, fato potencializado com a pandemia da Covid-19. 
A comunicação instantânea em áudio e vídeo une pessoas em diferentes 
lugares e possibilita formas de interatividade inovadoras.

Com o objetivo de criar engajamento de estudantes dos cursos de 
engenharia da FAHOR, os professores criaram uma gamificação como 
forma de avaliação na disciplina de algoritmos e programação. Os resul-
tados foram muito satisfatórios com a maioria dos acadêmicos atingindo 
conceitos excelentes. 

Os acadêmicos demonstraram satisfação em participar da gamifica-
ção como neste relato de um dos alunos recebido ao final da disciplina: 
“De início a gamificação foi algo que nos assustou, mas no fim foi uma 
forma diferente de aprender o conteúdo e nos fazer ver que somos capazes 
de ir além do que os limites que nós mesmos nos impomos”. Além disso, os 
estudantes se sentiram motivados e desejosos de que outros docentes utili-
zem a mesma prática, como podemos perceber no relato escrito de um dos 
alunos: “Espero que mais professores possam se abrir para atividades inova-
doras como esta, pois na minha opinião, é um grande incentivo aos alunos, 
até mesmo para sairmos da zona de conforto”. Tais afirmações corrobo-
ram com a visão apresentada por Auvinen, Hakulinen e Korhonen(2015) e 
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Hatzilygeroudis, Grivokostopoulou e Perikos (2016) de que a gamificação 
proporciona maior engajamento e aprendizagem dos alunos.

Práticas inovadoras - na maioria das vezes - assustam principalmente 
as pessoas mais resistentes ao uso de tecnologias. Porém, a missão do do-
cente é auxiliar o aluno na construção do conhecimento e prepará-lo para os 
desafios e exigências do mundo do trabalho. Neste sentido acredita-se que a 
partir da gamificação, o trabalho docente foi concluído com êxito.
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IDEIAS PEDAGÓGICAS PARA A 
CONTEMPORANEIDADE: ALGUMAS 

PONDERAÇÕES TEÓRICAS

Maria da Gloria Tavares de Lima1

Considerações iniciais

O objetivo do presente texto é abrigar reflexões e ponderações 
teóricas sobre algumas perspectivas pedagógicas latentes em nossa con-
temporaneidade. Temas que pulsam firme, precisam ser debatidos e que 
pedem uma reflexão teórica. Discorro aqui sobre o tema Avaliação da 
Aprendizagem, abordando alguns pressupostos teóricos e práticos das 
concepções avaliativas classificatória e formativa; sobre o tema História da 
Educação, justificando a relevância de o professor conhecer como se deu 
a construção do percurso histórico da educação; sobre o tema Currículo 
Escolar, descrevendo alguns pressupostos teóricos e práticos das teorias 
curriculares não crítica ou tradicional, crítica e pós-crítica.

Falo, também, sobre o tema Práticas Pedagógicas: Gestão da Sala 
de Aula, expondo como a gestão da sala de aula, ou seja, as práticas de 
ensino podem oportunizar a melhoria da aprendizagem; e sobre o tema 
Didática, comentando a respeito da atuação docente para o desenvolvi-
mento das aprendizagens. Este presente trabalho é um exercício de produ-
ção textual realizado por mim enquanto aluna do Curso de Licenciatura 
em Pedagogia da Unopar/Pitágoras, Polo Rio Branco/AC.

Concepções avaliativas

Cabe inicialmente falarmos sobre os pressupostos teóricos e práticos 

1	 Acadêmica do Curso Superior de Licenciatura em Pedagogia da Unopar/Pitágoras 
(Rio Branco-Acre). Servidora Temporária da Prefeitura Municipal de Rio Branco-
-Acre. E-mail: gloria.ttavares.ac@gmail.com. Ocird: https://orcid.org/0000-0003-
2187-0999.
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das concepções avaliativas classificatória e formativa. Por certo, “convi-
vemos com concepções e práticas contraditórias, ainda prevalecendo em 
muitas escolas e salas de aula uma avaliação classificatória e excludente” 
(ARCAS, 2017, p. 197). Por exemplo, a avaliação somativa é classificatória, 
pois visa somente classificar os alunos com números. Esse tipo de avaliação 
é, erradamente, valorizado demais na maioria dos espaços escolares. 

Nesse sentido, “é preciso modificar a função classificatória da 
avaliação para uma função diagnóstica” (ARCAS, 2017, p. 38), pois as-
sim estaremos “rompendo com a avaliação classificatória e excludente” 
(ARCAS, 2017, p. 94). Essa mudança é justa e está de acordo com a pró-
pria legislação nacional. Isso não pode ser novidade ou algo mal visto no 
Brasil, porque:

A LDB concebe a avaliação no seu sentido diagnóstico, formativo, 
emancipador, rompendo com a ideia de uma avaliação classificató-
ria, excludente. Entende o ensino-aprendizagem como processo e, 
portanto, como a avaliação deve subsidiar esse processo, ela tam-
bém é processual (ARCAS, 2017, p. 106).

A avaliação formativa “tem como finalidade a correção de falhas 
nos programas e no repasse dos conteúdos, tendo em vista ajustá-los para 
a melhoria da aprendizagem” (NASCIMENTO; BARBOSA; ANNIBAL, 
2017, p. 10). Noutro sentido, “a [somativa] é utilizada no final de um bi-
mestre, semestre ou ano para classificar os alunos conforme seu nível de 
aproveitamento” (NASCIMENTO; BARBOSA; ANNIBAL, 2017, p. 10). 
Essa classificação é numérica demais, injusta, estanque e, às vezes, até 
cruel. Como dizer que o esforço educacional de uma criança vale 9,8, por 
exemplo? Complicado. Isso não avalia ninguém. 

Devemos, nesse contexto, fugir de avaliações classificatórias, as 
quais priorizam apenas números. À evidência: 

Numa avaliação classificatória e excludente o erro leva ao fracasso, 
enquanto numa perspectiva de avaliação formativa o erro, como diz 
Luckesi, é fonte de virtude, de aprendizagem em processo. Sendo as-
sim, o professor deve perguntar ao aluno porque fez a atividade de 
determinada forma, que raciocínio desenvolveu, para que o aluno se 
dê conta de onde ou porque equivocou-se. Caso ele não perceba, o 
professor deve oportunizar mais elementos para que o aluno preen-
cha as lacunas e tenha condições de realizar a atividade, compreender 
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os processos e gerar novos conhecimentos (ARCAS, 2017, p. 210). 

Devemos, pois, buscar avaliações que sejam “significativas para os 
estudantes e os motivem a progredir e aprender. A avaliação, principalmen-
te, não deve ser coercitiva, classificatória, mas deve levar à reflexão sobre a 
aprendizagem e sobre o ensino” (ARCAS, 2017, p. 216). A avaliação deve 
ser dialógica, processual e perene, pois “ela media o ensino e a aprendiza-
gem e intermedia a relação professor-aluno. Ela é dialógica, não é autoritá-
ria nem arbitrária, por isso liberta, emancipa” (ARCAS, 2017, p. 48). 

Na avaliação do estudante, devemos ter em mente a “importância 
de se considerarem os aspectos socioculturais do educando” (ARCAS, 
2017, p. 95). A vida, o dia a dia do estudante, precisa estar no contexto do 
que lhe é ensinado. Os conteúdos precisam ser úteis e ter aplicabilidade 
na vida dos aprendentes. Além disso, “no contexto escolar, só faz sentido 
uma avaliação formativa, que ajude o aluno a aprender, o professor a en-
sinar melhor e a escola a garantir a oferta de uma educação de qualidade” 
(ARCAS, 2017, p. 182).

A avaliação formativa é um bom caminho. 

[...] avaliação formativa está relacionada ao processo de ensino-
-aprendizagem, é a avaliação que se faz durante o desenvolvimento 
das atividades de formação e visa retroalimentar esse processo, in-
formando tanto ao professor quanto ao aluno sobre sua aprendiza-
gem. Nesse sentido, a avaliação formativa coloca-se a serviço da 
aprendizagem e não foca apenas no avaliado, que tradicionalmente 
sempre foi o aluno, mas também no avaliador, que passa a avaliar-
-se, passa a avaliar sua ação, exigindo do professor uma atitude críti-
ca e reflexiva sobre sua prática (ARCAS, 2017, p. 230).

Outrossim, na avaliação formativa agimos, enquanto educadores, 
“deslocando a preocupação com a nota, evidenciada em uma avaliação mais 
tradicional e somativa, para sua própria aprendizagem” (ARCAS, 2017, p. 
229). Nessa direção, precisamos lutar por uma avaliação que “orienta os 
processos de aprender e fomenta a construção de uma escola inclusiva, ca-
racterizando uma avaliação emancipatória (ARCAS, 2017, p. 231). 

Sobre essa avaliação emancipatória, ela é: 

[...] [...] processual e contínua. Tem como base diversos instrumentos 
que permitem compreender as aprendizagens realizadas e aquelas 
que ainda não se efetivaram. A avaliação formativa retroalimenta a 
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prática docente, servindo como instrumento que dá o norte, o rumo; 
é como uma bússola que orienta o planejamento didático (ARCAS, 
2017, p. 234).

Afinal, devemos convir que: 

Como professores em sala de aula, nosso foco ou nossa ênfase deve 
ser a avaliação formativa. Os professores que praticam a avaliação 
formativa possuem uma relação de confiança com seus alunos, tra-
balham os erros como parte do processo de aprendizagem, aprovei-
tam os erros para descobrir o que devem fazer para que os alunos os 
superem. Ao avaliar formativamente, o professor também considera 
seu trabalho, as escolhas que fez, os materiais que selecionou. A 
avaliação formativa se articula a uma prática docente reflexiva, que 
investiga o processo de ensino-aprendizagem para aperfeiçoá-lo e 
encontrar formas de favorecer a aprendizagem de todos os estudan-
tes (ARCAS, 2017, p. 234-235).

Falamos agora um pouco sobre a relevância de o professor conhe-
cer como se deu a construção do percurso histórico da educação. Como 
educador, sabemos que é importante “que você compreenda [uma] carac-
terística da educação: o seu papel no processo de dominação” (CICONE; 
MORAES, 2016, p. 15) e isso tem a ver com o estudo da história da 
educação. “Não há educação descolada da realidade social” (CICONE; 
MORAES, 2016, p. 148). Por isso, devemos estudar as condições de produ-
ção e realização da educação no transcorrer do tempo, ou seja, da história. 

Nesse prisma, Neves e Costa (2012, p. 119) sugerem:

[...] a construção de trabalhos em História da Educação Brasileira 
que partam da construção de uma história problematizada, quer 
seja, por meio das indagações, de perguntas do pesquisador, insta-
lado no presente, cria-se novos contornos ao passado. É o presente 
que interroga o passado com o intuito de renovar o passado e não o 
inverso. Entendemos que não é o passado que ilumina, explica ou 
justifica o presente, mas que é o presente que dá ao passado uma 
multiplicidade de sentidos. Caso contrário, corre-se o risco de se 
cometer os principais delitos em História, como o anacronismo.

Teorias curriculares

Comentamos agora brevemente sobre os pressupostos teóricos e prá-
ticos das teorias curriculares não crítica ou tradicional, crítica e pós-crítica. 
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Precisamos lembrar que “a teoria não crítica ou tradicional compreende o 
currículo como neutro, científico e objetivo” (SILVA; SOARES; PINTO, 
2017, p. 27). Por outro lado, “a visão de que o currículo deveria ser eman-
cipatório e libertador está vinculada aos postulados das teorias críticas” 
(SILVA; SOARES; PINTO, 2017, p. 19).

Conforme Pinheiro (2009, p. 16): 

Falar em teoria crítica remete a citar Paulo Freire, um grande pensa-
dor, que se preocupou intensamente com a educação popular, com 
os problemas educacionais brasileiros e que contribuiu significativa-
mente para a teoria crítica do currículo. Segundo o pensamento de 
Freire, para que ocorra uma mudança significativa na educação, é 
preciso transformar a maneira como o ensino está sendo concebido, 
para uma forma de emancipação, como prática de liberdade. 

Nesse diapasão, “a teoria crítica exerce papel fundamental para a 
construção de um currículo voltado para a formação de professores capa-
zes de atuar com responsabilidade e comprometimento com a qualidade 
da educação básica” (PINHEIRO, 2009, p. 21). As teorias críticas iam/
vão de encontro a um: 

[...] formalismo curricular e o aporte quase que exclusivamente téc-
nico, questionando que o saber escolar também legitimava as desi-
gualdades presentes no âmbito social, econômico, político e cultu-
ral. Assim, o primeiro passo para questionar o currículo tradicional 
seria não limitar sua compreensão em “como fazê-lo”, mas inves-
tigar sob quais condicionantes é criado (SILVA; SOARES; PINTO, 
2017, p. 31).

Por seu turno, “as teorias pós-críticas vão além das desigualdades 
sociais, pois possuem como objetivo também o sujeito” (SILVA; SOARES; 
PINTO, 2017, p. 34). Ou seja, “as teorias pós-críticas mudam de forma 
significativa, em comparação às teorias tradicionais e críticas, a forma 
de pensar o currículo, o processo de ensino-aprendizagem e a avaliação” 
(SILVA; SOARES; PINTO, 2017, p. 34). Nesse caminhar, “marcadamente 
as críticas e pós-críticas indicavam que o currículo era a expressão deste 
processo de dominação e de reprodução dos valores das classes dominan-
tes” (SILVA; SOARES; PINTO, 2017, p. 59). 

Percebemos que as teorias pós-críticas: 

[...] vão além dos estudos críticos do currículo, divergindo de forma 
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significativa no entendimento da emancipação, por não concorda-
rem com a visão totalizante e radical sobre as questões. Os princi-
pais conceitos-chave das teorias pós-críticas referem-se à identidade, 
diferença e emancipação. Consideram a heterogeneidade e plurali-
dade que a sociedade moderna foi adquirindo e entendem que um 
único e padronizado currículo não é possível. Na perspectiva pós-
-crítica do currículo, não é possível um modelo de currículo cristali-
zado (SILVA; SOARES; PINTO, 2017, p. 119-120).

Desse modo, “as teorias pós-críticas do currículo trouxeram avan-
ços importantes no que se refere às diferenças e pluralidades dos sujei-
tos e a não homogeneização e padronização do conhecimento” (SILVA; 
SOARES; PINTO, 2017, p. 157). A partir disso, “os estudos desenvolvidos 
na perspectiva da teoria pós-crítica reconhecem o multiculturalismo jus-
tamente na abordagem da interculturalidade, renunciando o monopólio 
da verdade [...] considerando outras vozes, outros saberes necessários e 
reconhecendo as inter-relações” (SILVA; SOARES; PINTO, 2017, p. 169).

Gestão da sala de aula

Asseveramos agora um pouco como a gestão da sala de aula, ou 
seja, as práticas de ensino podem oportunizar a melhoria da aprendiza-
gem. Aquiescemos com a ideia de que “o professor profissional deve favo-
recer a aprendizagem de todos os seus alunos e, quando isso não acontece, 
ele deve recorrer à didática e às teorias de aprendizagem para propiciar a 
aprendizagem” (BATISTA; BUECKE, 2017, p. 155). E como favorecer a 
aprendizagem durante a gestão da sala de aula? As metodologias ativas de 
ensino são um bom caminho. 

Nesse foco, para Batista e Buecke (2017, p. 176): 

A ideia das aprendizagens ativas é transformar o aluno no próprio 
protagonista da sua aprendizagem, criando situações em que ele in-
teraja com o tema em estudo e possa levantar hipóteses e buscar 
respostas para as questões propostas. Para solucionar as situações-
-problema que lhes são propostas, os alunos devem ser estimulados 
a interagir também com as outras disciplinas, conforme as aborda-
gens multi, inter e transdisciplinares. Portanto, o caminho que os 
professores e a escola devem trilhar é o de reduzir cada vez mais as 
compartimentações das disciplinas em sala de aula, tornando a prá-
tica educativa uma experiência fluida e rica, na qual a aprendizagem 
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ocorra de maneira desafiante e consistente. 

Diccionamos agora brevemente a respeito da atuação docente para 
o desenvolvimento das aprendizagens. Concordamos que “o profissional 
docente deve ter sempre como objetivo a aprendizagem do aluno, e para 
isso deve ter uma formação ampla e entender a complexidade da tarefa 
de ensinar” (BATISTA; BUECKE, 2017, p. 152). Para isso é necessário 
que o docente em sua atuação tenha planejamento, que trace objetivos de 
aprendizagem, que prospecte resultados e que se baseie em uma metodo-
logia de ensino. 

Atualmente, há a ideia de que devemos buscar uma nova didática. 
Nesse direcionamento, “ao superar a didática instrumental, a nova didá-
tica se apresenta como um grande desafio ao professor, pois, além de arti-
cular a teoria e a prática, deve dar conta da perspectiva multidimensional 
do processo de ensino-aprendizagem” (BATISTA; BUECKE, 2017, p. 18). 
Nessa “escola nova o professor se coloca como um facilitador da apren-
dizagem que acompanha e cria situações para que os alunos aprendam; e 
o aluno fica no centro do processo de ensino-aprendizagem como um ser 
ativo” (BATISTA; BUECKE, 2017, p.30).

Batista e Buecke (2017, p. 42) aduzem que: 

Este é o grande desafio da escola para o século XXI: propiciar uma 
formação que dê conta de compreender o outro e a si mesmo como 
único e singular, compreendendo a dimensão humana e as relações 
do trabalho, a convivência e a aprendizagem numa sociedade consi-
derada frágil, líquida, cheia de incertezas e com grande vulnerabili-
dade nas relações humanas. Portanto, os profissionais da educação 
devem trabalhar com situações que levem o aluno, primeiro, a uma 
reflexão e, depois, para uma mudança de atitude perante tais situa-
ções vivenciadas. 

Ou seja, “se não mudarmos, se a escola não mudar, logo ninguém 
estará satisfeito nela: alunos e professores, colocando a culpa dessa in-
satisfação uns nos outros (BATISTA; BUECKE, 2017, p. 50). Temos de 
entender que, atualmente, em nosso contexto global, “a aprendizagem é 
entendida apenas como memorização e o papel da escola e da educação é 
apenas transmitir os conhecimentos acumulados considerados importan-
tes para a vida na sociedade” (BATISTA; BUECKE, 2017, p. 62), mas isso 
deve ser superado. 
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Nesse viés:

Cabe ao professor utilizar métodos de ensino que favoreçam a 
aprendizagem significativa do estudante. Para isso, o ensino deve 
ser sempre contextualizado e relacionado à realidade do aluno. Não 
deve objetivar apenas atender à necessidade ou ao interesse social 
do educando, mas instrumentalizá-lo para outras necessidades, fa-
vorecendo seu trânsito em outros grupos (BATISTA; BUECKE, 
2017, p. 75). 

“Não se trata de deixar o aluno se virar sozinho, tampouco de 
entregar tudo pronto a ele, mas aprender a se posicionar como uma pon-
te que possibilite a sua caminhada (BATISTA; BUECKE, 2017, p. 90). 
Nesse aspecto, “o que faz do professor um profissional reflexivo é a sua 
capacidade de mobilizar os conceitos que domina em favor da aprendiza-
gem do aluno. Assim, o foco sai do ensino e passa para a aprendizagem, 
tendo na didática a ferramenta fundamental” (BATISTA; BUECKE, 
2017, p. 163). 

Considerações finais

Este trabalho de produção textual da Unopar/Pitágoras, aqui trans-
formado em um singelo capítulo de livro, foi de grande relevância para que 
eu produzisse reflexões sobre os temas com os quais tive contato nas disci-
plinas no segundo período, quais sejam: Avaliação na Educação, Didática, 
Educação Formal e Não Formal, História da Educação, Sociologia da 
Educação, Teorias e Práticas do Currículo e Práticas Pedagógicas (Gestão 
da Sala de Aula). 

Objetivei promover uma reflexão interdisciplinar sobre a necessi-
dade de o professor conhecer e efetivar as teorias que valorizam a for-
mação do seu pensamento crítico, a partir da valorização da participa-
ção ativa do estudante no processo de ensino e aprendizagem. Parti da 
ideia de que é preciso considerar que as pessoas não nascem educadores/
professores, mas se produzem educadores enquanto se educam, sempre 
no contato com o outro, sendo este um processo constante de apropria-
ção, mediação e mudança do conhecimento e construção da identidade 
professoral. 
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JOVENS MESTRES E OS DESAFIOS 
ENFRENTADOS NA TRANSIÇÃO 

PARA A VIDA ADULTA

Edmar Lucas Leone1

Considerações iniciais

Desde os anos 1960, fatores socioeconômicos, culturais e políticos 
contribuíram para o desgaste do esquema ternário do curso vital – infância/
juventude, vida adulta e velhice – sobretudo nas sociedades pós-industriais 
do ocidente europeu, com repercussões em sociedades e realidades nacio-
nais situadas em outros continentes como no latino-americano, por exemplo 
(PERALVA, 1997; DEBERT, 1999). Dentre esses fatores, segundo Peralva 
(1997), o prolongamento da escolarização dos mais novos, o aumento da ex-
pectativa de vida de segmentos populacionais adultos e as mudanças ocor-
ridas no mundo do trabalho em sua organização e gestão da produção, co-
laboraram para um contínuo desgaste da “institucionalização” das fases da 
vida e do modelo ternário, em sociedades avançadas e mesmo em socieda-
des latino-americanas, pois “a distribuição do trabalho ao longo (...) da vida 
sofreu mudanças significativas (...). Os jovens [entram] mais tardiamente no 
mercado de trabalho, enquanto os adultos [o deixam] mais cedo, (...) em um 
momento em que o ciclo biológico também se alterou, pelo prolongamento 
da esperança de vida (PERALVA, 1997, p. 21).

As idades biológicas eram acionadas anteriormente como critérios 
centrais para a construção social de um modelo que se tornou normativo, 
e serviu para gestar uma visão de que trajetórias e processos de transição 
ocorriam de maneira linear e progressiva. Na contemporaneidade, os mar-
cadores que definem as fronteiras entre uma idade a outra do percurso da 
vida são menos cronológicos e mais de ordem funcional; por tais motivos, 

1	 Mestre em Educação pela FFCLRP/USP; Docente do Ensino Superior no curso de 
Gestão Empresarial da FATEC-Sertãozinho. E-mail: edlleone@gmail.com.
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“a descronologização do percurso etário induz um ordenamento impreci-
so, aleatório e não controlável” (ibid., p. 22).

Na realidade brasileira, historicamente, a escola e o trabalho têm 
contribuído para fazer a juventude (SPOSITO, 2005; DAYRELL, 2007); 
os jovens vêm exercendo cada vez mais cedo a sexualidade ativa e, em al-
guns casos, tal experiência pode ter por consequência a produção de prole 
na fase da escolarização básica – ensino fundamental e médio, situações 
que podem interferir no seu afastamento da educação básica, ou a constru-
ção de percursos escolares descontínuos.

Os trabalhos de pesquisadores brasileiros, seja considerando as 
trajetórias juvenis entre escola e trabalho ou as realizadas entre escola-
-trabalho-família própria, deram concretude à ideia de que a juventude 
deve ser compreendida no plural, pois os jovens realizam um conjun-
to variado de percursos à vida adulta e de conquista de independência 
financeira e autonomia (PIMENTA, 2001, 2007; CAMARANO et al., 
2004; OLIVEIRA; RIOS-NETO, 2004; LEITÃO E MELLO, 2005; 
LEITÃO E MELLO; CAMARANO, 2006; CAMARANO et al., 2006; 
TARTUCE, 2007; FALCÃO, 2014, 2015; GINZEL, 2017; ARANTES 
E SILVA, 2018). Em síntese, esses estudos indicam que os jovens reali-
zam a transição para a vida adulta mediante trajetórias lineares e pro-
gressivas, incertas, irregulares, reversíveis, homogêneas, heterogêneas, 
entre outras. Assim, evidenciam que na realidade brasileira há transições 
padronizadas, transições despadronizadas, ou trajetórias escola-traba-
lho-nupcialidade-formação de prole regidas por uma “despadronização 
seletiva” (MELLO, 2015).

Os textos citados, ao problematizarem os modos como os jovens 
brasileiros realizam a transição para a vida adulta, necessariamente anali-
saram as trajetórias de escolarização conformadas por coortes etárias em 
distintos períodos históricos da sociedade brasileira, entretanto, no inte-
rior daquele rol de produções há um subconjunto de trabalhos vinculados 
à sociologia e à educação, em que diferentes autoras problematizaram a 
transição da juventude para a vida adulta a partir de abordagens qualitati-
vas e estabeleceram interlocuções com adolescentes ou jovens-estudantes 
do ensino médio ou universitários, homens e mulheres, moradores de dis-
tintos centros urbanos do país (PIMENTA, 2001; FALCÃO, 2014, 2015; 
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GINZEL, 2017).
Um estudo sobre os desafios enfrentados por jovens mestres
A pesquisa, cujos dados foram trazidos para discussão no presen-

te artigo, buscou abordar um público-alvo que anteriormente não havia 
sido analisado, com o intuito de assim contribuir para futuras pesquisas 
sobre o tema dos desafios enfrentados por jovens na transição para a vida 
adulta. Seu projeto derivou de estudo exploratório de Iniciação Científica, 
que teve por objetivo compreender o destino social e a reinserção labo-
ral dos primeiros egressos do Programa de Pós-graduação em Educação 
– PPGEdu, titulados como mestres entre 2013 e 2015, desenvolvido no 
biênio 2015-2016 (LEONE, 2016). Dando prosseguimento, considerou-se 
realizar uma investigação sobre os jovens mestres egressos, a fim de se 
compreender os desafios relativos à conquista da independência e auto-
nomia que se depararam antes, durante e após o curso de Mestrado em 
Educação, em contexto histórico marcado pelo enfraquecimento do mo-
delo ternário do curso da vida. 

A pesquisa realizada foi de abordagem qualitativa e serviu-se 
de aportes teóricos e metodológicos de obras das Ciências Sociais e da 
Educação que versam sobre a juventude enquanto fase da vida, sobre a ins-
titucionalização e o desgaste do modelo ternário do curso da vida e sobre 
os desafios que enfrentam os jovens em seus trânsitos para a idade adulta 
na atualidade (PAIS, 1990, 2003, 2016; DEBERT, 1999; CAMARANO, 
2006; SINGLY, 2005; VAN DE VELDE, 2005; CASAL, 1996; CASAL 
et al., 2006; PIMENTA, 2007; SOUSA, 2008; FALCÃO, 2014, 2015; 
GINZEL, 2017; SPOSITO et al., 2018; CARDOSO 2008).

Procedimentos metodológicos

Para interagir e dialogar com os jovens mestres do PPGEdu, que 
tinham até 30 anos de idade quando obtiveram a titulação, e encontrar 
respostas à pergunta delimitada pelo estudo, foi necessário percorrer qua-
tro etapas de atividades de campo, de forma a direcionar as interações e a 
comunicação entre pesquisador-sujeitos da pesquisa. 

A primeira etapa diz respeito às atividades de levantamento e se-
leção de referências bibliográficas de produções acadêmicas que versam 
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sobre a transição da juventude para a vida adulta em distintos contextos 
nacionais, na atualidade, e que oferecessem contribuições conceituais e 
metodológicas para as diferentes fases da pesquisa.

A segunda etapa consistiu na consulta à base de dados do Sistema 
Janus da Universidade de São Paulo2, ao Cadastro dos alunos na Secretaria 
do Programa e a busca e consulta dos currículos dos jovens na Plataforma 
Lattes do CNPq3. Por tais percursos foi possível recolher os dados socio-
demográficos, endereços, números de telefones e e-mails dos alunos do 
PPGEdu, matriculados entre 2011 e 2016. As atividades realizadas nesta 
etapa resultaram no acesso a um conjunto de dados que permitiram pro-
duzir uma caracterização geral dos discentes matriculados no Programa 
naquele período. Esse levantamento foi necessário pois, a partir dele, de-
finiu-se o universo de jovens mestres titulados no Programa, entre 2013 e 
2018, que seriam potenciais interlocutores deste estudo: dos 140 sujeitos 
que ingressaram no Programa no período 2011-2016, 61 (43%) se titula-
ram, entre 2013 e 2018, com até 30 anos de idade, sendo representantes de 
grupos etários nascidos entre 1983 e 1988. Destes, 51 jovens eram do sexo 
feminino e 10 do sexo masculino; 18 deles informaram que já viviam ex-
periências de conjugalidade4 – casamento ou união estável – e uma jovem 
registrou ser divorciada.

A terceira etapa implicou na definição do instrumento de coleta de 
dados e estratégias que lançaríamos mão para interagir e dialogar com 
os possíveis sujeitos interlocutores da pesquisa – jovens mestres. Nesta 
etapa, além das contribuições de Casal (1996), Casal et al. (2006), Pais 

2	 O Sistema Janus integra a constelação de Sistemas de dados da Universidade de São 
Paulo, reunindo um conjunto de informações e dados relativos aos cursos, docentes 
e discentes vinculados aos programas de pós-graduação stricto-sensu da Universi-
dade de São Paulo.

3	 Nesta etapa, também buscamos dados dos jovens mestres na página de busca do Goo-
gle e nas redes sociais – Facebook – de maneira a completar ou complementar dados 
não localizados nas fichas do Sistema Janus ou nos currículos da Plataforma Lattes.

4	 De acordo com Torres (2004), a noção de conjugalidade envolve duas dimensões: a 
primeira diz respeito ao fato de que ela “inscreve-se em relações e trajetórias sociais 
e de gênero. Isto é, ela ocorre num dado momento do percurso pessoal de um sig-
nificativo conjunto de indivíduos, percurso esse social, cultural e ideologicamente 
marcado de forma diferenciada, de acordo com as condições de existência e com o 
gênero. [...] A segunda dimensão [...] é a que se refere à produção de sentido e de 
identidade” (ibid., p. 409).
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(1990), Pimenta (2007) e outros, também nos valemos das contribuições 
oferecidas por Azanha (1992), Mills (1982), Brito e Leonardos (2001) e 
Martins (2004) acerca das especificidades teórico-metodológicas e da qua-
lidade da pesquisa qualitativa nas áreas de Ciências Sociais e da Educação. 
Decidimos pela elaboração de um questionário com questões abertas e 
fechadas, para ser respondido diretamente pelos jovens titulados pelo 
Programa, entre 2013-2018.

Tendo em vista a apreensão e análise dos desafios relativos à con-
quista da independência e autonomia dos jovens mestres em seus itine-
rários de transição para a vida adulta, o instrumento foi estruturado em 
seis blocos de questões, visando a obter dados e informações da biografia 
em seus trânsitos pela juventude e rumo a vida adulta (CASAL, 1996; 
CASAL et al., 2006). 

Neste sentido, o primeiro bloco foi organizado com um conjunto 
de perguntas que oferecessem dados sociodemográficos dos jovens-mes-
tres, de forma a elaborar uma caracterização dos sujeitos que se dispuses-
sem a colaborar com a pesquisa. O segundo foi organizado com questões 
relativas aos itinerários que os jovens mestres construíram no âmbito 
da educação escolar, considerando dois níveis de escolarização: a etapa 
do ensino médio da educação básica e a educação superior – no ensino 
de graduação e de pós-graduação. O terceiro bloco foi estruturado para 
a coleta de dados da inserção dos sujeitos no universo do trabalho. O 
quarto foi dedicado à busca de dados da família de origem. O quinto 
segmento foi dedicado a questões sobre conformação de matrimônio, de 
formação ou não de prole e renda mensal da família constituída. O últi-
mo bloco foi dedicado a perguntas sobre a participação social e cultural 
dos jovens mestres.

A quarta etapa envolveu a escolha da estratégia para se interagir 
com os sujeitos da pesquisa, com a intermediação por vias remotas do 
pesquisador. Assim, tratou-se de questionário autoaplicável5, que utilizaria 
ferramentas das novas tecnologias digitais da informação e comunicação. 
O endereço eletrônico do instrumento, ou link, foi enviado aos 61 jovens 

5	 A viabilidade da comunicação remota para a realização da interlocução com o pú-
blico alvo desta pesquisa fora percebida e adotada antes mesmo da chegada da 
pandemia causada pelo Sars-Cov-2 (Covid-19), no Brasil, em fevereiro de 2020.
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por e-mail, WhatsApp e Messenger/Facebook, sendo que 31 questionários 
foram respondidos – 26 mulheres e 5 homens. Mesmo com todas as inte-
rações por vias múltiplas e solicitações para que os titulados do período 
considerado acessassem o instrumento de coleta de dados e o respondes-
sem, 30 deles optaram por não colaborar com o estudo, sem apresentar 
justificativas para tal escolha.

Caracterização sociodemográfica e desafios nas trajetórias rumo a 
vida adulta

Do ponto de vista de classes de idade e das gerações sócio-históricas 
(FORQUIN, 2003), os 31 jovens mestres que colaboraram com a pesquisa 
são representantes das gerações etárias que nasceram em anos variados 
da década de 1980 e iniciais de 1990 (até 1993); são herdeiros das lutas 
sociais pela redemocratização do país e pela ampliação dos direitos sociais 
e reconhecimento dos direitos das idades, os quais defendiam a concepção 
de crianças, adolescentes e jovens como sujeitos de direitos (ABRAMO; 
FREITAS, 1995).

Quanto à autoidentificação da cor da pele, apenas um moço e uma 
moça se autodeclararam pardos, e os 29 demais se identificaram como 
brancos, o que espelha a composição dos estudantes do PPPGEdu da 
FFCLRP quanto à cor da pele. Ainda no registro das autorreferências, a 
grande maioria se declarou heterossexual; duas jovens mulheres registra-
ram orientações sexuais e afetivas distintas: uma se autoidentificou como 
bissexual e outra como assexual. Já os dados relativos ao número de anos 
de estudo atingido por pais e mães dos jovens mestres, assim como as 
indicações das ocupações profissionais dos progenitores e a renda men-
sal familiar, indicam que os 31 moços e moças pertencem a famílias das 
camadas médias urbanas. Tal classificação foi referendada pelos jovens 
quando registraram que suas respectivas famílias de origem estavam posi-
cionadas em distintos estratos da classe média urbana da sociedade brasi-
leira (SALATA, 2015).

De acordo com os dados colhidos, tem-se que a maioria dos proge-
nitores das moças e moços, à época da entrevista, desenvolviam atividades 
profissionais na esfera formal do trabalho, com contrato e carteira assina-
da (4), ou atuavam como empregadores/empresários (7) ou profissionais 
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autônomos (11) ou funcionários públicos (9). Quanto às atividades profis-
sionais das mães, constatou-se que 13 eram funcionárias públicas, 7 exer-
ciam ocupações com contrato de trabalho e carteira de trabalho assinada, 
5 foram declaradas como profissionais autônomas, 2 como diaristas e qua-
tro 4 mães exerciam funções do lar.

Em relação ao número de anos de estudo atingido pelos genitores, 
os dados revelam que dos 62 pais e mães, 5 pais e 4 mães tinham menos de 
8 anos de estudo, não tendo concluído a etapa do ensino fundamental, e 2 
das mães não atingiram 11 anos de escolaridade, não finalizando a etapa 
do ensino médio. Os demais pais e mães conquistaram 12 anos ou mais de 
estudos, sendo que 3 pais e 3 mães realizaram percursos de escolarização 
em cursos de pós-graduação.

Trata-se, assim, de um conjunto de pais e mães com um capital cul-
tural-escolar expressivo; como viveram a juventude nos anos de 1980 e 
1990, podem ser compreendidos como representantes das gerações de jo-
vens que se beneficiaram das políticas públicas educacionais voltadas à ex-
pansão das oportunidades de acesso e permanência no ensino fundamen-
tal e da ampliação das matrículas no ensino médio, ocorridas naquelas 
décadas (MADEIRA, 1986; ABRAMO; FREITAS, 1995; CAMARANO, 
2006; RIBEIRO, 2014).

A posição social dos núcleos familiares de moças e moços e os da-
dos sobre o volume de capital cultural escolar conquistado por seus geni-
tores, assim como as mudanças ocorridas na sociedade e nas instituições 
brasileiras, tendo em vista o processo de redemocratização que nos levou 
a conquista de uma nova Constituição e legislação específicas, que defi-
niram os direitos de crianças e adolescentes (BRASIL, 1990), e mudan-
ças no sistema de educação básica e no ensino superior nos anos 1990 e 
2000 (FLEURY, 2013; ALMEIDA et al., 2018) acabaram por se refletir 
nos itinerários de escolarização básica e nos relativos à educação supe-
rior dos jovens investigados, revelando que eles vivenciaram um processo 
de “mobilidade educacional ascendente” em relação aos seus pais e mães 
(CARDOSO, 2008, p. 572).
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Itinerários da escolarização dos jovens mestres: do ensino médio ao 
ensino de pós-graduação – mestrado

Quanto à realização do ensino médio, mais da metade registrou que 
o concluíram em escolas particulares e apenas 10 deles o finalizaram em 
estabelecimentos públicos. Já em relação ao ensino superior, constata-se o 
inverso: quatro (4) jovens frequentaram e se diplomaram no ensino supe-
rior em instituições particulares; os demais se titularam no ensino superior 
em instituições públicas – IES, estaduais (22 moças e 3 rapazes) ou fede-
rais (2 moças).

Vinte e um (21) se titularam em cursos de licenciatura em Pedagogia, 
porém alguns fizeram bacharelados e licenciaturas em outras áreas: 
Ciências Sociais, Educação Artística, História, Geografia e Matemática. 
Dez (10) construíram experiências num segundo curso de graduação, 
todos em cursos de licenciatura – presencial ou de educação à distância 
– EaD, a grande maioria em instituições educacionais privadas. Desses, 
nove (9) jovens fizeram a segunda graduação antes do ingresso na pós-gra-
duação e um (1) após a obtenção do título de mestre.

Sobre as recentes conquistas de acesso a níveis educacionais cada 
vez mais elevados dos jovens brasileiros em geral, e dos 31 sujeitos des-
te estudo, talvez seja possível concordar com as observações de Ribeiro 
(2014), que afirma que em um país como o nosso, assim como em outros 
países latino-americanos, “o diploma universitário [...] tem um valor mui-
to alto no mercado de trabalho e, em geral, equivale a retornos muito altos 
em termos de renda e status social”, ainda que tal fenômeno seja acompa-
nhado por um estado de “inflação de credenciais” (ibid., 439).

As trajetórias de escolaridade destes sujeitos indicam processos de 
mobilidade educacional crescente em relação aos seus pais e mães e de 
seus pares nascidos em gerações anteriores. Se entre eles verificou-se certa 
homogeneidade nos itinerários escolares, houve também diferenças, o que 
indica que enfrentaram de modos distintos os desafios da experiência es-
colar e a vivência da condição de estudantes (SPOSITO et al, 2018) – a es-
cola e a escolarização foram determinantes para os processos identitários e 
biográficos deles como jovens, jovens-estudantes ou ainda como jovens-es-
tudantes-trabalhadores do meio urbano (MADEIRA, 1986; CARDOSO, 
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2008; SPOSITO et al, 2018; RIBEIRO, 2014) – formando um conjunto de 
jovens com grande volume de capital educativo.

Os jovens mestres e a integração ao mundo do trabalho: primeiro 
emprego e percursos entre escola e trabalho

Os dados obtidos sobre as relações escola-trabalho nas experiên-
cias dos trinta e um (31) egressos permitem compreender como elas se 
configuraram de forma complexa, algumas marcadas por certa linea-
ridade e regularidade, outras por movimentos de idas e vindas, dando 
contornos mais nítidos à erosão que tem marcado as noções de transi-
ção tradicional, padronizada ou linear desde os anos 1990, evidenciando 
novas modalidades de passagem para a vida adulta, mais ainda quando 
apreende-se especificamente o período entre o ingresso no ensino supe-
rior e o término do curso de mestrado, registrada tanto pela literatura 
sociológica europeia como pela brasileira (CASAL, 1996; CASAL et al., 
2006; PAIS, 2003; VAN DE VELDE, 2005; GUIMARÃES et al., 2016; 
CAMARANO et al., 2003, 2006; PIMENTA, 2007; CARDOSO, 2008; 
SPOSITO et al; 2018).

No grupo das 26 jovens mestres, no período contemplado, apreen-
deu-se a conformação de pelo menos cinco percursos entre escola e traba-
lho, vivências que revelam desafios distintos tanto à escolarização como 
no mundo do trabalho: um dos percursos se caracteriza pelo acesso a es-
tágio remunerado na área da educação escolar com acesso a bolsa de ini-
ciação científica, emprego – formal ou informal – e posteriormente desem-
prego; o segundo itinerário é marcado pelo acesso a emprego – formal ou 
informal, na área da educação básica ou não – desemprego, e na sequência 
o acesso a bolsa de estudo; o terceiro, marcado por certa regularidade, ca-
racteriza-se pelo acesso a estágio remunerado, posteriormente a assunção 
de ocupação profissional na área da educação em instituições públicas ou 
privadas; o quarto itinerário, mais linear e próximo da perspectiva de uma 
carreira profissional, é aquele que envolve o ingresso no funcionalismo 
público como titular de cargo na área do magistério. Por fim, o último 
itinerário é aquele em que jovens mulheres, entre a graduação e a pós-gra-
duação, optam pela não integração ao mundo do trabalho, e acessam re-
correntemente bolsas de estudos, ampliando o desafio da prova do mérito 
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acadêmico, de forma a manterem a condição estudantil, ampliarem os 
contornos da autonomia e uma independência econômica relativa em re-
lação à família de origem. 

Já entre os cinco rapazes, os percursos escola-trabalho se aproxi-
mam daqueles marcados por maior regularidade, encontrados entre as 
mulheres, ou seja: integração ao funcionalismo público ou a emprego 
assalariado em instituições privadas, todos na área da docência ou de 
técnico especializado em área distinta da educação; um outro seria aque-
le que implica a conquista de cargo público na área do magistério com 
perspectiva de construção de carreira profissional; o terceiro seria aquele 
que envolve a opção por não inserção na esfera do trabalho e a busca e 
acesso a bolsa de estudos, na graduação e na pós-graduação. Mas, neste 
grupo, um percurso se destaca, tanto daqueles conformados pelas moças 
como dos realizados pelos rapazes: trata-se de um jovem cujos itinerários 
na esfera do trabalho, entre o ensino de graduação e o de pós-graduação, 
se deram mediante o acesso a estágios remunerados fora da área da edu-
cação escolar, e que ao findar a pós-graduação migrou para a situação 
de desemprego.

Independência e emancipação em relação à família de origem

Na análise dos dados levantados, seguiu-se procedimento adotado 
por Camarano (2006, p. 202), e dispuseram-se as situações descritas pe-
los sujeitos em duas categorias: “domicílio de jovens” e “domicílios com 
jovens”. Na primeira, foram incluídos as moças e rapazes que deixaram 
a casa dos pais e no novo domicílio assumiram a posição de pessoa de re-
ferência/chefe ou cônjuge, com parentalidade ou não. Na segunda, foram 
alocados os jovens que ainda ocupavam a posição de filho/a no domicílio 
da família de origem, ou outra posição – neto/a, tio/a, cunhado/a, sobri-
nho/a, agregado/a, entre outras. Como marcos temporais, adotaram-se os 
tempos em que cursaram a educação superior – durante o ensino superior, 
ou os em que cursaram o curso de pós-graduação-mestrado e após a ob-
tenção do título.

A maioria dos egressos conformaram percursos de independência 
e autonomia em relação à família de origem, sobretudo quando estavam 
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na condição de estudantes no ensino superior (7 moças e 3 rapazes) e no 
curso de pós-graduação (18 moças), momentos em que muitos deles já 
começavam a se firmar em ocupações profissionais na área do magistério 
– da educação básica ou ensino superior – ou combinavam a condição de 
estudantes com as novas posições acessando bolsa de estudo. 

Se os itinerários desses jovens indicam que eles migraram paulati-
namente à vida adulta, conquistando graus de independência econômica e 
autonomia cada vez mais expressivos, as experiências que vão construindo 
nesses processos indicam também a emergência de novos desafios no in-
gresso da vida adulta, pois associaram um conjunto de estatutos e posições 
– de estudantes, trabalhadores, cônjuges e/ou chefes de família/da resi-
dência; no caso das jovens mulheres os desafios condizem à parentalidade, 
isto é, à maternidade. 

Entre os 31 jovens, apenas 3 deles – uma moça e dois moços – do 
ensino médio ao ensino de pós-graduação não se desfiliaram da família de 
origem e se mantiveram na posição de filhas/filhos, o que implica também 
um conjunto de desafios, distintos de seus pares, pois por escolha, necessi-
dade ou dificuldades em relação ao mundo do trabalho, à vida acadêmica 
ou outras situações, assumiram prolongar a juventude, mantendo a convi-
vência com a família de origem em domicílio com jovens, ainda que com 
a conquista de alguma autonomia, no sentido se construírem suas próprias 
visões de mundo e sobre si mesmos (SINGLY, 2005).

A conquista da independência e autonomia nas transições para a 
vida adulta dos jovens mestres

Para as moças e rapazes que fizeram transições tradicionais/linea-
res, que experimentaram a “moratória social” até a conclusão do ensino 
de graduação, quando então se inseriram na esfera do trabalho, os desafios 
foram indicados no investimento que muitos deles fizeram para concluir 
mais de um curso de graduação, de modo a garantir a conquista de uma 
ocupação estável, com alguma perspectiva de construção de carreira na 
área do magistério, sobretudo na educação básica, ainda que outros te-
nham também se dirigido para a docência no ensino superior.

Outro grupo de jovens construíram transições heterodoxas, pois 
combinaram trabalho e estudo após a conclusão do ensino médio, 
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realizaram o ensino de graduação e o de pós-graduação associados à ativi-
dade laboral – no setor de serviços, comércio e na área do magistério; ao 
final do mestrado, deixaram a casa dos pais, casados ou solteiros. Nesses 
casos, de jovens-adultos, os desafios foram a vivência da própria juventu-
de, a conquista de uma ocupação laboral estável e a independência finan-
ceira, pois os relatos demonstram que eles não conseguiram manter a po-
sição social da família de origem, situação que pode indicar experiências 
de inconsistência posicional (MARTUCCELLI, 2007). 

Quanto aos casos de transições de tipos ioiô e as incompletas: no 
primeiro caso, os jovens registraram que experimentaram entradas e saídas 
na esfera do trabalho no ensino superior e na pós-graduação, em muitos 
casos porque acessaram bolsa de estudos, saíram da casa dos pais e en-
frentaram deslocamentos espaciais para estudar e a ela retornaram ao se 
titularem no mestrado, sem o retorno a círculos de escolarização formal, e 
não contraíram matrimônio. 

No caso das trajetórias incompletas, há relatos de jovens que vive-
ram a moratória social até o final do mestrado e o ingresso no curso de 
doutorado, pois realizaram os estudos com bolsa de estudos ou com o su-
porte financeiro da família, não lograram o ingresso na esfera do trabalho, 
permaneceram na casa dos pais, não contraíram nupcialidade nem consti-
tuíram prole. Ainda se identificaram moças que após conquistarem o título 
de mestre não retornaram à casa dos pais, deixaram a esfera do trabalho e 
migraram para o desemprego ou migraram para o exterior, com o objetivo 
de construírem novas experiências socioculturais – nesses casos, pode-se 
afirmar que os sujeitos vivenciam um prolongamento da juventude. 

Considerações finais

Destaca-se que as trajetórias conformadas pelos jovens mestres do 
Programa, titulados entre 2013-2018, descrevem transições plurais para 
a vida adulta, em que os desafios mais recorrentes com que se depararam 
foi a conquista de uma ocupação profissional estável na esfera da educa-
ção escolar, razão que levaram a muitos delas/es a realizarem mais de 
um curso de graduação (dois), mesmo após o término do mestrado (três 
cursos); a conquista da independência financeira para alguns deles, com 
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desdobramentos para a manutenção da posição socioeconômica que ti-
nham na família de origem; em alguns casos, os desafios destacados fo-
ram a conclusão do curso de mestrado e a obtenção do título de mestres, 
momento identificado como de “solidão” e “sofrimento psicológico”; 
para outros, ainda, os desafios após a obtenção do título foram o da 
conquista de uma ocupação estável no campo profissional do magistério, 
que contribuísse à ampliação do processo de subjetivação e a elevação da 
autoestima.

A quase totalidade dos participantes da pesquisa pôde viver a ado-
lescência como moratória social até o final do ensino médio – algumas 
moças e moços até a conclusão do ensino superior, inclusive. Se grande 
parte concluiu o ensino médio em escolas da rede privada, muitas moças 
e rapazes acessaram e realizaram o ensino pós-graduado (mestrado) em 
instituição pública de ensino – uma conquista não desprezível, dado o fato 
de esta etapa do ensino superior ainda ser restrita a pequenos setores e 
segmentos socioeconômicos de jovens brasileiros. 

Todavia, para muitos deles, a inserção na esfera laboral se deu quan-
do já frequentavam o ensino superior – mais para as mulheres do que para 
os rapazes; esta situação levou muitos a construírem transições hetero-
doxas para a vida adulta em virtude dos desafios referentes a vivência de 
estatutos cruzados – jovens, estudantes e trabalhadores, com repercus-
sões também na saída da casa dos pais, na formação de família própria e 
parentalidade. 

Assim, a partir dos diálogos com eles estabelecidos, pode-se com-
preender que construíram um conjunto variável de transições para a vida 
adulta: algumas próximas da transição padronizada e linear, outros reali-
zaram transições ioiô, marcadas por idas e vindas (PAIS, 2003), sobretudo 
nas relações entre escola e trabalho, mas também no que diz respeito às 
saídas e retornos ao domicílio da família de origem – alguns ainda em 
condições de jovens-adultos ou adultos. Outros ainda não completaram 
a trajetória, a interromperam por constrangimentos externos ou por de-
terminação e experimentam um alongamento da juventude. Desta forma, 
experimentaram desafios múltiplos e variados na vivência da juventude e 
nos diferentes movimentos que realizaram rumo à vida adulta.
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NOTAS PARA UMA EDUCAÇÃO 
LIBERTADORA NO CONTEXTO BRASILEIRO

Maria Lucia Macari1

O medo da liberdade, de que necessariamente 
não tem consciência o seu portador, 

o faz ver o que não existe. 
Paulo Freire

Considerações iniciais

Pensar a educação no Brasil contemporâneo tendo como norte uma 
práxis libertadora requer um olhar atento aos diversos âmbitos de nosso con-
texto sócio-político-econômico. Não é uma tarefa simples e exige uma série 
de atravessamentos multidisciplinares que, em vez de fecharem as respostas 
em uma espécie de solução congelada, abra para os questionamentos plu-
rais. Assim, este artigo visa trazer algumas contribuições para as reflexões 
que buscam tensionar o campo da educação, principalmente no contexto 
brasileiro, tendo como norte uma educação libertadora não voltada apenas 
aos estudantes, mas, também, a todos os envolvidos nesse processo.

É por isso que a primeira parte deste trabalho tece uma discussão 
sobre o contemporâneo. Partimos da premissa de que o contemporâneo 
não é um recorte estanque do tempo, demarcando certa linearidade evo-
lutiva, mas, o intempestivo. Nesse sentido, o contemporâneo diz respeito 
aos atravessamentos históricos que se atualizam e, de tempos em tempos, 
eclodem desorganizando uma lógica instaurada. Pensando nisso, não po-
demos desconsiderar o caráter colonial que atravessa as nossas relações e 
impregna a gramática com a qual compomos o mundo das coisas.

1	 Psicóloga e psicanalista. Doutoranda em Psicologia Social e Institucional (UFR-
GS), mestra em Psicanálise: Clínica e Cultura (UFRGS), graduada em Psicologia 
(UFSM). E-mail: marrymlm@gmail.com.
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Desse modo, torna-se imprescindível uma reflexão sobre as utopias. 
A partir das definições propostas por Russel Jacoby, discorremos sobre as 
utopias projetistas e sobre as iconoclastas, refletindo sobre a singularidade 
de cada uma e seus efeitos. Isso nos convoca a pensar sobre o lugar que 
ocupamos e, consequentemente, o posicionamento que assumimos frente 
ao intempestivo. Uma práxis libertadora requer um horizonte antipredica-
tivo, o que não significa abrir mão da imaginação. Portanto, há um repo-
sicionamento frente às ilusões, que se torna possível quando não cedemos 
aos projetos ideais, mas, nos apoiamos em uma prática que considere as 
perguntas, muito mais do que as respostas prontas.

O contemporâneo em nós

Falar sobre a educação na contemporaneidade nos convoca a um 
primeiro momento de reflexão, o qual versa sobre a noção de contemporâ-
neo. Ao transitarmos pelo ensino de Lacan e tomarmos essa palavra como 
um significante, ou seja, como uma palavra vazia que pode ter vários sig-
nificados dependendo das encadeações discursivas, chegamos a um ponto 
crucial. O contemporâneo não é, necessariamente, um tempo estagnado, 
um recorte pontual que designa um contexto histórico estrito, nem mesmo 
uma definição lógica do tempo. O contemporâneo, aqui, é o intempes-
tivo (Agamben, 2009). Em outras palavras, ele diz respeito ao atual, ou 
seja, ao que na suposta linearidade do tempo, desloca o próprio tempo. O 
atual, nesse sentido, alude ao que irrompe em nosso tecido social desaco-
modando certa lógica instaurada. Podemos pensar como uma espécie de 
“eco” da história, aquilo para que ainda não temos um nome ou represen-
tação, demandando um trabalho psíquico de elaboração. Não ao acaso, o 
contemporâneo nos “desorganiza”, na medida em que eclode atualizando 
as conjunturas históricas como uma espécie de trauma2 que pulsa.

Por isso, ao nos lançarmos nesse exercício que busca uma refle-
xão sobre o contemporâneo, andamos rumo às margens, ou, como di-
ria Agamben (2009), nos encontramos em um movimento de dissocia-
ção e anacronismo, numa espécie de desconexão do presente. Quando 

2	 Trauma, aqui, é entendido como uma ausência de inscrição simbólica a algum fato 
que, justamente por isso, insiste em retornar.
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coincidimos plenamente com a nossa época, aderindo em todos os seus 
aspectos, deixamos de ser contemporâneos, na medida em que nos ce-
gamos pelo excesso de evidência que essa posição comporta. Podemos 
pensar que ser contemporâneo está relacionado com a assunção de um 
posicionamento crítico sobre o presente que nos lança em direção ao de-
vir. Ao nos impregnarmos do “aqui e agora”, instauramos o que Foucault 
(2000) chamou de “atitude de modernidade”, que diz respeito à “atuali-
dade como diferença na história”. Com isso, se instaura uma interrogação 
filosófica que problematiza a nossa relação com o presente, na medida em 
que este diz respeito a um processo histórico disruptivo. A partir de então, 
somos capazes de lançar alguns questionamentos imprescindíveis: o que 
pulsa na atualidade e nos convoca a assumir um posicionamento outro? O 
que, em sua atualidade irrompe e nos desacomoda instaurando lapsos de 
angústia e, portanto, convocando a um movimento de diferença?

Se tratando do campo da educação no Brasil, muitos são os desa-
fios. O nosso contemporâneo, ou seja, a atualidade de nossos fatos his-
tóricos, nos pede um olhar multidisciplinar. Somos frutos de uma série 
de feridas abertas, as quais parecem estar longe de cicatrizar: décadas de 
ditadura ainda gritantes, o genocídio cotidiano dos negros e dos indíge-
nas, o descaso com o manejo da pandemia - que também se configurou 
como uma espécie de genocídio -, o desemprego, a volta do país para o 
mapa da fome, etc. Esta lista poderia continuar páginas a fio. Esses fatos 
parecem se instaurar nas ondas de uma colonialidade – esse lado mais obs-
curo da modernidade (MIGNOLO, 2017) - que nos constitui como povo. 
Não podemos esquecer que, no contexto latinoamericano, a esfera subjeti-
va tem um caráter pós-colonial: previamente colonizado, antecedido pelo 
colonialismo, constituído e predeterminado por ele (PAVÓN-CUÉLLAR, 
2021). Essa colonialidade parece se reinventar nas estradas sinuosas de 
nossa história, sendo o motor que alimenta e atualiza as desigualdades 
sociais constantemente.

Existe uma gramática, com a qual compomos “o mundo das coi-
sas”, que dita as regras de uma forma quase estrita para que o status quo se 
perpetue. Nessa seita, somos capturados quase em sua totalidade, na me-
dida em que a realidade é uma espécie de ficção que tramamos com essa 
gramática. Portanto, se partimos da hipótese de que há uma colonialidade 
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latente, a qual se atualiza nos rumos da história, trazendo o espectro do 
fechamento que incide em congelamentos discursivos e narrativas unívo-
cas, como poderemos imaginar uma educação que ande contra a corrente 
e possibilite aberturas utópicas que façam furos nessa lógica?

Sobre utopias

Quando tomamos a utopia como significante, principalmente no 
campo da educação brasileira, começamos a desenhar uma espécie de re-
curso potente para desativar bombas. Um protótipo de instrumento cirúr-
gico – que não tem uma forma definida – e que visa cortar por dentro a 
linearidade das repetições. No contemporâneo que irrompe desorganizando 
a continuidade do tempo, a utopia possibilita aberturas para a descontinui-
dade do que está plasmado. Em outras palavras, a utopia pode cortar uma 
lógica instaurada e possibilitar novas formas de ser, estar e sentir. Em outros 
termos, instaurar novas narrativas e novas sensibilidades que não congelem 
em pressupostos totais, mas que queimem gerando fagulhas de devir.

No entanto, não podemos perder de vista que trata-se de um concei-
to polissêmico que pode ser apreendido nas suas diversas definições, tendo 
consequências distintas conforme o uso e o entendimento. Sem a preten-
são de cair em um maniqueísmo reducionista, neste percurso, abordarei as 
duas definições mais difundidas: as utopias projetistas e as iconoclastas. 
De acordo com Jacoby (2009), as utopias projetistas seriam aquelas que 
desenham o futuro em cada centímetro, nos oferecendo as coordenadas 
precisas de como as coisas devem ser, de como o mundo deve funcionar, 
de como as pessoas devem existir e performar os seus corpos. Trata-se de 
utopias que, ao serem aderidas em seu extremo, podem tornar-se movi-
mentos totalitários, desconsiderando a singularidade de cada contexto his-
tórico e social. Os utopistas projetistas costumam desenhar mapas de fu-
turo detalhando minuciosamente cada centímetro, não deixando brechas 
ou pequenos pontos para que emerja o futuro em sua errância desmedida, 
ou seja, em sua dimensão histórica acontecimental. Com isso, se tende à 
velha ilusão hegeliana de uma história teleológica, onde todos andaríamos 
rumo à “desalienação” e chegaríamos em um mesmo ponto. Uma concep-
ção idealista que desconsidera a diferença e, principalmente, a dimensão 
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singular das demandas de cada contexto.
Se trouxermos as utopias projetistas para o campo da educação, 

poderemos encontrar alguns problemas. Ao aderirmos estritamente aos 
projetos ideias – e não apenas como uma inspiração ou como um ponto 
inicial -, corremos o risco de nos cegarmos pelo excesso e, desse modo, per-
demos as minúcias que são imprescindíveis para as mudanças concretas. 
Além disso, corremos o pior dos riscos: desconsiderar as diferenças que, 
no campo da educação, devem ser mais do que reconhecidas. Tratando-se 
do contexto brasileiro, a diferença pulsa. Reconhecer isso nos convoca a 
assumir o grande desafio que é lidar com esses choques de realidades, que 
se desdobram em classes sociais, visões de mundo, recortes de raça, gêne-
ro, etc. Há um plural que pede um manejo que não seja universalizante, 
que não apague a riqueza das formas em sua diversidade. Isso não signifi-
ca que devemos abrir mão da imaginação de um futuro possível, mas que 
a imaginação não deve ser uma imagem estanque, desimplicada com os 
movimentos históricos de seu tempo. 

Imaginemos o seguinte: o Brasil, fruto dessas tradições coloniais 
que se atualizam nos meandros da história, carrega marcas profundas que 
não são, necessariamente, visíveis aos olhos. Essas marcas, dependendo 
do recorte social, se manifestam de formas distintas. Quando entramos em 
uma sala de aula, nos deparamos com essas diferenças, pois, cada corpo 
ali presente vive uma espécie de desdobramento singular dessas heranças 
culturais. Como poderemos traçar ações efetivas, na busca de uma educa-
ção libertadora, se apenas reiterarmos uma série de teorias que são fabrica-
das no seio dessa colonialidade que tende a universalizar a experiência dos 
sujeitos? Esse tipo de ação que desconsidera a diferença perde a potência 
que é a produção coletiva de saber. Isso não significa descartar as teorias 
ou o papel do professor. Na verdade, convida os docentes a assumirem 
outro posicionamento, onde, em vez de estabelecerem uma relação de ver-
ticalidade com os estudantes, trabalhem no sentido da horizontalidade, 
abrindo a escuta para o que pulsa no corpo do grupo e, com isso, apontem 
caminhos, desconsiderem outros e desdobrem os conteúdos trabalhados 
para além da sala de aula. O que se produz em um período escolar deve 
fazer algum sentido, e isso só é possível quando enxergamos a importância 
desses conteúdos na vida cotidiana, no enlace com a experiência de sujeito 
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de cada um em relação ao seu contexto.
Portanto, se temos como norte uma educação libertadora a qual ins-

taure os questionamentos, devemos pensar na transmissão desses saberes, 
na medida em que diz respeito a uma experiência. Transmitir é contagiar, 
é dizer não apenas com as palavras, é marcar os corpos através de atos 
de escuta. É claro que isso não é uma tarefa fácil. Na verdade, é um dos 
maiores desafios que uma profissão pode encontrar. Afinal, os professores 
também possuem a suas singularidades, os seus afetos, os seus temores e, 
assim como os estudantes, necessitam de um amparo. Por isso, essas me-
didas devem ser sempre pensadas multiprofissionalmente, entre professo-
res, servidores gerais, psicólogos, pedagogos, terapeutas ocupacionais, etc. 
Neste ponto, começamos a desenvolver a função iconoclasta das utopias, 
como um lampejo que visa uma práxis libertadora na educação.

Uma educação libertadora não é aquela que nos oferece respostas 
prontas, fechadas, endurecidas como pedras, desconsiderando a singularida-
de de cada situação. Mas, diz respeito àquela que sustenta as dádivas das dú-
vidas, abrindo inúmeros questionamentos. Isso não significa a ausência de 
respostas, mas, que estas serão entendidas em sua transitoriedade diante de 
cada momento. Com isso, navegamos pelo campo da utopia, não como um 
projeto de futuro idealizado e, portanto, fechado, mas, como corte, como 
um horizonte que possibilite a descontinuidade do mesmo e, portanto, a 
possibilidade de instaurar a polissemia de sentidos que exploda as narrativas 
congeladas, o que nos convoca a um segundo momento de reflexão.

Por uma práxis libertadora na educação

No campo da educação, as utopias iconoclastas fazem função. Elas 
não desenham mapas precisos, nem apresentam imagens totais. Na verda-
de, elas oferecem pouco de concreto em que se prender (JACOBY, 2009), 
deixando cair as imagens universalizantes que desconsideram as particula-
ridades. A vertente iconoclasta das utopias é um recurso interessante para 
pensarmos em ações efetivas no campo da educação, na medida em que 
ela sustenta certo vazio que pode ser preenchido – ou não - das mais diver-
sas formas. Essas utopias existem como possibilidade, onde o devir está à 
deriva, subjacente a uma consciência antecipatória, como uma espécie de 
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“ontologia do ainda-não” (BLOCH, 2005). Nesse sentido, essas utopias 
versam sobre a esperança, na medida em que deixam de lado a concepção 
fechada e imutável do ser, dando vazão ao “ainda-não-consciente”, àquilo 
que “ainda-não-se-tornou”, evidenciando a possibilidade de pensar e ima-
ginar que, para Bloch, significa transpor, nos colocando em “efervescência 
utópica” (p. 194).

Refletir sobre a função iconoclasta das utopias é, antes de tudo, assu-
mir um posicionamento ético de abertura à alteridade. Em outros termos, 
reconhecer que uma educação libertadora só é possível quando há um co-
letivo composto de sujeitos que transitam por diversos saberes na busca de 
uma práxis comum que não reitere os modelos prontos, os quais, na maio-
ria das vezes, estão ultrapassados. Um exemplo em termos de ilustração, é 
pensarmos uma pedagogia que, em vez de trabalhar com respostas e afir-
mações absolutas, trabalhe com as perguntas (FREIRE & FAGUNDEZ, 
2011). Nesse sentido, o ensino de Paulo Freire continua vivo e atual, na 
medida em que não aposta na repetição sem sentido de palavras ou na 
elucubração abstrata das mesmas, mas, no desenvolvimento de um ensino 
onde os sujeitos possam experenciar criticamente a gramática de seu mun-
do, de modo a vivê-lo de uma forma ativa, onde cada um encontre sua 
própria palavra. Podemos pensar em uma educação não baseada apenas 
na transmissão vertical de conhecimentos, os quais costumam se repetir 
sem fazer sentido algum, mas, em uma educação como produção, como 
ato dialógico rigoroso e imaginativo (GADOTTI, 2011). Isso não significa 
abandonar os saberes que carregamos, nem mesmo as teorias que aprende-
mos em nossas formações. A proposta é que, como uma espécie de antro-
pofagia oswaldiana, nos impregnemos dessa bagagem e a transformemos 
em outra coisa a partir de nossas vivências concretas no “aqui e agora”, na 
experiência do intempestivo que irrompe e nos desorganiza.

Desse modo, a utopia tem uma função de rompimento com um de-
terminado status quo, na medida em que cria uma percepção crítica, a qual 
olha para o mundo de um modo ativo. Esse tipo de “conscientização” 
faz frente aos modelos que criam “mitos”, aos fanatismos destrutivos. 
Na verdade, ela possibilita a inscrição de sujeitos nas tramas históricas, 
de modo que os fanatismos não tenham vez (FREIRE, 1974). O sujeito 
contemporâneo, neste caso, constitui-se pela efervescência de seu tempo, 
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sustentando um olhar crítico às ondas que irrompem e tendem a nos ar-
rastar. Nadar contra a correnteza é desafiar o vento e a força dessas on-
das, é entender que carregamos – literalmente – as marcas das navegações. 
Somos constituídos por uma série de fatos históricos que, em sua atuali-
dade, reproduzem a colonialidade das mais diversas formas. Com isso, 
abre-se uma teia de relações de poder, as quais impregnam os imaginários 
sociais, arrastando as massas que não se posicionam contra a barbárie.

A utopia iconoclasta, principalmente no campo da educação, nos 
ensina que o trabalho da liberdade deve ser constante. Ele não visa um 
ponto final, nem mesmo um “ápice”, como se andássemos em uma linha 
reta com começo, meio e fim. Ele pede um trabalho permanente, onde 
relançamos o desejo pela liberdade nas estradas sinuosas de nosso tecido 
social em constante movimento. Há uma aposta na liberdade como um 
exercício ativo e não como um ponto de chegada estagnado. Neste caso, 
uma educação libertadora é uma prática para a vida, que começa na es-
cola e se desdobra para além dela. Para que isso seja possível, devemos 
ter em mente que sempre haverá forças retrógadas em jogo, para não nos 
ludibriarmos e cairmos nas ilusões de que chegaremos a um “mundo rea-
lizado” em definitivo (GRAMSCI, 2020)

A volta às aulas após dois anos de intempéries em decorrência da 
pandemia trouxe uma série de desafios, os quais estão interpelando os pro-
fessores e demais profissionais que atuam em escolas, a assumir um posi-
cionamento distinto. A violência explícita, o adoecimento de estudantes e 
de muitos profissionais virou uma realidade cotidiana, o que nos convoca 
a uma prática urgente. A educação libertadora que mencionamos aqui, 
não é um projeto idealista que visa um futuro estrito e livre de antagonis-
mo. Na verdade, antes de tudo, essa proposta entende que o antagonismo 
é parte de nosso contexto social, sendo muito mais real do que a própria 
realidade (ALEMÁN, 2021). Isso quer dizer que os fatos concretos impor-
tam, sempre entendendo que eles se constituem, também, pelas dimensões 
que não são objetivas.

Neste caso, a utopia pode ser entendida como uma espécie de ter-
ritório que dá sustento ao sem sentindo de nosso tempo, ao que em sua 
atualidade, nos joga diante da angústia. Esse território não é plano, mas 
composto de incontáveis relevos e cavidades. Para não tropeçarmos ou 
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cairmos nessas intempéries do caminho, torna-se imprescindível uma rede 
que teça articulações para desenvolver uma práxis implicada. A educação 
libertadora não visa apenas os estudantes, mas todos os profissionais en-
volvidos nessa trama. Nesse sentido, a utopia pode ser o caminho para 
imaginar novos mapas possíveis que fortaleçam os vínculos entre todos e 
todas. Uma educação libertadora torna-se praticável quando as idealiza-
ções cedem lugar às hesitações. Hesitar é parar diante das circunstâncias 
de angústia e, muitas vezes, dar alguns passos atrás, para, então, poder 
seguir em frente.

Considerações finais

Uma educação libertadora no contexto brasileiro pede uma práxis 
implicada. Isso significa que, para traçarmos qualquer ação efetiva, deve-
mos nos situar diante do contemporâneo que nos atravessa. Neste caso, 
o contemporâneo não é entendido como um recorte estaque do tempo 
ou como uma definição que podemos situar nos calendários. Na verdade, 
versa sobre a atualidade, na medida em que esta irrompe desorganizando 
certa lógica instaurada. Devemos reconhecer as marcas históricas que, nas 
estradas sinuosas do tempo, se reinventam e reatualizam. Nesse sentido, a 
colonialidade entra como uma espécie de gramática que designa o “mun-
do das coisas”. Ela tem um caráter de presente, insistindo em continuar 
como futuro. Para que ela não designe as coordenadas absolutas do devir, 
é preciso instaurar descontinuidades.

Nesse calor dos acontecimentos, a utopia faz função, não como uma 
ilusão de futuro, mas, como um reposicionamento diante das ilusões. Em 
outras palavras, as utopias em sua função iconoclasta cortam certos elos que 
nos ligam em sua totalidade a esse passado que retorna com outras nuances. 
Por isso, há que se apostar nas perguntas, em uma pedagogia que não ape-
nas repita o designado, mas, que questione o que está plasmado. Trata-se de 
uma educação pensada como transmissão coletiva. Assim como os grilhões, 
a liberdade também tem um preço: ela pede a queda dos castelos de nossas 
ilusões e um exercício constante em seu sentido. A liberdade não deve ser 
entendida como um ponto que chegamos e permanecemos, mas, como um 
exercício constante que nos relança permanentemente ao intempestivo do 
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contemporâneo. Aqui, hesitamos para poder continuar em frente.
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Marcela Mary José da Silva. Este grupo desenvolve ações de extensão e 
de pesquisa, o que permitiu que eu estivesse presente em debates acerca 
da temática que contribuíram para minha formação e através disso poder 
compreender o quanto é necessário adentrar dentro deste assunto e trazê-
-lo a público sob novas óticas.

No ano de 2020, enquanto discente do curso de Ciências Sociais 
do Centro de Artes, Humanidades e Letras da Universidade Federal do 
Recôncavo da Bahia, ao surgir interesse pela temática de educação de 
forma mais abrangente - participando de atividades remotas por conta 
da pandemia - fui me aproximando mais da temática, tornando-me um 
pesquisador mais assíduo, a ponto de ir conhecer o Grupo de trabalho 
e pesquisa Serviço Social na Educação e participando de atividades de 
formação e discussões acerca da temática. O interesse por essa temática é 
fruto de minha experiência de dois anos no grupo de trabalho e extensão 
Serviço Social na Educação (GTSSEDU).

Serviço social na educação

Após 20 anos de tramitação no Congresso Nacional, entrou em vi-
gor, em 11 de dezembro de 2019, a Lei nº 13.935/2019, que regulamenta 
a prestação de serviços de Psicologia e de Serviço Social nas redes pú-
blicas de educação básica O esforço garantiu a aprovação no Congresso 
Nacional e, depois, a derrubada do veto da Presidência da República ao 
PL nº 3.688/2000.

O assistente social se fortalece no campo da educação por atuar em 
um espaço onde a diversidade humana, cultural e econômica estão pre-
sentes. Onde impõe à categoria o desafio de construir uma intervenção 
qualificada, pois seu papel profissional incide sobre o modo de viver e de 
pensar na comunidade escolar. A política de educação deve ser pensada e 
integrada às demais políticas sociais, para que seja possível enxergar resul-
tados mais favoráveis e as mudanças significativas na vida dos brasileiros. 

O Serviço Social na educação contribuirá com ações que transformem 
a área educacional, com práticas de formação da cidadania, emancipação 
dos sujeitos sociais e inclusão social, com oportunidade de orientar o indi-
víduo, tornando-o consciente do empoderamento da sua própria história. 
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O assistente social tem de obter uma leitura ampliada e crítica, desta forma 
integrando a escola, o aluno e a família, fortalecendo vínculos e buscando 
reconhecer e amenizar as questões sociais, que ocorrem e chegam ao am-
biente escolar, que implica necessariamente nas demais atividades.

Silva (2012) nos lembra que a luta da categoria é pela inserção pro-
fissional no campo da Educação. A escola deve ser entendida como um 
dos espaços de atuação do profissional, portanto, o trabalho do assistente 
social não pode ser reduzido apenas aos estudantes, deve contemplar toda 
a comunidade escolar.

A introdução do Serviço Social na educação e sua contribuição é 
um tema com ampla importância na área educacional. O assistente social 
no âmbito educacional desempenha o papel de orientador, buscando ga-
rantir o acesso aos direitos e deveres, cumprindo as regras da normatiza-
ção em prol dos usuários.

No processo de institucionalização do Serviço Social, o esforço dos 
assistentes sociais se dá no sentido de profissionalização da assistência, 
procurando atribuir às ações caritativas status profissional. Os fundamen-
tos da profissão - embora mantenham suas bases na Doutrina Social da 
Igreja - buscam elementos científicos, principalmente no campo da socio-
logia e da psicologia e as bases da legitimação se deslocam da igreja, via 
ação caritativa, para os setores empresariais e o Estado, via implementa-
ção de políticas sociais (SILVA, 2011, p. 94).

A contribuição do profissional do serviço social na área da educa-
ção se concretiza no enfrentamento das questões sociais, as quais dificul-
tam a aprendizagem do aluno, como violência, evasão, drogas e desaven-
ças familiares. A necessidade da atuação desse profissional nas instituições 
de ensino sempre esteve presente, mas se fez ainda mais necessário com o 
avanço e os reflexos negativos durante a pandemia do novo Coronavírus.

Devido ao fechamento das escolas e a inserção do ensino remoto, 
muitos alunos deixaram de participar das aulas, em sua maioria pelo fato 
de não ter acesso à internet, por exemplo. A partir de tais problemas, po-
de-se entender a grande importância da implementação dos serviços do 
assistente social na escola.

Foi pensando nas expressões da questão social, com várias deman-
das a serem supridas e trabalhadas, como forma de diminuir e identificar 
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os fatores sociais e econômicos que há quase vinte anos tramita um projeto 
de lei na câmara dos deputados (juntamente com outros projetos), levan-
do em conta acontecimentos que avançaram para a necessidade de que a 
escola precisava de outros apoios técnicos dadas as situações que condicio-
naram a aprovação da Lei 13.935/2019, que dispõe sobre a prestação de 
serviços dos profissionais de serviço social e psicologia nas redes públicas 
de educação básica.

A estabelecida Lei 13.935/2019, que induz sobre a incorporação 
dos serviços de psicologia e de serviço social na rede de educação básica, 
apresentou-se um instrumento necessário de estudo, tendo em vista a sua 
deliberação tendo pouco tempo após quase 20 anos de lutas e tramitação 
no legislativo, e que ocorreu bem próxima ao surgimento da crise em de-
corrência da COVID 19 no Brasil e no mundo. 

O desafio é redescobrir alternativas e possibilidades para o traba-
lho profissional no cenário atual; traçar horizontes para a formulação de 
propostas que façam frente à questão social e que sejam solidárias com o 
modo de vida daqueles que a vivenciam, não só como vítimas, mas como 
sujeitos que lutam pela preservação e conquista da sua vida, da sua hu-
manidade. Essa discussão é parte dos rumos perseguidos pelo trabalho 
profissional contemporâneo (IAMAMOTO, 1998, p.75).

Sendo assim a amplitude de profissionais no campo da educação 
traz inúmeras possibilidades de atuação, expressões da violência, discrimi-
nação, evasão escolar, desigualdade de classes, etnia, etc. Dessa forma, o 
assistente social precisa de autonomia técnica para que o sigilo profissio-
nal seja garantido à população usuária.

Segundo Férriz (2019), discutir o trabalho do/a assistente social na 
política de educação no Brasil nos leva a pensar a partir da discussão sobre 
centralidade da categoria trabalho, do trabalho do/a assistente social no 
âmbito das políticas públicas e das particularidades da inserção do/a assis-
tente social na política de educação no Brasil.

O enfrentamento da questão social envolve a luta pela construção, 
mediação e consolidação dos direitos sociais, priorizando uma nova socie-
dade, mais justa e igualitária, rompendo com o processo de exploração e 
dominação.
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Uma luta histórica

Desde o projeto de Lei nº 3688/2000 até a Lei nº 13.935/2019 - que 
se encontra em vigor atualmente - que trata da contratação de Assistentes 
Sociais e psicólogos para a educação básica, foi realizada uma linha do 
tempo com registros sobre reuniões, abaixo-assinados, debates e mobiliza-
ções das classes. Foram quase duas décadas de luta para que o projeto de 
lei nº 3688/2000 se transformasse na Lei 13.935/2019.

A implementação desta lei vai realizar impactos positivos para a 
sociedade, pois através das intervenções feitas os profissionais de   Serviço 
Social e Psicologia poderão trabalhar com os estudantes, seus responsáveis 
e a comunidade onde estão inseridos, sendo possível trazer transformação 
social a essas pessoas alcançadas. As equipes multiprofissionais terão o de-
senvolvimento de ações voltadas para a melhoria da qualidade do processo 
de ensino-aprendizagem.

De acordo com Helena da Silva (2021) em outubro de 2000, 
o Projeto de Lei nº 3.688 (PL Educação) é apresentado à Câmara dos 
Deputados, no qual dispõe sobre a inserção dos assistentes sociais no qua-
dro educacional das escolas de ensino básico, mais tarde sendo inseridos 
também os psicólogos ao texto. É através dos caminhos do Projeto de Lei 
nº3.688/2000 até a instituição da então Lei nº 13.935/2019 e seus des-
dobramentos, que o presente estudo se debruça: a partir desse novo mar-
co legal da profissão,no ano de 2019 o atual presidente da república, jair 
messias bolsonaro, vetou de forma integral o projeto de lei que garantia 
atendimento de profissionais de psicologia e serviço social aos alunos da 
educação básica pública, alegando inconstitucionalidade e contrariedade 
ao interesse público.

Fundamentação teórica

O conceito de educação básica foi desenvolvido tomando como 
base a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), de 1996, visto que a 
antiga legislação anterior determinava como básico o ensino chamado de 
primeiro grau. A Educação Básica vem com o intuito de elucidar e gerir 
um agrupamento de realidades contemporâneas em busca de um espa-
ço público modernizado. Como uma doutrina conceitual e abrangente, a 
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educação básica ajuda a assegurar o real vigente em novas bases e aplicá-lo 
por meio da resultante das ações políticas.

O Serviço Social adquire seu espaço no ambiente educacional devi-
do o esforço contínuo desta categoria profissional e, com certeza, não se 
pode negar, de igual forma, a contrastante realidade social, política e eco-
nômica em que está inserida a maior parte dos usuários do sistema escolar. 
O trabalho do assistente social na educação, seja na universidade, mas 
sobretudo na escola de educação básica, gera uma proximidade das famí-
lias mais carentes com o acesso às políticas sociais, como a de assistência 
social, que já sofrem a intervenção direta deste profissional na origem e na 
relação socioeducacional.

A inserção do Assistente Social na educação pública constitui-se em 
uma das formas de garantir o exercício da cidadania ao aluno, sendo as-
sim reflexo para sua família, por meio da acessibilidade de atendimento e 
acompanhamento individual, como também desejar conseguir a ascensão 
da democracia através de espaços de participação e envolvimento na rea-
lidade escolar. No que diz respeito à presença do Serviço Social na educa-
ção básica pública, situarmos que esta inserção vem acontecendo de uma 
forma bem diferente da realidade de escolas particulares ou filantrópicas.

A suspensão das aulas presenciais nas redes de ensino evidenciou 
uma série de desigualdades já existentes e permitiu observar mais um ele-
mento necessário para a atenção da inserção do profissional de serviço 
social na educação que é o olhar sobre a formação do professor.

A presença de um assistente social no ambiente escolar é um impor-
tante agente para que as concretizações das mudanças para a Educação 
Escolar ocorram. A partir dessa informação, a função do (a) assistente 
social é assegurar o direito à educação, que para Freire (2007) é um ato de 
intervenção no mundo.

Considerações finais

Sem dúvidas, a promulgação da Lei nº 13.935/2019 é uma das 
maiores conquistas para a política de educação básica, principalmente nes-
ta conjuntura de retrocessos e desmontes diários de todas as políticas so-
ciais. Toda mobilização também  articulação que as categorias do Serviço 
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Social assim sendo  importante para que ocorra o engajamento do setor 
público nesta luta sem fim.

Enquanto pesquisador da política de educação - especificamente da 
educação básica - durante minha formação debrucei-me com algumas pro-
blematizações acerca do tema, como a função social e o papel da escola 
na contemporaneidade, a inserção do Serviço Social no espaço escolar e 
as contribuições do (a) assistente social na escola. Tive a oportunidade 
de trabalhar com a temática do Serviço Social na Educação, através dos 
autores Marcela Mary, André Michel, Sarita Amaro, Ney Luiz Teixeira de 
Almeida, entre outros.

O trabalho do assistente social vai incidir em diversas questões do 
cotidiano das escolas, como por exemplo: o enfrentamento às diversas vio-
lações de direito que permeiam o cotidiano dos estudantes, suas famílias, 
a questão de evasão escolar e outras problemáticas que requer uma análise 
social com mais aprofundamento, podendo assim, contribuir na identifi-
cação de demandas presentes na escola, dependendo da complexidade, 
requer dos profissionais, formulação de respostas para o enfrentamento 
das situações, como a evasão escolar, baixo rendimento escolar, sexualida-
de, violência doméstica, disparidade de gênero, etnia, geração e desigual 
distribuição territorial das políticas públicas.

O espaço de atuação para os assistentes sociais na educação precisa 
ser reconhecido e colocado em prática. Afinal, os profissionais do serviço 
social surgiram no âmbito da educação para auxiliar na garantia de direi-
tos e até mesmo realizar ações para identificar e compreender as questões 
sociais dos estudantes, responsáveis e comunidade, com o objetivo de in-
tervenção profissional, capaz de modificar a realidade vivenciada.

Vale ressaltar a importância do trabalho multidisciplinar entre os 
profissionais de Serviço Social e da Psicologia, tendo em vista seu papel 
de transformação e mudança social. No que tange os aspectos técnicos, o 
assistente social exerce um papel de acolhimento e escuta diante da fragi-
lidade do sistema macrossocial e aponta para possíveis intervenções. Já o 
psicólogo, estabelece uma relação de escuta clínica qualificada juntamen-
te com os assistentes sociais e pedagogos, a fim de compreender a psico-
dinâmica familiar e a subjetividade dessas crianças e adolescentes, bem 
como interagir junto com seus responsáveis e a comunidade para que essa 
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transformação seja alcançada.
Diante de todo contexto sociohistórico através dos aportes teóricos 

utilizados no decorrer da pesquisa, destaco a importância da inserção do 
assistente social nos espaços de âmbito educacional. Mesmo se deparando 
com resistência ou falta de interesse dos poderes públicos pela efetivação 
deste profissional, acreditando que o professor dá conta das demandas es-
colares ou pelo motivo da contenção de gastos na educação.
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O PROFESSOR COMO MEDIADOR NO 
PROCESSO DE ENSINO-APRENDIZAGEM: 

UMA ANÁLISE DO ALUNO NA 
SALA DE AULA

	 Luís Fernando Ferreira de Araújo1

Rosineia Oliveira dos Santos2

				           

Considerações iniciais	

A escola tem o papel de colaborar para que essa nova abordagem, 
que é cada vez mais abrangente, se torne acessível tanto para o profes-
sor quanto para o aluno. Desta forma, identificamos algumas pedagogias 
atreladas ao pensamento de Paulo Freire que foi tão pronunciada em seus 
vários livros, dentre eles Pedagogia do Oprimido (1968) Política e educação 
(1985) e Pedagogia da Autonomia (1996).

Nesta nova sociedade do conhecimento, as mudanças e as inova-
ções tecnológicas ocorrem em um ritmo tão acelerado, que além dos fa-
tores tradicionais de produção, como capital, terra e trabalho, é funda-
mental identificar e gerir inteligentemente o conhecimento das pessoas, 
que Paulo Freire descreveu tão bem em seu livro Pedagogia da Autonomia. 
Diante desta abordagem, procuramos uma ligação entre essa sociedade 
atual (2020) com a descrita pelo autor em 1996, mesmo diante de tão pou-
co tempo, podemos constatar a velocidade da informação e da dissemina-
ção com relação ao que podemos chamar de nova abordagem de ensino e 

1	 Formação em Letras, Doutor em Educação, Arte e História da Cultura, Mestre em 
Ciências da Comunicação e Mestre em Educação, Arte e História da Cultura. Pro-
fessor do Centro Universitário Senac-São Paulo-SP. E-mail: lusfernandoaraujo40@
gmail.com.

2	 Mestre em Ciências Humanas na Universidade de Santo Amaro. Especialista em 
Psicologia Organizacional e Docência do Ensino Superior. Graduada em Admi-
nistração de Empresa Universidade Santo Amaro-SP. Professora da FMU. E-mail: 
profrosineia42@gmail.com.
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aprendizagem, desde sua infância até a fase adulta.
Como problema surgiu a indagação: como a mediação pedagógica 

poderá desenvolver um trabalho educacional voltado para o processo de 
ensino aprendizagem do aluno em sala de aula? Como as escolas, profes-
sores, sociedade e alunos poderão desenvolver técnicas para construir um 
conhecimento de base para os que virão? No momento em que a socieda-
de da informação revoluciona o mundo, a escola não pode se omitir e deve 
mostrar a distinção entre informação e conhecimento, ou seja, informação 
é o fato e conhecimento é a informação interpretada e processada. O pro-
fessor transmite informação ao aluno e este aprende quando constrói o 
conhecimento interagindo no mundo com as pessoas e objetos.

Procuramos por uma metodologia baseada em estudos de Paulo 
Freire, revistas e artigos que relacionem a temática da mediação pedagógi-
ca e sociedade do conhecimento, mas também identificar que essa aborda-
gem não é recente, mas abordada por Freire (1968; 1985; 1996) em vários 
anos e de forma interdisciplinar.

A escola e o processo educacional para ensino de qualidade

A escola precisa de uma reformulação e se transformar em uma rede 
de ideias. Nesse processo de transformação, de passar de uma sociedade a 
outra, implica modificar o seu papel de mero transmissor de ideias, pois a 
escola vai cedendo o seu privilégio como detentora do saber para interagir 
com uma nova sociedade e com isso gerando também uma nova escola.

A escola deve desenvolver ensino que tenha qualidade e ao mesmo 
tempo desencadear estudo sobre a construção de uma ciência compro-
metida e crítica com a realidade social. Ela deve encontrar as formas de 
cooperação com os diferentes segmentos em que se contextualiza, estabe-
lecendo prioridades dentro do processo social e econômico da sociedade.

O processo educacional atual é questionado sabiamente. Primeiro 
porque nos leva a compreender que os sistemas anteriores promoviam a 
desigualdade social por não ser acessível a todos, depois porque não con-
siderava a possibilidade das diferenças culturais em suas implementações, 
ou seja, era nivelado, sem a possibilidade dos diversos contextos sociais.

O século XXI exige que tenhamos uma escola comprometida com 
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sua missão profética do devir, pois ela se encontra, constantemente, em 
processo de transformação frente à sociedade do conhecimento, uma vez 
que a globalização possibilita o acesso a tal dado e gerará conhecimento 
em instantes neste aluno. Cabe, nesse sentido, o diálogo dentro das salas 
de aulas e o mediador pedagógico tem papel fundamental nesta fase, em 
que poderá buscar a informação, identificar seus vários aspectos funcio-
nais e também criar mecanismos que possibilitem o ensino e a aprendiza-
gem para toda a sociedade. Portanto, o mediador, na contemporaneidade, 
se preocupará com a realidade concreta e criando paradigmas interdisci-
plinares, unindo ensino e pesquisa em um novo contexto da escola.

Para Paulo Freire, em seu livro Pedagogia da autonomia (1997), assim 
se exprimiu nas “Primeiras Palavras”:

A questão da formação docente ao lado da reflexão sobre a prática 
educativa progressista em favor da autonomia do ser dos educandos é 
a temática central em torno de que gira este texto. Temática a que se 
incorpora a análise de saberes fundamentais àquela prática e aos quais 
espero que o leitor crítico acrescente alguns que me tenham escapado 
ou cuja importância não tenha percebido. (FREIRE, 1997, p. 14).

Com esse impacto, a produção e divulgação do conhecimento gerou 
a necessidade de uma metodologia que priorize o diálogo entre educador e 
sociedade, e o papel do professor é de orientador das atividades que permi-
tam ao aluno aprender bem como ser o incentivador do desenvolvimento 
de seus alunos perante o seu corpo social na sociedade.

Atualmente, as escolas se concentram em passar somente informa-
ções aos estudantes. O professor precisa buscar para seus alunos conteú-
dos que consigam extrair liberdade, criatividade e um pensamento crítico 
da sociedade, desta forma, poderá sair da escola e construir um futuro 
mais autêntico, e não somente receber informação dentro da sala de aula.

Isso não deve significar, porém, que as diferenças de opções que 
marcam os distintos discursos devam afastar do diálogo os sujeitos que 
pensam e sonham diversamente. Segundo Paulo Freire (2001, p. 11),

Não há crescimento democrático fora da tolerância que, significan-
do, substantivamente, a convivência entre dessemelhantes, não lhes 
nega, contudo, o direito de brigar por seus sonhos. O importante 
é que a pura diferença não seja razão de ser decisiva para que se 
rompa ou nem sequer se inicie um diálogo através do qual pensares 
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diversos, sonhos opostos não possam concorrer para o crescimento 
dos diferentes, para o acrescentamento de saberes. Saberes do cor-
po inteiro dos dessemelhantes, saberes resultantes da aproximação 
metódica, rigorosa, ao objeto da curiosidade epistemológica dos su-
jeitos. Saberes de suas experiências feitos, saberes “molhados” de 
sentimentos, de emoção, de medos, de desejos.

O educador mediador não pode negar-se o dever de, na sua prá-
tica docente, reforçar a capacidade crítica do educando, sua curiosidade 
(FREIRE, 2002).

Por isso mesmo, pensar certo coloca ao professor ou, mais ampla-
mente, à escola, o dever de não só respeitar os saberes com que os educan-
dos, sobretudo os das classes populares, chegam a ela por meio de “sabe-
res socialmente construídos na prática comunitária - mas também, como 
há mais de trinta anos venho sugerindo, discutir com os alunos a razão 
de ser de alguns desses saberes em relação com o ensino dos conteúdos” 
(FREIRE, 2002, p.16). Porque não aproveitar a experiência que tem os 
alunos de viver em áreas da cidade descuidadas pelo poder público é uma 
perspectiva objetiva para a nova escola que vivencia a tecnologia da infor-
mação, trazendo a sociedade para o debate na escola e com isso desenvol-
vendo projetos que unam escola, comunidade e alunos.

A escola é o campo de pesquisa para experiências democráticas e 
pluralistas na sociedade em que atua, transformando os objetivos e as me-
tas em ações mais apropriadas para a aprendizagem. A escola tem, por-
tanto, que consolidar o projeto pedagógico e ao mesmo tempo interagir a 
favor da autonomia dentro do processo de socialização, tornando-a um 
vínculo para estimular o indivíduo na sociedade a novas parcerias, com a 
família e com os meios de comunicação.

Paulo Freire (2001, p. 12) descreve bem esse sentimento de respon-
sabilidade do mediador pedagógico.

Seria realmente impensável que um ser assim, “programado para 
aprender”, inacabado, mas consciente de seu inacabamento, por isso 
mesmo em permanente busca, indagador, curioso em torno de si e de 
si no e com o mundo e com os outros; porque histórico, preocupado 
sempre com o amanhã, não se achasse, como condição necessária 
para estar sendo inserido, ingênua ou criticamente, num incessante 
processo de formação. De formação, de educação que precisamen-
te devido à invenção social da linguagem conceituai vai muito mais 
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além do que o treinamento que se realiza entre os outros animais.

Grande parte dos alunos que as escolas públicas recebem é de famí-
lias humildes e renda per capita abaixo de um salário-mínimo do Brasil, 
com isso é gerado um déficit de recursos intelectuais, financeiros e cultu-
rais. Esse aluno idealiza a figura do professor, a vida acadêmica, a cultura, 
um mundo que ele desconhece e que pode lhe oferecer mais e apontar 
novos caminhos, como busca de ascensão educacional e profissional.

Deve-se utilizar essa imagem, esse poder que foi delegado ao pro-
fessor e não o destruir com a falsa proposta de aproximar-se do aluno. 
Aproximar-se dele em primeiro lugar e em segundo enxergá-lo na sua real 
condição que não necessariamente coincide com a proposta educacional 
da instituição em que se encontra, nesse sentido, seja a escola pública ou 
particular. Desta forma, haverá possibilidade de adaptação para que tenha 
acesso ao conhecimento que afinal ele veio buscar, sejam seus propósitos 
conscientes e lícitos dentro dos conceitos da educação ou não.

Decorre disso a necessidade de identificar a posição exata em que o 
aluno se encontra nessa sociedade do conhecimento e na sua vida pessoal 
para não idealizar e trabalhar com um suposto ser que na verdade não 
existe, o que fatalmente o conduzirá ao insucesso. A percepção da pessoa 
a quem o professor atende é passo de partida no traçado do caminho pe-
dagógico mais adequado.

Como lidar com esses conceitos, sedução, conhecimento, poder e 
aprendizagem de forma adequada? Mantendo os objetivos e o foco no 
processo de aprendizagem, lidando de forma ética com essas relações de-
licadas. Não fugindo ao compromisso. Para isso o poder é emprestado ao 
professor apenas como mais uma estratégia de ensino.

Um professor tem a força nas suas considerações, nos seus exem-
plos e nas suas conclusões porque quem o ouve lhe empresta esse poder e 
espera uma retribuição dessa concessão que seja a aquisição de um con-
teúdo, de um conhecimento.

O fim desejável é que aquele pedaço de novidade atinja um alvo 
preparado para captá-lo como tal. E isso também pertence ao professor, 
é sua função cuidar desse preparo. A mediação pedagógica, neste estudo, 
tem a intenção de intervir no processo de ensino e aprendizagem que visa 
à aprendizagem em busca do desenvolvimento do aluno. Por meio dessa 
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mediação, o professor oferece elementos para a construção de uma práti-
ca pedagógica transformadora, voltada para o debate e construção dessa 
nova sociedade do conhecimento, contribuindo para a significação do pro-
cesso de ensino e aprendizagem.

Para Moran (2012, p.23)

O currículo precisa estar ligado à vida, ao cotidiano, fazer senti-
do, ter significado, ser contextualizado. O conhecimento acontece 
quando algo faz sentido, quando é experimentado, quando pode ser 
aplicado de alguma forma ou em algum momento.

Com isso, o currículo precisa ser reformulado com o dia a dia do 
aluno e dialogar com ele, para que sinta dentro da sala de aula um prota-
gonista dentro de uma metodologia ativa.

O objetivo da aula é conquistar os alunos por meio da interatividade 
no exercício de ensino e aprendizagem, bem como apresentar um plano 
de trabalho que assegure mudanças na maneira de ensinar. Também é im-
portante oferecer aos alunos entretenimento, informação e ensino, contri-
buindo para sua formação, sendo possível com a mediação do professor 
habilitado com suas atividades didático-pedagógicas em sala de aula.

Isso só será possível quando o professor-mediador tiver disposição 
para dialogar e propor mudanças para melhoria do ensino, então podere-
mos dizer que professor e aluno formarão uma excelente parceria.

Considerações finais

Entendemos que a mediação pedagógica frente às novas problemá-
ticas educacionais é de suma importância em um mundo globalizado e 
em constante mudança. Os novos processos educacionais incorporados 
principalmente pela LDB (Lei de Diretrizes e Bases) traz em seu bojo uma 
perspectiva de que algo está sendo feito. O professor em seu nível hierár-
quico ultrapassado não deixa que este aluno que vive no século XXI par-
ticipe do seu processo de aprendizagem e com isso ocorrem as evasões em 
sala de aula e a falta de interesse do aluno em participar da aula. 

Diante da problemática levantada constatou-se que uma mediação 
pedagógica em sala de aula é urgente e necessária. Paulo Freire nos mos-
tra que a mudança deverá ocorrer internamente, e que esse professor deve 
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querer a mudança para que ela ocorra de fato. Portanto, uma pedagogia 
voltada para o respeito, para a diferença e para as novas tecnologias é fun-
damental para reter esse aluno em sala e a partir daí levantar técnicas que 
possibilitem a uma vantagem no ensino e na aprendizagem deste aluno. 
Afinal, ele é o ator principal de nossa aula.
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 O PAPEL DOS ASSISTENTES SOCIAIS 
NA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO 

À LEI 13.935/2019
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Considerações iniciais

Esta pesquisa tem por objetivo realizar uma análise da Brochura 
Subsídios para a Atuação de Assistentes Sociais na Política de Educação 
elaborada pelo Conjunto CFESS/CRESS no ano de 2013 e da Lei 
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Materialização do Projeto Ético Político do Serviço Social da Editora Papel,Cacho-
eira–BA,mmjsilva@ufrb.edu.br.
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do Núcleo de Pesquisa em Interseccionalidade,Interculturalidade,Gênero e Cole-
tivos-NUGANICS-CECULT, Menção Honrosa Apresentado na área de História 
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13.935/2019 que dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de 
serviço social nas redes públicas de educação básica com o intuito de ob-
servar o que é preconizado nesta lei e quais são as dificuldades de con-
cretizá-la, ou seja, analisar quais são os desafios que se fazem presentes 
na implementação da mesma. A priori este trabalho seria realizado por 
meio de um estudo de caso em uma escola do município de São Félix a 
fim de compreender as desigualdades presentes na Política educacional e 
que fazem emergir a questão social. Foram realizadas entrevistas semies-
truturadas com professores, funcionários, coordenadores e a direção do 
Colégio Balão Mágico, localizado neste mesmo município. Contudo, o 
ano de 2020 teve uma grande e lamentável notícia: uma pandemia se ins-
taura em nosso planeta ceifando a vida de milhares de pessoas, gerando o 
caos e acentuando mais ainda as desigualdades sociais que já pairavam em 
nosso mundo. Em fevereiro deste mesmo ano, no Brasil, mais precisamen-
te no estado de São Paulo foi registrado o primeiro caso de infecção pelo 
vírus. Em março, a primeira morte foi registrada. E, no dia 16 de março 
de 2020, o governo do estado da Bahia decretou o fechamento das escolas 
e universidades públicas e privadas.  Nesse cenário cruel e nefasto que se 
tornou o Brasil, a ‘gripezinha’ se tornou pandemia, “o coveiro quase se 
confundiu com o presidente” (PORTAL G1, 2020), não fosse o seu alerta, 
reparando o equívoco publicamente. No dia 19 de junho de 2021 chegou à 
marca de 500.000 mortos pela COVID-19. A primeira morte pela doença 
no país foi divulgada no dia 17 de março de 2020. 

O Estado da Bahia registrou mais de 1.100.000 casos de infectados 
pelo vírus e mais de 23.394 óbitos e o município no qual resido atualmente, 
desde o início da pandemia registrou 2046 casos de infecção da covid-19, 
sendo que 73 deles atualmente estão ativos e ao todo foram 18 óbitos, 
sendo 04 na zona rural e 16 na zona urbana. O Estado da Bahia há quinze 
meses vem adotando medidas sanitárias a fim de tentar reduzir os casos e 
o número de leitos da UTI ocupados, que soma 72%, e também o número 
de infectados. Ações como lockdown, que é um protocolo de isolamento 
que impede o movimento de pessoas na rua se tornaram corriqueiras nas 
principais datas comemorativas do estado, dentre elas: São João, Natal, 
Réveillon, Carnaval e outros feriados comerciais a fim de tentar reduzir 
ao máximo a circulação de pessoas pelo comércio e o fluxo de pessoas 
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viajando para outras cidades. Os dados anteriores foram obtidos através 
da Secretaria Estadual de Saúde do Estado da Bahia (2021). A partir da 
realidade presente há vários meses no nosso cotidiano, a construção desse 
trabalho precisou ser adaptada e readaptada diversas vezes. A realidade 
era totalmente diferente do que meu trabalho propunha. Ela me orientou 
a traçar novas trajetórias de abordagens e delimitar minha pesquisa para 
obter os dados necessários para a compreensão do que foi proposto na dis-
ciplina Projeto de Conclusão de Curso II juntamente com a minha orien-
tadora, Marcela Mary José da Silva. O objetivo desta pesquisa, como dito 
anteriormente, é compreender quais são os desafios que se fazem presentes 
na implementação da Lei 13.935/2019. Portanto, utilizarei aqui a metodo-
logia da pesquisa documental e bibliográfica. Esta abordagem possui a ca-
racterística exploratória e possibilita ao pesquisador diversas descobertas 
no decorrer da pesquisa.  O objetivo inicial desta pesquisa seria identificar 
as expressões da questão social no ambiente escolar no município de São 
Félix-BA. Portanto, utilizarei aqui a metodologia da pesquisa qualitativa 
e a abordagem escolhida foi o estudo de caso acrescido da pesquisa docu-
mental. Essa abordagem possui a característica exploratória possibilitando 
ao pesquisador diversas descobertas no decorrer da pesquisa. Para Sousa 
et al. (2021): A pesquisa científica é iniciada por meio da pesquisa biblio-
gráfica, em que o pesquisador busca obras já publicadas relevantes para 
conhecer e analisar o tema problema da pesquisa a ser realizada. Ela nos 
auxilia desde o início, pois é feita com o intuito de identificar se já existe 
um trabalho científico sobre o assunto da pesquisa a ser realizada, colabo-
rando na escolha do problema e de um método adequado, tudo isso é pos-
sível baseando-se nos trabalhos já publicados (SOUSA et al. 2021, p. 65).

A pesquisa bibliográfica é fundamental para a construção de uma pes-
quisa científica, visto que nos permite conhecer de forma mais aprofundada 
o fenômeno que está sendo estudado. Os instrumentos que utilizamos para 
realizar tais pesquisas são: anuários, revistas, leis, teses, dissertações, artigos 
científicos, livros e outros tipos de fontes escritas que já foram publicadas. A 
pesquisa bibliográfica, para Fonseca (2002), é realizada a partir do levanta-
mento de referências teóricas já analisadas, e publicadas por meios escritos 
e eletrônicos, como livros, artigos científicos e páginas de webs. Qualquer 
trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao 
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pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem, porém, 
pesquisas científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, 
procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher infor-
mações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se 
procura a resposta (FONSECA, 2002, p. 32).

A pesquisa em questão utilizou a metodologia da pesquisa docu-
mental para embasar este trabalho através das legislações presentes na 
política de educação e que a respalda e os documentos elaborados pelo 
Conjunto CFESS/CRESS. Apesar de todos os imprevistos e arranjos que 
precisei fazer para que o curso do trabalho fosse seguido, acredito que os 
resultados desta produção serão de grande importância para o nosso curso 
visto que a educação é a base da nossa sociedade e que negar as expressões 
da questão social é negar por consequência, direitos sociais historicamente 
constituídos. Trazer essa discussão a lume embasando-a com as referên-
cias da temática é de suma importância no meu processo de formação 
profissional e pessoal e também naquele que futuramente lerá o trabalho.

Contribuições dos aportes teóricos para a atuação de assistentes 
sociais 

Neste subtópico busco apresentar as principais ideias se fazem pre-
sentes no documento “Subsídios para a Atuação de Assistentes Sociais na 
Política de Educação” que foi desenvolvido pelo conjunto CFESS/CRESS 
a partir das reflexões e do acúmulo ético-político, teórico-metodológico e 
técnico-operativo da categoria. Este documento tem como base as produ-
ções das últimas duas décadas da trajetória do Serviço Social na Política 
de Educação. Estes subsídios estão fundamentados com a compreensão 
da concepção da educação que deve nortear a atuação do profissional que 
esteja inserido nesta política; das competências e das atribuições do assis-
tente social e as dimensões, das particularidades e das estratégias utiliza-
das para a inserção e consolidação do exercício profissional no ambiente 
educacional em consenso com o PEP do Serviço Social. Para fundamen-
tar essa discussão foram utilizadas bibliografias como: “A educação para 
além do capital de István Mészáros; “A inserção do Serviço Social na 
Política de Educação na perspectiva do Conjunto CFESS/CRESS: ele-
mentos históricos e desafios para a categoria profissional”, elaborado pelo 
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Conselho Federal de Serviço Social (CFESS); o artigo “Serviço Social 
e Educação: Olhares que se Entrecruzam” de Maria Cristina Piana; e a 
brochura “Subsídios para a Atuação de Assistentes Sociais na Política de 
Educação”, lançada pelo CFESS. A educação brasileira, historicamente, 
é marcada por uma perspectiva neoliberal, em consenso com a dinâmica 
da produção e reprodução do modo de produção capitalista, mas não po-
demos esquecer e negar que também que esta política é fruto da constante 
luta da classe trabalhadora por uma educação 62 pública, laica e de qua-
lidade. É a partir dessa premissa que o Serviço Social brasileiro vem aos 
poucos construindo o seu posicionamento e o seu trabalho profissional 
nesta política. Antes de discorrer sobre o tema proposto no sub tópico é 
importante ressaltar que no ano de 2001 o conjunto CFESS/CRESS cons-
truiu uma cartilha para embasar a discussão sobre a presença do Serviço 
Social na Política de Educação. Este documento era embasado e aprofun-
dado de acordo com o nosso Projeto ético-político profissional.

Esse documento foi fundamental para o avanço nas discussões so-
bre o Serviço Social na Educação e durante o mesmo ano que foi lançado 
tal documento ocorreu o 30º Encontro Nacional e através deste evento foi 
criado o primeiro Grupo de Estudos sobre Serviço Social na Educação. 
Como frutos, esse GT elaborou a primeira brochura, intitulada: “Serviço 
Social na Educação” que compreendia a educação como um direito so-
cial, e aborda a importância da inserção do assistente social nas escolas e 
no âmbito educacional como um todo (CFESS, 2012). 

Entre os anos 2008/2011 o GT do Serviço Social na Educação do 
CFESS começou a promover um maior número de encontros e a partir 
deles houve deliberações e uma delas foi a elaboração do documento 
“Subsídios para o Debate sobre o Serviço Social na Educação”. Para o 
Conselho Federal de Serviço este documento não tem o papel pioneiro 
no que tange às discussões sobre a temática, mas possui discussões impor-
tantes, pois possui um levantamento de experiências em diversas áreas da 
educação onde alguns profissionais são autores de diversas pesquisas rea-
lizadas das regiões brasileiras, sendo elas: Nordeste, Norte, Centro-Oeste, 
Sul, Sudeste e Centro Oeste. Este documento apresenta diversas produções 
teóricas onde são disponibilizados conteúdos para proposições de projetos 
de lei sobre a inserção do Serviço Social nesta política.
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Esta obra também nos traz um debate sobre a formação dos GTs 
de Serviço Social criados conjunto CFESS/CRESS bem como o levanta-
mento do estado da arte do debate do Serviço Social na Educação. Este 
documento traz um breve histórico da inserção do assistente social nesta 
política, que embora muitos tentem afirmar que se trata de um espaço 63 
novo de atuação, a vinculação do Serviço Social com esta política vem 
sendo forjada desde as protoformas da profissão como contrapartida de 
um processo de exigências feitas pelas classes dominantes quanto à for-
mação intelectual, moral e técnica da classe trabalhadora que precisava ter 
um padrão de escolarização que fosse de acordo com as condições para a 
reprodução do capital. 

Para que se possa pensar sobre o trabalho desenvolvido pelo Serviço 
Social na política supracitada precisamos descrever e analisar alguns ele-
mentos presentes no documento Subsídios para Atuação de Assistentes 
Sociais na Política de Educação. Tal documento foi elaborado pelo GT do 
Conjunto CFESS/CRESS Serviço Social na Educação, e foi publicado no 
ano de 2013. Este documento tem como objetivo contribuir com o forta-
lecimento do projeto ético-político profissional bem como a luta para que 
haja uma educação pública, laica, gratuita e de qualidade. (CFESS, 2013).

Em seu primeiro capítulo, esse documento nos elucida a concepção 
de educação que deve servir como ponto norteador para o trabalho profis-
sional e também a discussão sobre o trabalho dos/as assistentes sociais que 
estão inseridos na política de educação levando em conta as competências 
e atribuições preconizadas no Código de Ética de 1993 e também na Lei de 
Regulamentação da Profissão 20 (CFESS, 2013) A partir desta perspectiva, 
podemos partir do pressuposto que toda ação profissional é atravessada por 
escolhas que são baseadas em valores assumidos tanto pela categoria quanto 
pelo/a profissional e são esses valores que serão norteadores e direcionarão 
a perspectiva do trabalho realizado. O trabalho dos assistentes sociais no en-
sino fundamental ou em qualquer outro espaço sócio ocupacional demanda 
escolha de valores e essas escolhas também são associadas à concepção de 
educação que direciona a ação profissional se torna de suma importância 
para o resultado do trabalho que será realizado, embora exista a clareza 
das condições objetivas de trabalhadora 20 Lei 9.662/93) 64 assalariada em 
que esta profissional está inserida nos espaços institucionais da dinâmica do 
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modo de produção capitalista Os Subsídios evidenciam uma concepção e 
educação que possui uma concordância com o nosso Projeto Ético-Político 
Profissional. Assim, o projeto profissional não é uma “camisa de força”, 
mas traz em si a concordância de uma perspectiva de sociedade e valores 
que traz a centralidade da dimensão humana onde a justiça social, a liber-
dade e a equidade são pontos norteadores em nossa ação profissional. É 
nesse direcionamento que os Subsídios indicam uma perspectiva de edu-
cação emancipadora e que contribua para que haja uma visão crítica da 
realidade e dos processos formativos que assegurem modos autônomos de 
pensar e agir (CFESS, 2013). Deve-se pensar em uma educação que seja 
capaz de garantir o respeito à diversidade humana e à garantia da afirmação 
dos direitos humano, que considere a livre identidade de gênero e a livre 
orientação e expressão sexual dos indivíduos, que possua uma educação 
não sexista, antirracista, não homofóbica/lesbofóbica/transfóbica. (CFESS, 
2013). Desenvolver o trabalho profissional sob essa perspectiva do conceito 
da educação é um enorme avanço para a rede básica de ensino, especialmen-
te, diante de tantas opressões que são vivenciadas no cotidiano das crianças 
e adolescentes que na grande maioria das vezes tem o seu modo de vida 
formatado pelas instituições. É nesse sentido que os Subsídios trazem uma 
compreensão maior sobre a educação que conduz as discussões levantadas 
por Mészáros (2008). 

Então, nesta perspectiva, Mészáros afirma que a educação institu-
cionalizada na sociedade do capital além ter oferecido o conhecimento e 
o pessoal que o modo de produção vigente solicitará, ele também favo-
receu para  gerar e disseminar os valores que legitimam os interesses da 
classe dominante onde a classe trabalhadora absorvem para si como seus 
os valores gerados pela classe burguesa, sendo eles: competitividade, indi-
vidualismo, consumismo desenfreado, entre outros que estruturam essa 
dinâmica. Segundo Mészáros (2008), as instituições formais de educação 
fazem parte do importante processo de internalização dos indivíduos para 
que haja uma “conformação” da posição na qual está inserido na “pirâmi-
de social”. Ele ainda elucida que uma das principais funções da educação 
formal nas nossas sociedades é produzir tanta conformidade ou ‘consenso’ 
quanto for capaz.” (MÉSZÁROS, 2008, p. 45). 

Desse modo, a educação é considerada pelo autor como uma forte 
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aliada para que haja a consolidação desta sociedade e nós, enquanto as-
sistentes sociais e da mesma forma que os demais profissionais que estru-
turam essa política, somos contribuintes para a produção desse consenso. 
No entanto, nossa atuação permite que seja realizado um trabalho que 
possa discutir essas questões e que mobilize a comunidade escolar para 
uma luta coletiva onde seja pleiteada uma educação diferente da qual es-
tamos inseridos. A partir dessas afirmações, o autor ainda coloca a neces-
sidade de uma compreensão mais larga da concepção de educação, onde é 
impossível que haja uma mudança radical na educação sem uma mudança 
extrema na estrutura social. 

Dessa forma, os Subsídios indicam para a importância do reconhe-
cimento da questão social como objeto de trabalho do Serviço Social, e 
consequentemente o possibilita a compreensão de como suas expressões 
se manifestam no cotidiano da profissão (CFESS, 2013). Este documento 
também aponta que o enfrentamento da questão social necessita engaja-
mento e luta pela consolidação e fortalecimento dos direitos sociais e que 
esses direitos são formados como uma mediação para a construção de 
uma nova ordem social (CFESS, 2013). 

Os direitos são consolidados e garantidos através das políticas so-
ciais. Mas, na sociedade contemporânea, a construção e a consolidação 
desses direitos tornam-se a cada dia um grande desafio. É preciso que o/a 
assistente social possua clareza da existência desses limites para que haja 
uma apreensão crítica da realidade, para que não sejamos identificados 
apenas como “executores terminais” das políticas sociais e “solucionado-
res” da questão social. (CFESS, 2013) É de suma importância que este 
profissional tenha a clareza das competências e atribuições que orientam 
o trabalho profissional que estão presentes tanto na Lei de regulamenta-
ção da Profissão e no Código de Ética Profissional de 1993, bem como 
nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS (1996). Os Subsídios evidenciam 
a importância da aderência das competências gerais dos assistentes sociais 
que são as bases teórico-metodológica, ético política e técnico-operativa 
que orientam a formação profissional, e serão fundamentais para todos os 
profissionais para um entendimento crítico da realidade (CFESS, 2013) e, 
por conseguinte, a intervenção concreta nas expressões da questão social. 

Sob esta perspectiva é indispensável que o assistente social compreenda 
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a educação na sua totalidade como uma dimensão da vida humana, que 
está marcada pelas diversas contradições presentes nesta sociedade e pela 
disputa de projetos distintos (CFESS, 2013). Almeida (2007) salienta que 
é necessário que haja entendimento da educação na complexidade na qual 
essa política está estruturada, com os seus mais diferentes níveis e modali-
dades de ensino, e no que cabe às responsabilidades dos entes federativos.

Questionamentos como quais particularidades do trabalho de assis-
tentes sociais na Política de Educação no Ensino fundamental? Como se 
desenvolve o processo de trabalho neste campo de atuação? São recorrentes 
no cotidiano do profissional que está inserido nessa política, mas se 
buscarmos nos aprofundar sobre os Subsídios, podemos perceber que este 
não traz elementos especificamente sobre o trabalho profissional no Ensino 
Fundamental. Mas, de maneira geral, tal documento aponta algumas orien-
tações de forma ampla que contemplam a educação formal como um todo. 
Não devemos e não podemos desconsiderar os apontamentos feitos por este 
documento, pois ele pode nos ajudar a pensar na dinâmica do trabalho nesta 
etapa de ensino. O Serviço Social na Política de Educação possui várias pos-
sibilidades de intervenção de acordo com os subsídios. Estende-se do acesso 
dos/das estudantes à educação formal até ações relacionadas à permanên-
cia dos mesmos no ambiente escolar. (CFESS, 2013). 

Segundo SILVA (2010), “temos mais aparelhos de educação do que 
qualquer outro aparelho social.” E ainda permite que possam ser discutidas 
questões que são vistas como normais em nossa sociedade, e que são per-
cebidas com recorrência principalmente no ambiente escolar, dentre elas: 
questões de gênero, violência, problemas familiares, a educação como se 
fosse a base da sociedade. Em outras palavras, o âmbito educacional é um 
campo vasto e frutífero para o assistente social, mas que precisa ser aprendi-
da através da produção de conhecimento e das pesquisas que abordem essa 
realidade. O documento em questão apresenta quatro dimensões que par-
ticularizam o trabalho do assistente social na Política de Educação: ações 
voltadas para a garantia do acesso à educação escolarizada; ações voltadas 
para a permanência; ações direcionadas para a garantia da qualidade e da 
gestão democrática da educação (CFESS, 2013). Essas ações correspondem 
as atribuições e competências profissionais que estão presentes na Lei de 
Regulamentação da Profissão e demonstra que há uma sincronicidade com 
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os princípios do projeto ético-político (CFESS, 2013) Essas dimensões que 
diferenciam o trabalho do assistente social junto ao trabalho na Política de 
Educação se concretizam em ações junto aos trabalhadores dessa política 
e às famílias dos estudantes (CFESS, 2013). Os Subsídios mostram que há 
outras formas para a concretização do trabalho dos assistentes sociais que 
estejam inseridos na Política de Educação, um dos exemplos é a inserção 
desse profissional nos espaços democráticos de controle social e a criação de 
estratégias para que a comunidade escolar possa participar de conselhos e 
conferências também solidificam o trabalho do assistente social na Política 
em questão (CFESS, 2013) Este subsídios, também se refere a ações junto 
aos movimentos sociais para que haja condições para a ampliação dos di-
reitos sociais a fim de termos uma educação pública, de qualidade e laica e 
que atenda as demandas da classe trabalhadora (CFESS, 2013) Ações dessa 
natureza são extremamente importantes e necessárias pois permite ao pro-
fissional compreender a educação para além de um modelo de educação 
institucionalizada, e essa apreensão está harmonia com o que preconiza os 
Subsídios, onde esse processo de formação deve abarcar a totalidade das 
práticas educativas formais e não formais. A apreensão sobre a educação de 
forma mais abrangente, que vai além dos espaços institucionalizados, ainda 
precisa ser estudado e qualificado pelos profissionais que atuam neste âmbi-
to. A dimensão investigativa profissional contribui para a compreensão das 
particularidades do público que será atendido. 

Na atual conjuntura que estamos inseridos, devemos compreen-
der que, apesar de ser direcionada às classes subalternas, a atuação do 
assistente social nesta política, atende hegemonicamente as determinações 
impostas pelo capitalismo. Portanto, um dos objetivos centrais da nossa 
categoria é a construção de uma ação profissional que ultrapasse as requi-
sições mercadológicas e nos coloque numa posição onde possamos dialo-
gar com os sujeitos políticos e com outros profissionais que fazem parte 
da classe trabalhadora. Portanto, é fundamental esse tipo de trabalho, pois 
ajuda em ações que levem em consideração as necessidades dos indivíduos 
que são atendidos e possibilita ações para além daquelas que são definidas 
pelas instituições. Diante do que foi apresentado até aqui é possível com-
preender que o assistente social possui subsídios para a atuação na política 
de educação visto que estão com harmonia com os princípios do Projeto 
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ético-político do Serviço Social com o objetivo de uma intervenção com-
prometida com a construção de uma educação que emancipe os indiví-
duos. Portanto, é necessário que o assistente social se articule juntamente 
com as dimensões que constituem a prática profissional. A partir desses 
pensamentos é fundamental que haja articulação do assistente social junto 
com os demais funcionários que atuam no âmbito educacional bem como 
outras instâncias, pois o PEP da profissão estipula a articulação com os 
outros profissionais que atuam no âmbito das políticas sociais. Ao atuar 
nas expressões da questão social, que se manifestam de diversas formas, a 
possibilidade de apreensão de novos saberes, através do trabalho interdis-
ciplinar, poderá gerar frutos mais eficazes ao profissional. 

Breve histórico do protagonismo do grupo de trabalho de serviço so-
cial na educação – GTSSEDU no estado da Bahia

A UFRB, em 2007, através da Resolução n.º 011/2007 criou o 
primeiro curso de Serviço Social do estado da Bahia situado em uma 
Universidade Pública, e em 01 de novembro de 2012, o curso passou a ser 
reconhecido pela Universidade por meio da Portaria Nº 220. É importante 
ressaltar estas informações pois, desde 2010 este curso possui um impor-
tante protagonismo na luta pela inserção dos/das assistentes sociais no 
âmbito educacional do estado da Bahia.

O Grupo de Trabalho de Serviço Social na Educação – GTSSEDU, 
coordenado pela Profa. Dra. Marcela Mary José da Silva surgiu através 
de uma demanda da Pró-Reitoria de Políticas Afirmativas e Assuntos 
Estudantis – PROPAAE que sinalizava a necessidade dos profissionais 
do Serviço Social compreendessem melhor o que é a atuação do Serviço 
Social na área de educação (SILVA, 2012b, p. 121). A partir dessa deman-
da foram realizadas diversas ações sobre a temática e em seguida o GT 
veio a ser registrado na UFRB como ação de extensão.

O GT possui como ação central a realização de cursos de extensão 
intitulados Serviço Social na Educação: desafios e perspectivas. Até no 
ano de 2020 foram realizados mais de setenta cursos, distribuídos nos se-
guintes municípios: Cachoeira, Feira de Santana, Salvador, Santo Amaro 
da Purificação, São Félix, Camaçari, Cruz das Almas, Santo Antônio de 
Jesus, Maragogipe, Araci, Tucano, Porto Seguro, Simões Filho, Eunápolis, 
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Muritiba, Esplanada e São Felipe. Silva (2015) ressalta que

Nessas cidades foram desenvolvidas várias ações observando a ne-
cessidade dos municípios e as ações estratégicas do GTSSEDU. 
Cabe destacar que as ações tiveram esses municípios como sede, 
mas se capitalizaram para sujeitos dos municípios próximos dessas 
cidades. As ações de popularização das discussões e construção de 
pontes entre as discussões acadêmicas e as necessidades objetivas 
das pessoas nos municípios fizeram com que em alguns municípios 
fosse iniciado o processo de inclusão do serviço social na educação 
naquele município, ou naqueles que já tinham esse profissional, fos-
sem reconhecidos a sua existência, o seu processo de trabalho e as 
suas dificuldades. (SILVA, 2015, p. 113). 

De forma estratégica, no final de cada curso é incumbido a cada 
grupo a tarefa de “criar uma organização que gere ações contínuas para 
o município onde o curso ocorreu, para que se crie uma história local 
com base no que foi discutido e apresentado” (SILVA, 2012b, p. 124) A 
partir daí começam a nascer os Núcleos de Estudos em Serviço Social na 
Educação – NESSE, que tem a função de articular discussões com o po-
der político local a fim de encaminhar as necessidades levantadas a partir 
das conversas sob a forma de audiências públicas. Os NESSE’s são gru-
pos abertos ao público em geral e objetivam fomentar a discussão sobre o 
Serviço Social na Educação gerando aderência de muitos formadores de 
opinião e da população em geral que aderem à luta e tornam as ações e 
discussões populares. Silva (2012b) ressalta

Nesses espaços convocamos todos os secretários municipais, re-
presentantes das organizações sociais e religiosas dos municípios, 
professores, pais, estudantes e imprensa local e problematizamos, 
a partir das percepções desses sujeitos acerca das realidades locais, 
garantindo um espaço que dê visibilidade e sensibilizar os sujeitos 
municipais, semeando a necessidade de se ter uma política de assis-
tência aos sujeitos que desenvolvem suas ações nos espaços educa-
cionais. (SILVA, 2012b, p. 126).

A partir dessas ações e mobilizações foram criados quatro Projetos 
de Lei Municipais nos municípios de: Santo Amaro da Purificação, 
Cachoeira, Maragogipe e São Félix. Apenas o PL de Cachoeira foi aprova-
do e os outros municípios estão em andamento. Na esfera estadual, o GT 
entregou “ao governo 73 do Estado uma carta indicando a necessidade 
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da discussão da inserção dos profissionais de Serviço Social nas escolas 
estaduais.” (SILVA, 2012b, p. 128). 

Desde que fomos acometidos pela pandemia da Covid-19, o GT 
precisou se adaptar ao contexto e continuou as atividades realizando os 
cursos no formato digital com lives realizadas pelo Instagram e pelo Canal 
do YouTube. Foram realizadas ao todo três formações no formato on-li-
ne, o que reforça o compromisso do GT com a categoria profissional en-
quanto instrumento de ensino, pesquisa e extensão, e que as suas ações 
influenciam na política estadual de educação. A inserção de assistentes 
sociais nas escolas da rede estadual baiana há anos vem sendo amplamen-
te discutida por representantes do legislativo, intelectuais, profissionais e 
sociedade civil. De acordo com o GTSSEDU,

(...) é iminente a inserção desse profissional nas escolas estaduais 
baianas pela presença de dois Projetos de Lei de autoria dos depu-
tados Javier Alfaya e Yulo Oiticica, ambos convidados ao debate 
instaurado no Recôncavo via Curso de Serviço Social pelo curso de 
Extensão. (GTSSEDU, 2012, on-line).

Em 2013 foi realizado em Cachoeira, no Centro de Artes, 
Humanidades e Letras – CAHL da UFRB o I Encontro Nacional de 
Produção Científica em Serviço Social na Educação – ENSSEDU. O 
Evento a priori seria apenas uma amostra dos resultados das pesquisas rea-
lizadas, mas tomou outra proporção e tornou-se encontro nacional. Cerca 
de 290 trabalhos foram apresentados por pesquisadores de todas as regiões 
do país e “tornou-se um marco nacional sobre a luta, visto que nunca ha-
via acontecido um evento desse porte antes do GTSSEDU/CAHL/UFRB 
ter entrado no movimento de inserção dos profissionais de serviço social 
na educação.” (SILVA, 2015, p. 113).

No Estado da Bahia, a UFRB juntamente com o GT tornou-se a pri-
meira Universidade Pública que “não só reconheceu a demanda, como ao 
mesmo tempo elaborou vários pensamentos e contribuições para a discus-
são, disseminação de tecnologia sobre esse tema para a região e municípios 
próximos.” (GTSSEDU, 2012). Ao negar as expressões da questão social 
que se manifestam no ambiente escolar, consequentemente estamos esque-
cendo os direitos sociais que foram constituídos ao longo da nossa história.
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 Reflexões acerca da Lei 13.935/2019

A educação é um direito fundamental, universal, inalienável e um 
instrumento de formação na luta pelos direitos de cidadania e pela eman-
cipação social, de acordo com a CF/88 constando nos Artigos 205 e 206. 
Ela possui como princípio a igualdade de condições de acesso e a perma-
nência na escola. A partir dessa afirmação, parte-se da premissa de que é 
obrigação do estado e da legislação brasileira garantir o acesso e a perma-
nência dos estudantes da educação como um todo, mas em especial para 
a educação básica. A presença de um assistente social no ambiente escolar 
é um importante agente para que a concretização das mudanças para a 
Educação Escolar ocorram. 

A partir dessa informação, a função do/da assistente social assegu-
rar o direito à educação, que para Freire (2007) é um ato de intervenção no 
mundo. Em outras palavras, mesmo frente às diversas dificuldades que os 
estudantes encontram fora do ambiente escolar, é direito dele a construção 
da sua emancipação e da sua autonomia enquanto ser social. Diante disso 
é importante salientar que o trabalho do assistente social, diante do atual 
contexto no qual está inserido a política educacional brasileira, pode-se 
afirmar como um trabalho político e atua na garantia dos direitos funda-
mentais e corrobora para que seja traçado novos caminhos para a efetiva-
ção de uma educação libertária. 

Diante disso, o assistente social que está inserido no âmbito edu-
cacional possui duas grandes tarefas: A ampliação dos direitos sociais e a 
construção de uma educação que possibilite ao indivíduo “a capacidade 
de aprender não apenas para nos adaptar no meio social, mas para que 
seja capaz de alterar a sua realidade” (FREIRE, 2007, p. 41) e por último 
a colaboração para que haja o cumprimento das políticas públicas educa-
cionais contemporâneas.

O Projeto de Lei 3688/2000 que dispõe sobre a introdução de assis-
tente social no quadro de profissionais de educação em cada escola transfor-
mou-se, após vinte anos de tramitação no Congresso Nacional, no dia 12 de 
dezembro de 2019 na Lei 13.935/2019 que dispõe sobre a prestação de ser-
viços de psicologia e de serviço social nas redes públicas de educação básica. 

Em sua Justificativa, o Autor do Projeto de Lei inicial o Deputado 
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Federal José Carlos Elias, filiado pelo Partido Democrático Trabalhista - 
PDT do estado do Espírito Santo, defendia que:

(...) a atuação de assistentes sociais nas escolas, por intermédio de 
seu trabalho junto aos estudantes e suas famílias, contribuíram po-
sitivamente para o aperfeiçoamento e incremento do rendimento 
escolar, uma vez que estes seriam capazes de abordar e propor solu-
ções no trato dos problemas sociais que interferem no cotidiano de 
escolarização e formação social das crianças. (BRASIL, 2000, p. 3).

A lei 13.935/2019 foi promulgada após a derrubada de veto pelo 
Congresso Nacional e é fruto da intensa mobilização das entidades que 
representam as duas categorias em questão e foi considerada como uma 
das maiores conquistas no âmbito educacional da rede básica de ensino, 
principalmente sob um período onde retrocessos e desmontes das políticas 
sociais são cada dia mais recorrentes.

No dia 17 de dezembro ocorreu a regulamentação (PL 4372/20) 
do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb) que se tornou Lei de 
nº 14.113 em 25 de dezembro de 2020 foi aprovada pela Câmara Federal 
e inclui assistentes sociais e psicólogos no inciso que trata da utilização de 
recursos do Fundo para pagamento de trabalhadores da Educação, reco-
nhecendo assim a Lei 13.935/19.

Além de financiar a educação básica, o Fundeb torna-se importante 
para a aplicação da Lei nº 13.935. Cada um desses debates, encontros e 
leis, retratam o processo de inserção do(a) assistente social à política de 
educação. Embora, a vinculação do Serviço Social a essa política tenha 
relação desde as protoformas da profissão nos anos 30, 80 as demandas ao 
trabalho do assistente social vem se modificando com o passar dos anos, 
através do segmento de requisições postas pelas classes dominantes quanto 
à formação técnica, intelectual e moral da classe trabalhadora, logo, cria-
-se um padrão de escolarização necessário às condições de reprodução do 
capital em diferentes ciclos de expansão e de crise.

Existem diversas formas de expressões dos problemas sociais que 
são vivenciados pelos estudantes resultando em pontos negativos, como 
enfatiza (ALMEIDA, 2001, p. 11) “o rendimento, desinteresse pelo apren-
dizado e evasão escolar que dificultam o avanço destes alunos” em outras 
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palavras, esses rebatimentos apontam a urgência de um sistema de infraes-
trutura para que a efetivação deste direito seja efetivada. 

A história da educação é marcada pela desigualdade de acesso da 
classe trabalhadora e privilégio da classe dominante, sendo evidenciada 
desde a chegada dos jesuítas em 1549 até os dias atuais. A classe trabalha-
dora começou a ter acesso à educação quando o conhecimento científico 
ou escolar passou a ser exigido no chão da fábrica. 

A educação funciona para reproduzir o modelo das desigualdades 
que é consequência do processo que, de acordo com MONTAÑO (2012) 
mesmo que possua abundância de mercadorias, continua articulando a 
acumulação e o empobrecimento. A Lei 13.935/2019 representa um gran-
de avanço para a categoria profissional pois regulamenta a inserção deste 
profissional que é indispensável na Política de Educação para que a viabili-
zação de direitos ocorra de forma plena, porém apresenta na sua estrutura 
algumas contradições que tendem pender para a precarização do trabalho 
do assistente social. A primeira fragilidade está apontada na ementa da lei 
onde é previsto que: dispõe sobre a prestação de serviços de psicologia e de 
serviço social nas redes públicas de educação básica

Considerações finais

A educação brasileira carrega em si uma história marcada pelos 
conflitos de classes, onde a educação para a classe trabalhadora sempre foi 
adotada, pelos mais diversos governos, para a formação do trabalho com 
o intuito de garantir os interesses do capital e não do desenvolvimento do 
indivíduo enquanto livre e pensante. Durante os últimos séculos os méto-
dos de ensino, planejamento educacional, aportes legais, LDB, trouxeram 
importantes avanços e a conquista de alguns direitos educacionais. Ainda 
estamos longe de um modelo educacional onde o acesso para todos seja 
universal bem como é preconizado na Constituição Federal de 1988. 

O sistema capitalista possui diversas contradições e essas se fazem 
presentes no sistema educacional brasileiro construiu e continua cons-
truindo as desigualdades educacionais. Muito ainda precisa ser feito para 
que esta política seja aprimorada, ou seja, para que haja melhoria na oferta 
dos serviços e que a educação seja emancipatória, não apenas para que 
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aconteça transmissão de conhecimentos, mas que esse indivíduo possa de-
senvolver um pensamento crítico para atuar diretamente na formação da 
cidadania e da inclusão social. 

Desse modo, a profissão do Serviço Social evidencia a necessidade 
em unirmos forças através da sociedade civil, os entes federativos, entre ou-
tros, para dialogar, nos organizar enquanto classe trabalhadora e irmos às 
ruas reivindicar os direitos preconizados na CF/88 e que, com a intensifi-
cação desta política neoliberal que luta para o seu desmonte, não tenhamos 
mais retrocessos nas políticas de educação, saúde, assistência, etc. Outra ma-
neira de sensibilização com a população é o diálogo sobre as consequências 
das contrarreformas e de que forma isso impactará no seu dia-a-dia.

É importante pontuar que este trabalho foi desenvolvido durante o 
período da pandemia, onde toda ou qualquer forma de exploração ficou 
restrita, impossibilitando assim uma pesquisa in loco. É importante ressal-
tar que há muito mais a ser pesquisado sobre o trabalho dos/as assisten-
tes sociais inseridos na política educacional diante deste período nefasto 
e caricato que o Brasil está inserido onde o fascismo e o conservadorismo 
ganham território diariamente.
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 PERSONAGEM: UM SER DE 
FICÇÃO NA TELENOVELA

 Luís Fernando Ferreira de Araújo1

                                          

Considerações iniciais

Personagem é um ser fictício, uma imitação, uma invenção como 
forma humana. Às vezes, é parecido com a realidade humana. Outros ten-
dem para o fantasioso, como as personagens de televisão, filme e romance. 
Ele pertence ao enredo, isto é, quem faz a ação. A junção de enredo e per-
sonagem dá-se por meio da ideia, esta, por sinal, representa o significado 
da existência do personagem dentro do enredo.

Para Propp (1978, p. 133), “personagem nada mais é que um feixe 
de funções, constituído pelos predicados que designam suas ações ao lon-
go da intriga”.

Ainda Pallottini (1998, p. 141), “o personagem é um ser de ficção, 
humano ou antropomorfo, criado por um autor e filtrado por ele. O perso-
nagem é a imagem de um ser, ou vários seres, que passa pelo crivo de um 
criador”.

As personagens narrativas podem ser divididas em planos e 
redondos:

a) Personagens planos – são personagens caracterizados com um 
número pequeno de atributos, que os identifica facilmente perante o leitor; 
de um modo geral, são personagens pouco complexos.

b) Personagens redondos – são aqueles definidos por sua complexi-
dade, apresentando várias qualidades. São dinâmicos, multifacetados, ima-
gens, ao mesmo tempo, totais e particularíssimas, do homem (FORSTER, 

1	 Formação em Letras, Doutor em Educação, Arte e História da Cultura, Mestre em 
Ciências da Comunicação e Mestre em Educação, Arte e História da Cultura. Pro-
fessor do Centro Universitário Senac-São Paulo-SP. E-mail: lusfernandoaraujo40@
gmail.com.
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1970, p. 30).
A divisão de Forster (1970) possibilita-nos uma visualização da ca-

racterização dos personagens no decorrer da história. Além dessa caracte-
rização, as personagens compreendem uma outra classificação, quanto ao 
papel desempenhado no enredo: um herói (protagonista) e os antagonistas 
(os vilões) e os comparsas (personagens secundários).

Herói – protagonista de uma narrativa. Personagem que rece-
be a tinta emocional mais viva e mais marcada numa narrativa. 
Suporte para certo número de qualificações e funções que o distin-
guem como a personagem principal de uma determinada narrativa 
(BRAIT, 1987, p. 88).

O herói é o protagonista da história e sua identificação acontece 
pelos códigos culturais, éticos e ideológicos, apresentado pelo autor nas 
primeiras páginas, colocando-o em uma determinada sociedade. O herói 
pode, também, assumir o papel de anti-herói na história; nesse caso, tem 
características iguais ou inferiores às de seu grupo.

A criação desse anti-herói, na literatura brasileira, aconteceu nas 
obras de Manuel Antônio de Almeida, Memórias de um Sargento de Milícias 
e Macunaíma de Mário de Andrade. Os autores colocaram seus persona-
gens como vítimas das adversidades da sociedade e possuidores de seus 
defeitos de caráter.

A função do antagonista é de opor-se ao protagonista, provocando 
conflitos. Enfim, esse personagem é o vilão da história. Por último, os 
personagens secundários têm papel de ajudantes do protagonista ou do 
antagonista e de figurantes na história.

O herói é sempre um elemento da cultura, onde quer que ele se en-
contre, manipulado ou não, sofisticado ou mistificado, ele exerce so-
bre os primitivos, porque este tem a ver com esferas de nós mesmos 
que na maioria dos casos ainda desconhecemos (FEIJÓ, 1984, p. 99).

Portanto, ao se analisar uma personagem deve-se considerar sua 
significação, a qual é definida por suas palavras, seus atos e suas caracte-
rísticas, à medida que a trama vai se desenvolvendo, dentro da narrativa. 
Na telenovela, os personagens são construídos pelas imagens e palavras.

Para Cândido (1968, p. 31), “a imagem e a palavra têm a possibili-
dade de descrever e animar ambientes, paisagens, objetos”.
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Com isso, podemos observar que as personagens na telenovela têm 
uma função fundamental dentro da história, pois eles constituem toda a 
estrutura do enredo, sob a forma de diálogos, por meio dos quais definem-
-se e complementam a ação.

A construção da personagem na telenovela

Em Dramaturgia de televisão, Pallottini (1998) dividiu em três os tipos 
de personagem dentro da telenovela, que são:

Personagem sujeito – é aquele que é, age, faz e diz coisas que lhe 
apraz dizer e fazer, como se tudo brotasse do seu interior, absoluta-
mente livre, como se a fonte de suas ações e palavras fosse uma von-
tade totalmente independente de influxos externos, como se, enfim, 
ele fosse de sua vida e atos, sua vontade tendo como correspondente 
a sua responsabilidade e nada mais. Personagem – vontade e ação – é 
aquele que escolhe seus meios de ação e age verdadeiramente, impul-
sionando o conjunto da história para frente. Personagem – conflito 
interno - é aquele que tem contraposição de duas forças, interiori-
zadas, ambas potentes, significativas, que se enfrentam num mesmo 
personagem. São os desejos conflitivos de vida e morte, os impulsos 
contraditórios de destruir ou construir, de amar ou renunciar, de esco-
lher este ou aquele caminho (PALLOTTINI, 1998, p. 149-163).

Em Sinhá Moça, de Benedito Ruy Barbosa, exibida pela Rede Globo 
em 2006, no horário das 18 horas, Rodolfo (Danton Mello) é um perso-
nagem-sujeito, com uma alma boa, sempre ajudando os pobres, principal-
mente os negros de sua fazenda e de outras também. Um personagem com 
vontade própria, sem medo e com uma personalidade forte.

Na telenovela Páginas da Vida, de Manoel Carlos, exibida na Rede 
Globo no horário das 21 horas, Helena (Regina Duarte) é o personagem-
-vontade e ação dentro da trama, ou seja, ela conduz o rumo dos aconte-
cimentos dentro da história.

Em Belíssima, Katina (Irene Ravache) viveu um conflito interno por 
não contar ao seu filho Cemil (Leopoldo Pacheco) que seu pai era Nikos 
(Tony Ramos), com isto, ela passou a telenovela inteira com esse confli-
to, até ser resolvido no último capítulo. Quando bem construídas essas 
personagens, o autor consegue convencer o público e ao mesmo tempo 
essas personagens passam a fazer parte da vida do telespectador durante a 
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exibição da telenovela.
A trama da telenovela Senhora do Destino narrou a trajetória da per-

sonagem Maria do Carmo, interpretada pela atriz Susana Vieira, que ficou 
vinculada por conexões e relações com a própria existência real, dentro 
de um processo de passividade pessoal, individual e subjetivo da persona-
gem, a qual projetou características gerais da alma humana e suas aflições, 
buscando identificação com os telespectadores. Aguinaldo Silva deixou de 
lado o realismo fantástico para escrever uma telenovela realista, cujo tema 
central é a luta de uma mulher nordestina para encontrar sua filha que foi 
sequestrada com poucos meses de vida.

A personagem Nazaré (Renata Sorrah) representou o mal, ou seja, 
aquele tipo de gente que, para sobreviver, precisa levar vantagem, matar, 
corromper e roubar. Essa representação está presente no inconsciente cole-
tivo, pois a agressividade de Nazaré é comum a todos nós, mas é reprimi-
da, o que nos torna seres socializados. Assim, em cada cena que aparecia 
essa personagem, foi aguçada nos telespectadores uma química, provocan-
do desejos reprimidos, gerando um interessante contraste de identificação 
e estranhamento que cativou o telespectador.

Enquanto a teledramaturgia nacional aguarda o surgimento de 
mais um personagem capaz de tudo para alcançar seus desejos, compara-
mos Emma Bovary de Gustave Flaubert e Clara, personagem de Mariana 
Ximenes em Passione, telenovela de Silvio de Abreu, exibida na Rede 
Globo em 2010, no horário das 21h, para compreender porque este forma-
to faz tanto sucesso.

Que energia circula pelo espírito dessas mulheres tão inquietas, 
capaz de torná-las imortais, transformando-as em ícones de épocas tão 
distintas? Há um encantamento sagrado sim, especialmente, porque elas 
representam os desejos inconscientes mais secretos de uma sociedade em 
processo de mudança. Na verdade, são elas que sinalizam uma luz àqueles 
que não veem sentido na vida, que se recusam a respeitar os sentimentos e 
não percebem a chegada do futuro.

Em Madame Bovary, a sociedade experimentava o processo da revo-
lução industrial, e em Passione, o da globalização/revolução tecnológica. E 
tudo isso provoca mudanças profundas na vida individual e comunitária.

Gustave Flaubert publicou Madame Bovary em 1857 – numa 
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sociedade asfixiante, burguesa e hipócrita. A obra retrata a história de uma 
mulher que desejava mais da vida, mas que, para a sociedade da época, 
não passava de uma adúltera. Emma, a mulher fatal de Flaubert, repre-
senta as insatisfações femininas. Ela queria uma vida diferente, queria agi-
tação, conhecer um mundo novo. Mas, sem possibilidade de realizar seus 
desejos, afunda-se em dívidas e só vê o suicídio como solução. Clara era 
forte, determinada, sem escrúpulos, ignorava a moral, a ética, era toda 
pelo racionalismo. Hesitava, enquanto raciocinava sobre uma maneira de 
tirar partido da situação. Fraquejava, vacilava, mas retornava ao controle 
rapidamente. Era livre sexualmente, brincava com isso e vivia essa expe-
riência com prazer e leveza.

A sexualidade feminina era muito difícil de ser abordada na época 
em que a obra de Flaubert foi publicada, causando euforia e repúdio por 
parte da sociedade. As coisas mudaram bastante até a telenovela Passione, 
o que não quer dizer que a mesma questão seja assunto bem resolvido na 
cabeça e no comportamento de muitas pessoas. O fato de a personagem 
Clara expressar uma boa relação da mulher com o seu próprio corpo e se-
xualidade, foi motivo de identificação e de sentimentos de estranheza por 
parte do telespectador.

Na telenovela Belíssima de Silvio de Abreu, exibida pela Rede Globo 
em 2005, a personagem Julia Assumpção ( Glória Pires) era uma moça 
simpática bem-sucedida. Presidente da empresa Belíssima, fábrica de rou-
pas íntimas. Sofre cobrança de sua avó para que tenha uma postura dife-
rente em relação a sua aparência e atitudes. Sua fraqueza é a baixa estima, 
uma dificuldade que ela procura superar. A causa dessa fraqueza está na 
formação familiar, nos conflitos advindos da infância. Por ser sensível, 
acabou virando saco de pancada da avó, que usa e abusa de suas fraque-
zas. Não se sente merecedora do amor, da felicidade, porque carrega mui-
tas culpas da infância.

A personagem Bia Falcão (Fernanda Montenegro) matriarca da fa-
mília Assumpção. Depois da morte de sua filha Stella, em um acidente de 
avião, Bia cria os netos.  Sua elegância e firmeza nos negócios permitiram 
que administrasse a empresa até que Júlia estivesse pronta para assumir 
a presidência. Mulher de brio, não aceita ser contrariada, principalmente 
quando não é obedecida cegamente por todos ao seu redor. No passado, 
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foi apaixonada por um homem pobre, nunca conseguiu superar a rejeição 
de seu amado, o que acaba explicando muitas de suas atitudes atrozes com 
quem atravessa em seu caminho.

Na telenovela Anjo Mau, escrita por Maria Adelaide Amaral, a per-
sonagem Nice (Glória Pires) é uma babá que sonha em encontrar um prín-
cipe, e ao mesmo tempo,  é rejeitada por todos e principalmente pela mãe. 
Uma criatura falsas referências devido ao seu histórico, tanto que confunde 
o amor. Acha que precisa amar mais do que ser amada para sentir-se ade-
quada, merecedora da sua própria existência. Está em constante procura por 
segurança, pois é insegura e considera que o amor poderá trazer a força de 
que precisa para viver. É uma mulher madura e vai encontrando o equilíbrio 
com clareza em meio às turbulências externas e internas de sua vida.

Na telenovela Amor de Mãe, de Manuela Dias, a personagem Lurdes 
(Regina Casé) é uma personagem construída em cima de um personagem 
de costume, ou seja, é uma personagem divertida, íntegra e facilmente 
identificável para o telespectador. Lurdes é uma mulher do povo, que criou 
seus quatro filhos sozinha, sem marido, e veio para a cidade grande para 
ganhar a vida e dar condições melhores para seus filhos. Essa personagem 
conquistou o telespectador, por sua credibilidade e pela sua familiaridade, 
seu desempenho e sua contribuição à fantasia de ser  uma mulher do povo. 
O trunfo de Regina Casé com essa personagem, foi saber destacar-se dra-
maticamente, num sentimento coletivo, por meio de seu personagem.

Em As Aventuras de Poliana, exibida no horário 20h45 de segunda a 
sexta no SBT, adaptação do livro de Eleanor H. Porter, Pollyanna e escrita 
por Iris Abravanel, narra a história de Poliana, uma menina de personali-
dade simples, verdadeira e espontânea, filha de um casal de artistas mam-
bembe que passa por dificuldades financeiras com seus pais, mas ela nunca 
desanima e aprendeu com seu pai o jogo do contente, esse jogo que consis-
te em ver o lado bom de tudo na vida. A trama de Poliana é puro folhetim, 
misturado com a estrutura de um conto de fada, fugindo de história pesa-
da e caras bonitas. Suas ações tem vários ângulos dramáticos, ou seja, uma 
constante sucessividade de ações e quem ganha é o telespectador.

Na telenovela “As Aventuras de Poliana”, as personagens se movem 
dentro de um determinismo em que as condições físicas e materiais se 
manifestam de acordo com seu meio, dentro de uma realidade criada pela 
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autora. O trunfo de Sophia Valverde foi saber destacar-se dramaticamente, 
num sentimento coletivo, por meio da personagem Poliana, A imagem 
desta personagem tem a função de cristalizar a sua existência numa pessoa 
por meio de sentimento transmitida pela atuação da atriz, pois ela facilita 
o desenvolvimento da personalidade, estimula um canal sadio na resolu-
ção dos problemas cotidianos e depois como forma de avaliação e análise 
do conteúdo a ser exibido durante os capítulos da telenovela.

Considerações Finais

A telenovela acompanha a dinâmica do momento que a sociedade 
vivencia, inserida no contexto dos membros de uma comunidade ou de 
uma sociedade. Com isto, ela se torna expressão de uma cultura, parte da 
identidade de um país. 	

O processo criativo do personagem de telenovela começa na mente 
do autor, quando ele cria uma ideia, de como vai ser seu personagem pro-
tagonista, pois este, para ele, será o condutor da ação dentro da história. 
Seu modo de sentir e pensar é demonstrado pela fala e por sua maneira 
de agir, é também construído pela palavra falada, que tem um papel fun-
damental em sua construção, e a imagem tem a função de cristalizar sua 
existência em uma pessoa, ou seja, em um ator.

Ao construir a imagem da personagem, o autor cria qualidades e 
atributos idealizados e tudo se metamorfoseia numa nova realidade de so-
nho, encanto e beleza. A imagem está pronta, mas ela seduz o telespec-
tador a produzir e dinamizar o seu imaginário, num ritmo muito rápido 
e ultra-acelerado. A influência das telenovelas é incontestável e os seus 
personagens desfrutam a simpatia do telespectador, com isso, movem-se 
dentro de um determinismo em que as condições físicas e materiais se ma-
nifestam de acordo com o seu meio, dentro de uma realidade criada pelo 
autor. O personagem se manifesta dentro da telenovela por meio da trama, 
numa equação entre o ser vivo e o ser fictício.
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Considerações iniciais

Antes de dar início a esse estudo sobre educação contemporânea, é 
de fundamental relevância, a princípio, entender o que é Educação, o que 
esse termo significa, bem como, qual sua função na sociedade. 

Para melhor se compreender esse tema, Dias e Pinto (2019) vão 
descrever que ela se constitui da seguinte forma: 
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A educação é, desde a sua gênese, objetivos e funções, um fenô-
meno social, estando relacionada ao contexto político, econômico, 
científico e cultural de uma determinada sociedade. O ato de educar 
é um processo constante na história de todas as sociedades, não é 
o mesmo em todos os tempos e lugares, e é, em sua essência, um 
processo social. Além disso, educação e sociedade se correlacionam 
porque a primeira exerce forte influência nas transformações ocorri-
das no âmago da segunda (DIAS, PINTO, 2019, p. 449).

Percebe-se que a educação está inserida em todas as dimensões da 
vida do sujeito e da sociedade como um todo, desde o âmbito social até o 
cultural, é uma função que perpassa todas as outras esferas da vida do indi-
víduo. Sendo esse um processo constante, que teve início com a sociedade 
e que permanece com ela em todos os momentos da história, mesmo se 
apresentando e sendo aplicada em diversos momentos de forma diversifi-
cada.  Desse modo, a sociedade não subsiste sem educação e vice-versa. 

O processo educacional é sem dúvida a “mola mestre” da socieda-
de, pois ela faz com que as coisas aconteçam, com que a sociedade e os 
sujeitos funcionem em família, em comunidades e consequentemente em 
sociedade. A educação tem suas primeiras manifestações no âmbito fami-
liar, quando a criança é instruída pelos seus responsáveis, como ela deve 
agir dentro e fora do espaço doméstico.   

Desse modo, a educação é de suma importância para a organização 
e desempenho da sociedade em si, sendo ela precursora a todas as outras 
atividades exercidas individualmente e em coletividade.

Educação contemporânea

Sabe-se que a Educação vem passando por mudanças ao longo dos 
tempos. Afinal, ela não é um processo estático. Ao contrário, ela está em 
constante aperfeiçoamento, e se mostrando de várias formas conforme a 
realidade temporal que a sociedade está vivenciando. 

É interessante salientar, a princípio, que a educação está interligada 
direta e indiretamente com a construção da sociedade, haja vista que am-
bas se complementam e subsistem de forma recíproca, ou seja, conforme 
a sociedade avança a educação também precisa avançar, para acompanhar 
os novos desafios que cada geração impõe. 

Nesse sentido,Gomes e Casagrande (2002) vão descrever que:
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Ao situar a escola no contexto atual, verifica-se que ela está no meio 
de um turbilhão de fatos, acontecimentos, situações, fenômenos, 
episódios, processos sociais, políticos, econômicos, culturais, éticos, 
religiosos e outros mais, sofrendo, terrivelmente, os impactos das 
mudanças cada vez mais rápidas e vertiginosas da pós-modernida-
de. Sua estrutura é “pesada e lerda” para acompanhar a evolução 
social, no ritmo voraz das sociedades pós-industriais (GOMES, 
CASAGRANDE, 2002, p. 698)

Pode-se observar que a educação contemporânea está saturada de 
desafios.Ela está inserida em um contexto de muitas e rápidas transfor-
mações sociais, precisando necessariamente acompanhar esse ritmo voraz 
que a nova geração precisa. Para além dessa rapidez de informações, é 
válido reforçar a importância da qualidade desse ensino, ou seja, como a 
educação contemporânea, com toda essa celeridade social, poderá alcan-
çar esse ritmo sem perder sua qualidade, para que as informações não se-
jam apenas informações perdidas e passageiras, mas que sejam realmente 
absorvidas e exercidas como conhecimento. 

Araújo et al (2021) vão descrever que, desde o projeto da moder-
nidade, se tem a expectativa do poder de libertação que a educação pode 
ter e exercer, no curso do progresso relacionado a civilização, bem como 
da falta de conhecimento dos poderes políticos alienantes.  Assim o dis-
curso pedagógico da modernidade bem como da contemporaneidade fora 
configurado nessa ideologia, dando força à pedra angular do ensino no 
programa dos pensadores modernos, que vislumbraram uma sociedade de 
uma nova ordem epistemológica, social, política e outros.

Gomes e Casagrande (2002) vão falar sobre a educação reflexiva, 
sendo essa uma nova modalidade da educação contemporânea: 

Se hoje se fala em educar as pessoas como o mundo precisa, é im-
portante que se compreenda que esse processo, necessariamente, não 
será uma educação para o conformismo, mas voltada à liberdade e 
à autonomia. Surge, pois, no cenário educacional, uma nova cultu-
ra, denominada “cultura reflexiva”, que representa a criação de uma 
nova postura em face às situações educativas, quando as práticas tra-
dicionais dos professores se apresentaram como não respondentes 
aos problemas presentes (GOMES, CASAGRANDE, 2002, p. 700)

Mediante o exposto, percebe-se que a educação contemporânea 
propõe em primeiro lugar dotar os sujeitos de liberdade e autonomia, 
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conquistas essas, que a modalidade educacional tradicional não propor-
ciona, por ser justamente mais metódica e voltada à submissão dos sujeitos 
e não liberdade dos mesmos, mas ao controle destes.  Como bem sugere 
Ribeiro em sua obra sobre a história da educação escolar no período colo-
nial no Brasil (1993):

Explicitamente, a missão da Companhia de Jesus era a de catequi-
zar, ou seja, conseguir adeptos à fé católica, tornar os índios mais 
dóceis e submissos, adaptando-os à mão de obra. Verificamos, po-
rém, que implicitamente ela afastou-se deste objetivo voltando-se 
para a educação de elites, pois assim agindo, garantia para si lucros 
financeiros e a formação de futuros sacerdotes, o que não lhe era as-
segurado na proposta inicial. Da educação estava excluído o povo, e 
graças à Companhia de Jesus, o Brasil permaneceu, por muito tem-
po, com uma educação voltada para a formação da elite dirigente. 
(RIBEIRO, 1993, p.15). 

Pode-se ver que foram significativas as modificações que o processo 
educacional veio sofrendo ao longo dos tempos. Pode-se dizer que os ex-
tremos podem ser identificados, quando se fala sobre uma educação que 
a princípio tem um cunho de controle e outra que propõe autonomia e 
liberdade aos sujeitos em todos os sentidos.

Desse modo Araújo et al (2021) descrevem que a missão de educar 
os alunos precisa necessariamente de um intelectual que tenha consciência 
das necessidades que os olhos têm de perceber a sociedade de forma crí-
tica, o que impõe que o professor se afirme como um transformador inte-
lectual e não apenas como um reprodutor de um olhar estático do mundo. 

Corroborando com o assunto de forma bem enfática, Leite (2011) 
descreve que a educação contemporânea tem a responsabilidade de habi-
litar o indivíduo a fazer uma leitura globalizada de forma original, para 
promover uma relação entre conhecimento e as atividades locais, com o 
intuito de gerar uma reflexão que seja materializada em ações concretas e 
que tragam benefícios para a sociedade onde ele está inserido. Assim essa 
modalidade de educação expressa resistência à homogeneização de con-
dutas estabelecidas e impostas, por questões de origem global, indo além 
do espaço local. Tal tipo de educação promove uma nova dimensão, que 
traz para si a responsabilidade de promover a reflexão sobre o que pode ser 
ou não adequado a um determinado espaço, através do lugar, do espaço 
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geográfico, dando uma compreensão da realidade, fazendo que haja uma 
tomada de decisão mediante o mundo.

Assim Leite (2011) fala que:

Neste contexto a escola constitui-se um meio para aquisição de co-
nhecimentos e habilidades, num empreendimento educacional que 
inculca crenças, habilidades e sentimentos, a fim de transmitir e ex-
plicar as formas de interpretar o mundo natural e social de sua cul-
tura patrocinadora. Assim, a escola e o processo de escolarização 
assumem relevante papel nas interpretações que cada pessoa cons-
trói sobre si, sobre o outro, sobre o mundo. No desempenho dessa 
função, porém, a escola pode incorrer no risco de estabelecer uma 
determinada versão de mundo. Entretanto, esse risco é necessário 
para superar a estagnação e alienação, uma vez que uma educação 
eficaz corre riscos ao fomentar a flexibilidade (LEITE, 2011, p. 02).

Mediante o exposto, os desafios para o desenvolvimento e aplicabi-
lidade dessa modalidade de ensino são inúmeros, porém percebe-se que se 
busca aplicar essa visão educacional para que os alunos não sejam apenas 
instrumentos da escola, mas que eles também saibam fazer suas próprias 
escolhas frente aos contextos sociais e mundiais que são constantemente 
voláteis. 

Pode-se concluir que a educação contemporânea é a princípio des-
toante do modelo educacional dos primórdios, ela busca proporcionar ao 
professor e ao estudante novas formas de ensino/aprendizagem que supe-
rem aquele currículo escolar conservador e padronizado, buscando assim 
romper com o tradicionalismo, e fazer com que todos (estudantes, profes-
sores, família, sociedade e outros) participem desse processo de aprendi-
zagem de forma crítica e reflexiva.  Porém isso não significa que essa nova 
modalidade não tenha em seu âmago impasses a serem analisados. 

Educação contemporânea: certezas e (in) certezas

Com relação aos diversos fatos que acontecem mundialmente, é 
natural que as pessoas individualmente e coletivamente tenham suas certezas 
e incertezas sobre os acontecimentos que vão surgindo ao longo dos tempos, 
e mais precisamente na contemporaneidade, esses fatos não acontecem de 
forma morosa, ao contrário eles estão surgindo de modo célere, de tal ma-
neira que se torna quase impossível para o sujeito acompanhar as mudanças 
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que estão acontecendo, principalmente no âmbito da educação. 
Com relação a esse contexto, pode-se destacar como certeza o que 

Nascimento e Hetkoski (2009) descrevem, quando destacam o acelerado 
desenvolvimento tecnológico pela humanidade, essa é uma certeza inques-
tionável, principalmente no âmbito da comunicação, quanto ao espaço 
da educação esse desenvolvimento tecnológico tem dado instrumentos ao 
sistema educacional de formar sujeitos aptos a viverem em sociedade, e a 
desenvolverem um exercício crítico frente aos desafios da vida de tal modo 
que os tornem concomitantemente protagonistas de sua história indivi-
dual e em comunidade.  

Essa é uma das primeiras certezas que se pode ter com relação à 
educação contemporânea, ela potencializa e empodera os sujeitos a serem 
mais participativos, e a saberem exercer essa participação, ou seja, a ques-
tão do coadjuvante acaba ficando para aqueles que realmente não querem, 
ou não têm segurança quanto aos acontecimentos da evolução tecnológi-
ca, que ainda optam por se manter alheio a essas tecnologias, primando 
pelo ensino mais conservador, o que pode acabar não sendo muito bem 
recebido pelos estudantes. Porém, é uma questão que necessariamente pre-
cisa ser trabalhada, e alinhada, para que o pensamento e o comportamento 
dessas pessoas que são adversas às mudanças possam ser redirecionados, 
como forma de não fragmentar o processo e os resultados da educação. 

Assim, pode ser evitado que o processo educacional contemporâneo 
seja desajustado, ou seja, não se pode ter em um mesmo espaço estudantes 
com um conhecimento avançado tecnologicamente falando, com recursos 
avançados para o aprendizado a seu alcance, e educadores destoando des-
sa realidade. Sendo assim, esse processo educacional pode não acontecer 
de forma corrente e produtiva. 

Ainda sobre as certezas que a educação contemporânea traz, é que 
no mundo contemporâneo e complexo que há, a educação precisa ser cons-
tantemente revista, para que se possa compreender o seu sentido antropo-
lógico, ou seja, para se identificar possíveis sedimentações tecnológicas, 
que possam trazer à tona antigos modelos educacionais que possam ser 
incompreensíveis pela maioria. Nesse sentido, a certeza se concretiza em 
dizer que as novas tendências sociais e pedagógicas fizeram com que sur-
gissem questões desafiadoras para os professores e alunos (BETICELLI, 
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RAMLOW, 2018, p. 73). 
Quanto às incertezas que permeiam o processo de educação con-

temporânea, pode-se dizer a princípio que elas certamente existem, e são 
latentes no cotidiano profissional. Uma dessas incertezas, de acordo com 
Moreira e Kramer (2017), se apresenta quando os objetivos tecnológicos 
passam ser vistos como se pudessem magicamente garantir a qualidade do 
ensino. Essa incerteza, tida por muitos como certeza, acontece na trans-
posição para as novas formas de conteúdos que são tradicionalmente re-
passados em sala de aula, nesse sentido precisa-se ter cuidado para que 
a fantasia não seja prioridade em detrimento da realidade. A incerteza 
que fica é a de que a qualidade do ensino corresponda ao emprego, nem 
sempre eficiente e criativo, de meios tecnológicos que prometem promover 
atratividade aos estudantes por meio de atividades dadas aos mesmos sem 
a intervenção significava do professor. 

Desse modo, certamente é de se questionar sobre a utilização de 
todo esse aparato tecnológico, não se sabendo com eficácia se essa subs-
tituição em massa realmente ofertará para as gerações contemporâneas 
um ensino de qualidade, ou se o mesmo poderá se tornar apenas “reféns” 
do pragmatismo alienante, muitas vezes proporcionado pelo excesso da 
informatização. 

Diante dessa realidade vale ressaltar que: 

Na educação, o comportamento flexível é tanto demandado dos 
professores quando difundido, como habilidade a ser adquirida, 
aos estudantes, futuros trabalhadores. Estimula-se o professor, por 
diferentes meios, a adaptar-se a circunstâncias variáveis, a produ-
zir em situações mutáveis, a substituir procedimentos costumeiros 
(às vezes repetitivos, às vezes bem-sucedidos) por “novas” e sempre 
“fecundas” formas de promover o trabalho docente. Deseja-se um 
professor disposto a correr riscos e a investir em sua atualização. 
Subjacente a todos esses princípios e comportamentos, que visam 
reinventar a escola, tendo por norte padrões globalmente definidos, 
está a preocupação com o sucesso, com a eficiência, com a eficácia, 
com a produtividade, com a competitividade, com a qualidade na 
educação (entendida segundo os parâmetros vigentes) (MOREIRA, 
KRAMER, 2017, p. 1041).

Frente a essa afirmação, a incerteza se dá justamente nessa dinami-
cidade excessiva que é requerida do profissional educador, porque ele tem 
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que estar constantemente se reinventando e buscando meios de trabalhar 
que possam dar certo ou não. Certamente nesse contexto essa forma de 
atuação pode ser positiva ou negativa, tanto para o próprio profissional, 
que acaba por vezes não se encontrando metodologicamente, quanto para 
o estudante, que precisa absorver toda essa gama de informações de for-
mas diferenciadas. Fica o seguinte questionamento: até que ponto essa for-
ma de ensino tão dinâmica e moderna pode ser produtiva e de qualidade? 
Certamente essa é uma questão difícil de responder. 

Desse modo, observa-se em que momento a escola pode ser exitosa 
ou não com tanta informação e tanta tecnologia a sua disposição, quanto 
mais incertezas se apresentam no cotidiano. Corroborando com o assun-
to, Travelet al (2009) descrevem que a escola contemporânea se encontra 
frente a mudanças constantes na sociedade, e essa situação impõe a esco-
la a tomar um posicionamento com intuito de mudar os paradigmas das 
concepções de aprendizagem e de ensino, visto que na atualidade tem sido 
acentuado o fracasso escolar. 

Mediante esse contexto, Santos e Midlej (2019) apontam como in-
certeza no contexto da educação contemporânea a questão do processo 
educacional frente às mudanças ocasionadas pela rapidez da globalização 
e a expansão do capitalismo nesse momento, ou seja, se o mesmo tem sido 
de qualidade ou não, e quais possíveis interesses tem atendido. 

Desse modo, Canário (2006) ressalta que a realidade contemporâ-
nea vivenciada, tem sua origem no processo de globalização, e direciona a 
educação como uma forma de mercadoria, projetando-a como um modo 
de produção no mercado de trabalho, onde os sujeitos podem ser flexíveis, 
aproveitados, adaptados e outros. Essa realidade põe em incertezas qual 
seja o real propósito da educação contemporânea. 

Percebe-se que o processo de educação contemporâneo é saturado 
tanto de certezas quanto de incertezas, pode-se dizer que até mais da se-
gunda em relação à primeira. 

A contemporaneidade trouxe consigo mudanças significativas em 
todos os setores da sociedade, e na educação não foi diferente, quiçá te-
nha sido a mais afetada por tanto desenvolvimento e por tantas informa-
ções. Essa realidade mostra o quanto os educandos e educadores estão 
e são reféns desse contexto, não tendo como driblar, nem mesmo como 
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se omitir de forma total ou parcial dessas transformações. Eles precisam 
constantemente se readequarem a essas novidades, ou seja, quando algo 
novo chega, há de se apropriar desse, e logo após essa apropriação, algo 
mais inovador surge, tendo que se readequar novamente. 

Em meio a toda essa dinamicidade, pode-se perceber que o conheci-
mento acaba sendo defasado, porque não há uma continuidade, ou mesmo 
uma solidificação daquilo que se aprende em um determinando momen-
to, os sujeitos poderão não conseguir acompanhar com tanta qualidade 
e apropriação o que está acontecendo de novidade na sociedade em que 
vivem e no mundo, porque somente o contexto local acaba não sendo o 
suficiente para mantê-lo atualizado.  Ao passo que a mesma contempo-
raneidade educacional traz mais agilidade no ensino e nas informações 
mundialmente falando, ou seja, percebe-se nesse contexto um conflito de 
prós e contras que permeiam o processo educacional na contemporaneida-
de, bem como de certezas e incertezas. 

Educação contemporânea e família

É inquestionável o papel da família no contexto de vida de qualquer 
indivíduo, ela, como se sabe, é a base de tudo, é o início de todas as demais 
instituições, não há uma sociedade sem que haja uma família formando a 
mesma. Daí percebe-se de imediato o papel preponderante que a mesma 
tem sobre seus componentes, tanto positivo, quanto negativo, quando essa 
instituição não consegue dar o suporte que o indivíduo necessita, seja ele 
financeiro, educacional, sentimental, dentre outros, o indivíduo provavel-
mente encontrará muito mais dificuldade para se desenvolver como pes-
soa, ele não terá um ponto de partida definido. 

Desse modo, iremos discutir a importância da família no contexto 
da participação dela no processo de formação educacional na contempora-
neidade, pois a mesma tem por obrigação ser participante desse percurso.

É indiscutível que a família faz parte de múltiplas determinações da 
vida do homem, e que ao longo dos tempos a mesma vem passando por 
diversas transformações dentro desse percurso chamado tempo.

A relação entre família e escola atualmente tem sido um tema 
bastante discutido, principalmente no contexto acadêmico. Filho (2000) 
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afirma que provavelmente umas das áreas que mais tem se dedicado ao 
estudo e entendimento das relações existentes entre escola e família seja, 
não por acaso, a Sociologia e os estudos de políticas de educação. 

Podemos ver que, falando sobre temas clássicos, tais como o fracas-
so escolar, ou questões a pouco inseridas, como as trajetórias escolares, os 
sociólogos da educação têm frequentemente voltado às atenções para a rela-
ção da instituição familiar com a escola. Não há para onde correr, a família 
tem de qualquer forma, a escola inserida em seu contexto social e vice-versa:

Todos estes estudos e, mais ainda, a prática pedagógica dos profes-
sores e gestores da escola põe em evidência um fato: a forma e a in-
tensidade das relações entre escolas e famílias variam enormemente, 
estando relacionadas aos mais diversos fatores (estrutura e tradição 
de escolarização das famílias, classe social, meio urbano ou rural, nú-
mero de filhos, ocupação dos pais, etc.). (FILHO,2000, p. 44).

Os fatores sociais externos influenciam diretamente e indiretamen-
te nesse processo de construção relacional de ambas instituições. Outro 
ponto bastante relevante colocado pelo autor refere-se à extrema neces-
sidade que hoje se tem em estabelecer um efetivo diálogo entre a escola 
e a família. O mesmo autor afirma que os professores ainda alimentam 
uma grande expectativa da participação dos pais na escola, visto que essa 
expectativa faz parte da formação da escola.

Filho (2000) revela que estudos têm diagnosticado que, nas primei-
ras décadas do século XX, o afastamento da família da escola se tornou 
uma preocupação, uma vez queos professores e outros agentes formadores 
da educação passam a reclamar da falta de participação dos pais, do desin-
teresse dos mesmos, principalmente das camadas populares, para com a 
educação dos filhos. A partir dos mais variados estudos que tiveram como 
base a participação da família na educação dos filhos, na ocasião estas 
demonstravam, naquele instante, um aprofundado desinteresse e falta de 
preparo para fazer parte do assunto.

Nesse momento buscava-se planejar e desenvolver ações que pro-
porcionassem a reaproximação da família da escola. 

Como fazer, então, para interessar ou envolver a família na escola? 
Várias ações são propostas, as quais estão articuladas pela ideia de 
que cabe à escola um papel preponderante na reforma social visada. 
Essa perspectiva aparece em artigos como o intitulado “A missão da 
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escola é criar valores socialmente utilizáveis – Vigorosos traços de 
ensino moderno – ‘Método de problemas e métodos de projeto’”(-
grifos no original), em que se afirma que “à escola moderna cabe a 
obra de assistência social, no ponto de vista econômico, higiênico, 
cívico, moral” (Ano II, n.15, 1926, p.238-239), em que se alude ao 
comentário do prof. José Escobar referente ao inquérito sobre ins-
trução realizado em São Paulo.(FILHO,2000,p.46)

Quando se trata da “reforma” das camadas mais pobres da socie-
dade, principalmente no que se refere à higiene e à alimentação, é nesse 
momento que a dimensão reformadora da escola adquire maior consistên-
cia. Logicamente a escola não iria suprir a família de todos os produtos ne-
cessários para sua sobrevivência, mas iria dar-lhe orientações sobre meios 
e mecanismos de economia, produção, poderíamos dizer que seria uma 
readequação da realidade vivida por cada família. 

Dentro dessa perspectiva a mulher é identificada como a principal 
responsável pela ordem no lar e, principalmente, por possibilitar que a fa-
mília aprenda referências escolares/escolarizadas de gerenciar a parte do-
méstica e a educação dos filhos. Por isso, as mulheres também precisam 
ser reeducadas, para educarem bem as suas crianças, tendo a consciência 
que só o amor não é suficiente, ambos têm que se complementar. 

Tavarese Nogueira (2012) relatam que a relação entre família e esco-
la diz respeito às duas maiores instituições sociais da sociedade moderna, 
se antes era competência da escola apenas a instrução, e a família era res-
ponsável pela educação moral e a socialização, tal divisão de papéis não 
se configura da mesma maneira nos dias de hoje. Ambos os papéis se con-
fundem, pois o tempo ocupacional maior da criança passa a ser na escola, 
em alguns casos, famílias que, por terem mais conhecimento educacional, 
querem participar mais profundamente dos métodos e objetivos utilizados 
pelas escolas e até mesmo se percebem como sujeitos de direitos, com o 
direito de intervir criticamente na vida escolar de seus filhos. Momento 
esse que algumas vezes chegam a discordar dos objetivos utilizados pela 
instituição e começam a lutar mais de perto por uma aprendizagem que 
seja melhor para o futuro dos filhos. 

Vemos também que a relação família e escola vem aos poucos 
se transformando, a família foi desenvolvendo o entendimento que o 
acompanhamento dos estudos é uma necessidade para se verificar o 
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desenvolvimento dos filhos na escola, e também quanto para ajudá-los.
O provável distanciamento da família da escola pode provocar o 

desinteresse escolar e, em algumas classes mais vulneráveis, pode trazer a 
existência deum sentimento de desvalorização da educação.  

As ações educativas de ambas instituições (escola e família) apre-
sentam papéis distintos quantos aos objetivos e conteúdo, porém não po-
demos ignorar que uma relação amistosa entre ambas pode propiciar um 
processo de aprendizagem de qualidade. A família não deve em momento 
algum se eximir de suas obrigações nem mesmo a escola, ambas têm por 
obrigação de caminharem unidas em um só intuito, o de proporcionar a 
criança uma formação de qualidade, visto que são seres em processo de 
formação, que necessitam de uma orientação. 

Tavares e Nogueira (2012) afirmam que há a necessidade que a es-
cola reconheça a importância da participação dos pais na história e no 
desenvolvimento escolar dos alunos, além de proporcionar o suporte ne-
cessário para as famílias executarem o seu papel na educação e consequen-
temente na vida profissional de seus filhos.

Tavares e Nogueira (2012) afirmam que:

A importância da presença familiar no contexto escolar e o compro-
misso da família com o processo de escolarização está positivado na 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação (Lei 9394/96). O artigo 12 
dessa lei enfoca que, para um bom desenvolvimento educacional da 
criança, é necessário abranger os deveres da família e que a escola 
deve criar formas de comunicação que informem o rendimento dos 
alunos, a frequência, e sobre a proposta pedagógica da escola.  (p.51)

Contemporaneamente a participação familiar e a troca de informa-
ções da escola com a mesma vêm se fortalecendo gradativamente mais. 
Essa realidade pode proporcionar uma formação integra e não fracionada, 
isso, logicamente, quando a família participa desse processo e vice-versa. 

As autoras afirmam que a escola é uma instituição que forma cida-
dãos, e, portanto, se faz necessário construir uma relação de diálogo, onde 
família e escola possam fazer a troca de saberes, e, como tal, se faz neces-
sário que haja compreensão, ou seja, uma precisa ouvir o que a outra tem 
a declarar, não se pode gerar conflitos, mas sim, a compreensão dos valo-
res trazidos por cada família, visto que essa instituição não é homogênea; 



Airton Pott | Ivânia Campigotto Aquino | Zacarias John - 

(Organizadores)

162

proporcionando assim uma relação de complementariedade. 
Essa relação é um grande desafio. O ponto de partida deve ser dado 

pela escola. Mas como? A análise realizada neste estudo possibilitou 
perceber, também, a falta de iniciativa e de preparo dos professores para 
lidar com as famílias. Tavares, Nogueira (2012) apud Paro (2000, p. 65) 
relata que a reunião de pais é um encontro propício em que os professores 
poderiam orientar os pais a incentivar e influenciar os filhos a terem bons 
hábitos de estudo e valorização do saber. Mas percebe-se que os profes-
sores não sabem interagir com os pais, sendo a reunião de pais e mestres, 
muitas vezes, momento de tensão e conflito, pois em algumas ocasiões os 
pais querem que os professores sejam os responsáveis diretos e indiretos 
pela educação de seus filhos, e a escola em muitos casos lança essa res-
ponsabilidade total para os pais, daí surge um conflito no qual os papeis 
acabam se imbricando.   

Nesse momento destaca-se o papel do professor, pois ele é o princi-
pal facilitador desse processo de relação com a família, tendo em vista a 
hipótese que o professor possui mais conhecimento e consequentemente 
será mais capaz de articular essas discussões e relações socioeducativas. 

Por isso o(a) professor(a) deve conhecer tanto o funcionamento e os 
parâmetros da escola quanto o contexto social do seu aluno e, com isso, 
criar estratégias que possam propiciar o respeito e o desenvolvimento fa-
vorável no processo de aprendizagem. É uma das exigências da educação 
contemporânea. 

Contudo, tem-se que deixar esclarecido que o professor, sozinho, 
sem o apoio da família, não pode ser totalmente responsabilizado por esta 
tarefa tão desafiante e difícil. Essa proximidade entre escola e família, não 
pode ficar apenas no contexto escola local, mas tem que ser pensado no 
âmbito das políticas públicas de educação no nosso país. Com essa am-
plitude os profissionais provavelmente irão ter mais respaldo para cobrar 
da família a sua participação e em contrapartida a família se verá como 
sujeito participante politicamente do processo educacional de seus filhos. 
Tem que ser construído dentro da política e da escola um espaço onde 
família e professores possam dialogar, possam expor para os outros suas 
fragilidades e suas potencialidades, para que ambas sejam trabalhadas, e 
consequentemente, resolverem seus problemas ou amenizá-los. 
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Um dos recursos de comunicação entre a escola e a família trata-se 
da reunião de pais mestres. Tavares e Nogueira (2012, p. 54) relatam que 
“(...)tais reuniões precisam ser reformuladas, tornando-se um canal de diá-
logo onde pais e professores se expressem. E para a realização de uma boa 
reunião é necessário um bom planejamento”.  Esse momento tem que ser 
minuciosamente planejado e pensado pelos professores, e porque não dizer, 
também pela família, visto que ambos a constituem. Nessa fração de tem-
po podem ser solucionados e amenizados vários problemas com relação à 
escola, à família e à criança. É para haver a troca de experiências, de conhe-
cimentos, de angústias, aflições e outros. Por isso a importância do planeja-
mento “Cooperação, coletividade, parceria e união devem ser os princípios 
básicos dessa relação” (TAVARES, NOGUEIRA, 2013, p. 54), pois se for 
um momento mal elaborado, essa relação pode ser fragilizada, ou seja, a fa-
mília pode perder o desejo de participar das reuniões, pois podem deixar de 
serem momentos produtivos e construtivos, para serem momentos banais. 

Nesse contexto podemos perceber que não há uma dissociação entre 
família e escola, mas que ambas se completam com suas responsabilidades 
respectivas. E além disso que a família é indispensável no processo de edu-
cação de seus filhos, principalmente quando os mesmos ainda são crianças. 
Mesmo a família passando por tantos processos ao longo da história, e es-
tando em um determinado tempo da mesma, longe do campo educacional, 
posteriormente ela veio a ser protagonista dessa construção, pois ela auxilia 
a escola no conhecimento da criança e em contrapartida a escola auxilia a 
família a lidar com os conflitos de seus membros (educandos).  

A educação vai além do ambiente escolar, e também do ambiente 
familiar, e a consolidação de ambos é fundamental para o bom progresso 
do processo de ensino-aprendizagem, pois a escola, assim como a família, 
precisa desenvolver e conhecer dinâmicas referentes ao universo sociocul-
tural que fazem parte da vivência de seus alunos, para respeitá-los e tentar 
compreendê-los, e posteriormente ter as condições necessárias para inter-
vir. Além disso, necessitam dessa parceria para partilharem com a famí-
lia o desenvolvimento escolar e a qualidade na realização das atividades 
escolares, bem como, as regras da escola. Esse, sem dúvida, é um passo 
fundamental para a educação contemporânea.

Pensando nesse processo contemporâneo da educação e da 
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família, vamos analisar um pouco mais sobre os desafios da educação 
contemporânea. 

Educação contemporânea: desafios

Mediante esse contexto da educação contemporânea, bem como 
das suas certezas e incertezas que permeiam esse espaço tão importante e 
significativo para o indivíduo e consequentemente para a sociedade, não 
se pode deixar de descrever sobre os desafios que essa modalidade nova de 
ensino impõe sobre os educandos e sobre os educadores, bem como sobre 
todos os demais que estão envolvidos na comunidade escolar.

David et al (2015) apresentam que um dos primeiros desafios para 
a educação contemporânea está no processo de desenvolvimento de ações 
voltadas para a cidadania, ou seja, educar pessoas para superarem as dife-
renças e manter assim uma convivência pacífica. Outro desafio se mostra ao 
se pensar políticas educacionais no âmbito da mundialização do capital, não 
sendo uma tarefa fácil, nem mesmo isenta de desafios teóricos. Mais um de-
safio se mostra ao querer a educação para a sustentabilidade, ela tem como 
principal finalidade sensibilizar as pessoas sobre os verdadeiros problemas 
que rodeiam o planeta, e certamente essa não é uma tarefa fácil, pensar no 
presente, e principalmente nas futuras gerações.  Nesse contexto os auto-
res também discutem sobre o desafio do processo de inclusão de um tema 
que tem se manifestado bastante, educação contemporânea, principalmente 
quando o assunto é deficiência intelectual e sexualidade. Esse púbico precisa 
ter seus direitos à cidadania plenamente reconhecidos e assegurados, pois 
todo ser humano é dotado de sexualidade, isso quer dizer que a educação 
sexual também deve atender a esses estudantes com deficiência.

Dentro desse mesmo tema desafiador, Lima (2021) reforça que a 
sexualidade está intrínseca ao ser humano, não importa se ele tenha defi-
ciência ou não, e tem a ver com a formação e construção da personalidade 
e da autoimagem, que possa ser experimentada e vivenciada nos mais di-
versos relacionamentos e afetividade.  Percebe-se que é um desafio para a 
educação contemporânea e que os educadores precisam estar preparados 
para abordarem esse tema, pois não somente o assunto sobre a sexualida-
de em si, mas também a própria pessoa com deficiência já é, pode-se dizer, 
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um desafio para o processo de inclusão na contemporaneidade. 
Vale ressaltar que essa temática já vem sendo bastante discutida e 

trabalhada no âmbito educacional, não sendo aceitável que nesse contexto 
de tantas evoluções, em todos os aspectos, a pessoa com deficiência ainda 
seja vista com indiferença e com diferença. 

Moreira e Kramer (2007) colaboram com o assunto ao descreverem 
que a educação contemporânea também traz desafios para gestores e pro-
fessores no uso dos recursos tecnológicos, principalmente das tecnologias 
da comunicação e da informação, buscando-se assim superar essa realida-
de para proporcionar uma formação de qualidade, que reflita sobre esses 
desafios a serem tratados na escola, no trabalho e na gestão. 

Percebe-se que são muitos os desafios da educação contemporânea 
em todo seu contexto, em todos os seus aspectos, não se resumindo a ape-
nas situações pontuais, mas a dimensões que perpassam o indivíduo, a 
família (principalmente, como discutido acima), a sociedade e o mundo. 

Considerações finais

Pode-se concluir sobre o assunto Reflexão sobre Educação na 
Contemporaneidade: Certezas, (In) Certezas, Desafios, que há todo um processo 
crítico/reflexivo sendo desenvolvido constantemente sobre essa realidade 
tão dinâmica e que principalmente a família não pode ficar alheia a essas 
transformações que a educação vem sofrendo ao longo do tempo, ambas 
se complementam e não podem subsistir de forma alienada. Educação e 
Família precisam estar atualizadas, para concomitantemente superarem 
os desafios e as incertezas, fazendo com que as convicções sejam maiores 
que as inquietações. 
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virtude das várias correntes de estudos, que, mesmo que tenham aspectos 
em comuns, seguem suas próprias teorias e convicções. Diante disso, op-
tamos, em nossos estudos propostos, pela teoria da linguística sistêmico-
-funcional de Halliday e seus seguidores, dentre os quais estão Martelotta 
e Aires (2003) e Módolo e Coneglian (2020), e, diante de algumas peculia-
ridades, estabelecemos relações entre essa vertente e a do sociointeracio-
nismo de Vygotsky (2001).

As relações entre os preceitos da linguística sistêmico-funcional e 
os do sociointeracionismo tornam-se essenciais para nossas investigações 
diante da metodologia elencada e do corpus fundamentado em um estudo 
de caso em que observamos ao longo do primeiro ano e dez meses de uma 
criança como ocorre a aquisição de linguagem e os processos compor-
tamentais a partir do contato com a língua e a interação com os sujeitos 
que convivem com ela. Trata-se de um menino que mantém contato com 
alguns falantes bilíngues desde os primeiros dias de vida e, portanto, algu-
mas considerações neste sentido precisam ser estabelecidas.

Os estudos realizados partem do objetivo estabelecido, de compreen-
dermos sobre como ocorre a aquisição de linguagem de uma criança que 
tem contato com falantes bilíngues e está inserida em diferentes contextos 
e situações, pois mora com os pais na cidade, mas visita com frequência 
seus tios e avós na zona rural, ou seja, divide seu tempo em espaços bem 
diferentes, o que lhe permite experiências inusitadas. A partir desse propó-
sito, bem como da fundamentação teórica e da metodologia estabelecidas, 
traçamos algumas percepções e análises que vêm ao encontro dos estudos 
sobre a aquisição da linguagem4.

Ponderações sobre a aquisição de linguagem no viés da linguística 
sistêmico-funcional

Diversas são as vertentes teóricas que estudam sobre a linguagem 
em uso e também sobre o processo de aquisição de linguagem. Porém, 
optamos por aprofundarmos nossos estudos com base na linguística sistê-
mico-funcional, por mais que ela seja mais recente do que muitas outras. 

4	 A pesquisa empírica é com base em coleta de dados ilustrativos construídos em 
interações cotidianas dos pesquisadores com criança de seu convívio e por isso não 
houve a tramitação ao Comitê de Ética.
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Afinal, “o termo funcionalismo ganhou força nos Estados Unidos a par-
tir da década de 1970, passando a servir de rótulo para o trabalho de 
linguistas como Sandra Thompson, Paul Hopper e Talmy Gavón [...].” 
(MARTELOTTA, AIRES, 2003, p. 23).

Entretanto, mesmo sendo uma vertente considerada recente, para 
nossos estudos ela possui fundamental importância, uma vez que inten-
cionamos investigar a aquisição de linguagem em diferentes contextos de 
uso, e, conforme Martelotta e Aires (2003, p. 23), os teóricos da linguística 
funcional “passaram a advogar uma linguística baseada no uso, cuja ten-
dência principal é observar a língua do ponto de vista do contexto linguís-
tico e da situação extralinguística.”.

Ao contrário de considerar uma palavra isolada, sem considerar seu 
contexto de aplicabilidade e uso, na linguística funcional, ao adotar “uma 
abordagem voltada ao uso da língua, observa-se a existência de mecanis-
mos recorrentes, que refletem um processo mais funcional de criar rótu-
los novos para novos referentes.” (MARTELOTTA; AIRES, 2003, p. 25). 
Nesse contexto, ao pensarmos na aquisição da linguagem, entendemos 
que os mecanismos recorrentes mencionados no uso da língua permitem 
que a criança que está no início do processo de fala consegue estabelecer 
relações com o que já sabe. Logo, a teoria da linguística funcional possui 
propriedades que nos permitem entendermos de forma mais aprofundada 
aspectos atrelados à aquisição de linguagem das crianças.

Módolo e Coneglian (2020, p. 03), os quais fazem um levantamento 
bibliográfico dos grandes teóricos da linguística funcional, corroboram que 
“a linguagem é uma adaptação complexa do homem social, bem como de 
ordem da motivação, segundo as quais a estrutura da língua é moldada e 
formada a partir das funções a que serve.”. Portanto, a linguagem do ho-
mem é uma forma de comunicação desenvolvida e adaptada pelo homem, 
e que sofre mudanças ao longo do tempo. Ao comprometerem-se com 
os estudos sobre a linguística funcional, Martelotta e Aires (2003, p. 20) 
reforçam essa percepção:

O polo funcionalista caracteriza-se pela concepção da língua como 
um instrumento de comunicação, que, como tal, não pode ser anali-
sada como um objeto autônomo, mas como uma estrutura maleável, 
sujeita a pressões oriundas de diferentes situações comunicativas, 
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que ajudam a determinar sua estrutura gramatical.

Consoante às características salientadas da linguística funcional, sa-
lientamos que ela considera a maleabilidade da língua diante de diferentes 
situações comunicativas, ou seja, o contexto situacional de interação faz 
com que o sujeito falante faça escolhas e mude sua forma de falar, visto 
que é um sujeito em constante mudança. Esse caráter maleável, em nosso 
caso de estudo, nos remete ao bilinguismo, já que em contato com duas ou 
mais línguas, o sujeito fará inclusive relações entre elas.

Portanto, em diversas situações de uso da linguagem, sobretu-
do diante de situações bilíngues, recorremos a Croft (apud MÓDOLO; 
CONEGLIAN, 2020, p. 03), um dos consideráveis estudiosos da linguís-
tica funcional, quando conceitua “a linguagem como um fenômeno evo-
lutivo-adaptativo do homem ao seu ambiente social sendo, assim, a estru-
tura linguística (ou a gramática) determinada pelas funções a que serve”. 
Portanto, a linguagem é adaptada pelo sujeito falante conforme o contexto 
no qual está inserido, podendo optar por diferentes estratégias discursivas.

De acordo com essa concepção, a sintaxe é uma estrutura em cons-
tante mutação em consequência das vicissitudes do discurso. Ou 
seja, a sintaxe tem a forma que tem em razão das estratégias de 
organização da informação empregadas pelos falantes no momento 
da interação discursiva. (MARTELOTTA; AIRES, 2003, p. 23-24).

Ao frisarmos a respeito das estratégias de organização da informa-
ção empregadas pelos falantes na interação, entendemos que elas são ain-
da mais significativas quando o sujeito está no processo de aquisição de 
linguagem e possui contato com falantes bilíngues. Afinal, cada língua 
possui suas particularidades, desde sons, pronúncias e principalmente le-
xicais, o que deixa a aquisição de linguagem ainda mais complexa quando 
o sujeito tem o contato com duas línguas diferentes. Conforme Módolo 
e Coneglian (2020, p. 09), “Givón defende a interrelação entre a função 
comunicativa da linguagem, os processos diacrônicos de mudança linguís-
tica e a diversidade entre as línguas do mundo.” 

Além do mais, o fato de a criança conseguir estabelecer relações 
com os novos referentes faz com que ela aprenda e amplie seu repertório 
vocabular nas línguas com as quais tem contato a partir dos sons e das 
palavras que já conhece. Tais ressalvas também são fundamentadas por 
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Martelotta e Aires (2003, p. 25): “o falante não inventa arbitrariamente 
sequências novas de sons, mas tende fortemente a utilizar material já exis-
tente na língua, estendendo o sentido de palavras.”

Diante do fato de o falante ter a capacidade de construir e ampliar 
novas sequências a partir das palavras e sons que já consegue pronunciar, 
manifesta-se o aspecto da autonomia do sujeito que está em processo de 
aquisição de linguagem. A importância da autonomia diante da lingua-
gem também é destacada por Módolo e Coneglian (2020, p. 15), os quais 
reverberam que “é exatamente o aumento de autonomia por parte de uma 
construção gramatical que permite, no processo de mudança linguística, o 
desenvolvimento de novos padrões construcionais.”

Portanto, constata-se que a comunicação, no processo de aquisi-
ção de linguagem, é essencial para o desenvolvimento de novas palavras, 
acarretando também em mudanças linguísticas. Diante disso, a linguísti-
ca funcional observa “as forças cognitivas e comunicativas que atuam no 
indivíduo no momento concreto da comunicação e que se manifestam de 
modo universal, já que refletem os poderes e as limitações da mente huma-
na para armazenar e transmitir informações.” (MARTELOTTA; AIRES, 
2003, p. 28). Logo, as informações são repassadas graças à comunicação, à 
interação, o que aproxima a vertente funcionalista da sociointeracionista.

O sociointeracionismo de Vygotsky e relações possíveis com a lin-
guística sistêmico-funcional

Ao propormos uma análise funcional da linguagem, temos cons-
ciência de que devemos levar em consideração as interações entre indiví-
duos, sobretudo quando se trata de um processo de aquisição de linguagem 
de uma criança, cujos vestígios da interação dentre esses sujeitos resultam 
significativamente no processo de aquisição e formação do sujeito que está 
aprendendo a falar e a se comportar diante de diversas e diferentes situa-
ções. Logo, entendemos que não somente os gestos e os comportamentos 
físicos e emocionais são aprendidos pela criança durante os processos de 
interação, mas também o comportamento linguístico. Segundo Vygotsky 
(2001, p. 24), 

A função primordial da linguagem, tanto nas crianças como nos 
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adultos, é a comunicação, o contato social. Por conseguinte, a fala 
mais primitiva das crianças é uma fala essencialmente social. De ini-
cio, é global e multifuncional; mais tarde as suas funções tornam-se 
diferenciadas. 

A partir dessa visão sociointeracionista, ressaltamos que a comu-
nicação da criança, desde seus primórdios é social, ou seja, ocorre em 
meio à sociedade, cujos sujeitos interagem entre si e, portanto, ao ocorrer a 
comunicação advém o contato social, que possui suas motivações e impli-
cações. Ao considerar a importância da ação do meio social e cultural em 
que a criança está inserida e que permite ocorrer o desenvolvimento de sua 
mente e capacidade de comunicação, o sociointeracionismo de Vygotsky 
(2001) se aproxima da linguística sistêmico-funcional.

Afinal, ao se desenvolver a capacidade de a criança estabelecer rela-
ções interpessoais, ela está desenvolvendo também a capacidade conceitual 
e cognitiva, que aciona a capacidade de a criança promover sentido graças 
às expressões linguísticas resultantes da competência comunicativa. A co-
municação é gerada pela linguagem, a qual permite que a criança aprenda 
mais a partir de suas experiências, interações e conhecimentos. Em outras 
palavras, “o crescimento intelectual da criança depende do seu domínio dos 
meios sociais de pensamento, ou seja, da linguagem.” (VYGOTSKY, 
2001, p. 54).

Ao considerar a relação entre linguagem e pensamento, Vygotsky (2001, p. 
54) também enfatiza que “o desenvolvimento do pensamento é determinado pela 
linguagem, ou seja, pelos instrumentos linguísticos do pensamento e pela 
experiência sociocultural da criança”. Logo, crianças que possuem relações 
sociais e culturais diferentes tendem a aprender e aplicar essa diversidade, 
como é o caso de uma criança que possui contato com falantes bilíngues. 
Conforme a teoria do sociointeracionismo,

A conquista da linguagem pela criança dá-se através de uma constan-
te interação de disposições internas que preparam a criança para a lin-
guagem e para as condições externas – isto é, a linguagem das pessoas 
que a cercam -, que lhe fornecem quer o estímulo quer a matéria pri-
ma para a realização dessas disposições. (VYGOTSKY, 2001, p. 36).

Com base na vertente vygotskyana, compreendemos que a criança 
reflete em si e na aquisição da sua fala o que lhe é ensinado pelas pessoas 
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com as quais ela convive. Logo, há fatores internos da própria criança que 
são influenciados por fatores externos nos quais ela está inserida, e que não 
dependem somente dela, mas também das pessoas com as quais convive.

Sendo assim, constatamos que, quando a criança está suscetível ao 
contato com uma segunda língua, por exemplo, é natural que a criança 
estabeleça relações “entre a interação mútua da língua materna e da lín-
gua estrangeira e a interação entre os conceitos científicos e os conceitos 
da vida cotidiana, na medida em que ambos os processos fazem parte da 
esfera do pensamento verbal em desenvolvimento.” (VYGOTSKY, 2001, 
p. 109). Portanto, o contato e a interação com duas línguas faz com que se 
intensifique ainda mais a aquisição de linguagem e as mudanças que vão 
ocorrendo gradativa e simultaneamente na criança e, devido à complexi-
dade desse campo de estudo, merece e necessita ser investigada.

Estudo de caso observando fala e atitudes comportamentais com 
base nas linguísticas sistêmico-funcional e sociointeracionista

A fim de sondarmos a respeito da aquisição de linguagem, fala e ati-
tudes comportamentais diante de contextos nos quais uma criança peque-
na está inserida, selecionamos como corpus um menino de um ano e dez 
meses com o qual temos contato diariamente para conseguirmos acompa-
nhar a trajetória de sua formação. Trata-se de um menino que mora com 
seus pais em uma cidade pequena do noroeste do estado do Rio Grande 
do Sul, cujos tios e avós moram na zona rural e possuem lavoura e criação 
de alguns animais, como porco, gado, galinhas, cães e gatos. A partir desse 
contexto, com base nas teorias sociointeracionista e sistêmico-funcional, 
confirmamos que o social tem significativa influência no processo de aqui-
sição de linguagem da criança. 

É pertinente salientarmos que o convívio cotidiano com a criança 
observada faz com que o corpus de estudos seja amplo e, por isso, conside-
ramos apenas o material que se sobressaiu dentro dos aspectos da aquisição 
da linguagem e das atitudes comportamentais do sujeito observado diante 
do contexto social e situacional em que está inserido. Dessa forma, conse-
guimos traçar algumas considerações a respeito dessa investigação partindo 
de uma contextualização a respeito de onde vive o sujeito, bem como a traje-
tória dele desde os primeiros sons até a atualidade, em que se aproxima dos 
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dois anos. Afinal, já vimos por meio de Vygotsky (2001) que a criança sofre 
estímulos das pessoas que a cercam e, portanto, é natural que ela aprenda 
desde cedo palavras e sons referentes ao contexto sociocultural da zona ru-
ral, contexto em que a criança observada está familiarizada.

Nos seus primeiros meses de vida, a criança observada fazia mo-
vimentos simples e emitia sons básicos, como “aiiiiii!” e “brbrbrbr!”, 
movimentado com a boca. Aos seis meses emitia um “abuh!”, um 
“brrrrrrrrrrrr!”, um “aaaaaahh!” e “adá, adá, adá!”. Mas é a partir dos 08 
meses que começam a serem pronunciados sons que demarcam o contexto 
social, geográfico e histórico em que está inserido, quando começa a pro-
nunciar sua primeira palavra – “paba!”.

Devido ao fato de ser descendente de bisavós e tataravós alemães, 
o menino que observamos tem contato principalmente com falantes de 
Língua Portuguesa. Entretanto, alguns dos sujeitos adultos com os quais 
ele convive semanalmente falam em determinados momentos e situações 
em Língua Alemã, principalmente algumas palavras mais enfatizadas, 
conforme intencionado, dentre elas “paba!” pronunciado ao oitavo mês e 
“mama!” três semanas depois, sendo que “paba” é o equivalente à palavra 
pai ou papai em Língua Portuguesa, e “mama” à mãe, mamãe.

A criança observada convive semanalmente com os tios e avós, cui-
dado e rodeado pelos familiares, principalmente por um tio e padrinho que 
o carregava no colo para levá-lo olhar os animais, as plantas, os maquiná-
rios, etc. A nosso ver, diante da necessidade de chamar esse tio/padrinho, 
o pequeno menino começou a chamá-lo de “paba” e “mama” também 
diversas vezes, provavelmente porque percebia nele um adulto zeloso e 
que cuidava dele, porém a criança não conseguia chamá-lo de outra forma. 
Em situações assim, identificamos o caráter autônomo da criança por ter 
a capacidade de desenvolver novos padrões construcionais, conforme rei-
teramos em Módolo e Coneglian (2020), ao abordarem sobre a autonomia 
da criança na construção gramatical.

Depois de alguns meses, nosso menino observado começou a chamar 
o tio/padrinho pelo apelido de “Teda”, sendo que o nome dele não possui 
semelhança com esse apelido, nem sequer outra forma parecida dos demais 
chamarem-no. Percebemos, então, que, diante de fatos assim, o bebê ten-
ta se comunicar com os outros, emitindo palavras e sons que identificam 
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sujeitos com os quais convive, mostrando que os reconhece e tenta se dirigir 
ou se referir a eles. Com cerca de um ano e nove meses de idade, a criança 
observada começou a chamar seu tio/padrinho de “dindo” como forma de 
imitação/aquisição de linguagem porque seus pais e demais adultos com os 
quais convive se referem a ele com este apelido carinhoso.

Com quase um ano, o menino que observamos já pedia por “aga” e 
“uco”, isto é, água e suco, ampliando cada vez mais seu repertório de sons e 
palavras. Também os gestos como forma de reconhecimento e compreensão 
do que os adultos falavam começou a aflorar cada vez mais. Aos dez meses 
ele começou a mostrar sua altura, colocando os braços e as mãos sobre a 
cabeça quando alguém pedia, na Língua Alemã, qual era o tamanho dele e 
dizia “so groß”, que significa “tão grande” e também já tentava imitar gestos 
de músicas infantis que assistia pelo celular, notebook ou televisão. Os víde-
os eram tanto na Língua Portuguesa quanto na Alemã. Dentre seus preferi-
dos, a maioria dos vídeos era sobre fazendinha e animais da fazenda, o que 
se justifica pelo fato de ele estar socialmente inserido neste contexto rural e 
gostar dele, e isso influencia sua aquisição de linguagem, pois o homem é 
motivado pelos seus gostos e pelas adaptações complexas de sua natureza, 
conforme fundamentamos em Módolo e Coneglian (2020).

A partir dos 10 meses também começou a falar “Caca” referindo-
-se à cachorrinha da família, cujo nome é Cacau, e também a chamar os 
“pibi”, que são os pintos/as galinhas, o que também demonstra seu inte-
resse por animais. Em pouco tempo, o menino começou a chamar qual-
quer cachorro que encontrava de “Caca”, mas depois de algumas semanas 
parou, chamando apenas a sua cachorrinha Cacau por este nome, o que 
demonstra que pouco tempo depois já compreendeu que era o nome es-
pecífico de sua cachorrinha de estimação, e não de todos os cachorros em 
geral, sendo que na propriedade dos tios e avôs começou depois de um 
tempo a chamar alguns cachorros pelo nome, mostrando reconhecer que 
cada um deles tem um nome diferente.

Aos dez meses também começou a chamar os nomes e apelidos de 
outras pessoas, como, por exemplo, “Lala”, que é o apelido da tia e ma-
drinha. Também uma vizinha cujo nome começa com a sílaba “La” ele 
passou a chamar de “Lala”, provavelmente porque não consegue pronun-
ciar o nome completo dela, mas reconhece as semelhanças dos sons. Aliás, 
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Martelotta e Aires (2003) já alertaram sobre o fato de o falante utilizar os 
sons já existentes na língua e que conhece para estenderem o sentido das 
palavras.

Nos nomes de parentesco dos familiares, a segunda língua (Língua 
Alemã) também se manifesta, pois os avós paternos ele chama de “muta” 
e “fata”, tendo sido ensinado pelos adultos dessa forma para que ele possa 
distinguir os avós. O seu próprio nome ele tentava falar, mas conseguia 
apenas pronunciar “Tui”, “Tutui” desde os 08 meses, demonstrando reali-
zar reconhecimento dos sons associados ao nome dele.

Pelas ações e reações do menino observado, são visíveis as preferên-
cias e os gostos dele, sobretudo para ir para fora de casa olhar os animais. 
Nessas situações, ele também consegue expressar suas vontades falando 
“poco, oiá”, “vaca oiá”, “unto, oiá”, que significam, respectivamente, 
“porco, olhar”, “vaca, olhar” e “junto, olhar”. Conforme podemos per-
ceber, ocorre uma inversão de palavras nesses dois primeiros casos, pois 
a ordem direta seria “olhar o porco”, olhar a vaca”. Tal procedimento é 
comum entre crianças pequenas, haja vista que elas estão adquirindo a lin-
guagem e estão implicadas nas forças cognitivas e comunicativas frisadas 
pelos teóricos do funcionalismo, a exemplo de Martelotta e Aires (2003).

Outra característica marcante observada no menino é a repetição da 
última palavra. Por exemplo, se um adulto fala algo como “ir junto olhar”, 
o menino fala “oiá”, mas se é falado por alguém “você quer ir junto?” ele 
diz “unto”, fazendo movimentos de concordância, chacoalhando a cabe-
ça com movimentos para cima e para baixo. Novamente os movimentos 
e a fala do menino entram em sintonia quando ele quer ou não algo, e 
nesses casos ocorre na comunicação tanto em Língua Portuguesa quanto 
na Alemã com os casos “iá, iá, iá!”, “sim, sim, sim!”, “não, não, não!” e 
“nain, nain, nain!” para concordar ou discordar com algo.

Enquanto fala bastantes palavras e frases curtas aos um ano e dez 
meses, enfocamos, ainda, sobre algumas que possuem relação entre o bilin-
guismo motivado por adultos com os quais convive. Para o pequeno obser-
vado, a mamadeira tem dois nomes, “titi” e “flechia”, sendo este a tradução 
da palavra em questão para a Língua Alemã. Logo, deparamo-nos nessa 
situação com o reconhecimento do menino com duas palavras de línguas 
diferentes que se referem ao mesmo elemento, ainda mais pelo fato de o 
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menino observado compreender o que é uma mamadeira, mas a palavra ele 
ainda não consegue pronunciar, o que é compreensível devido a sua idade.

A mesma palavra falada e reconhecida pelo menino observado não 
ocorre apenas com a palavra mamadeira, mas também com a palavra 
“quente”, na Língua Portuguesa, que na Língua Alemã é “heiß”, com 
uma pronúncia próxima a “haiz”, nos algarismos da Língua Portuguesa. 
Ele consegue dizer e reconhecer a palavra “quente” nessas duas línguas 
em diferentes situações, tais como quando vai tomar o leite da mamadeira, 
quando vê uma xícara de café, uma cuia de chimarrão e quando quer ir 
caminhar no chão onde refletem os raios solares. Logo, ocorrências des-
se tipo pela criança que está em processo inicial de aquisição de lingua-
gem confirmam a ampliação de cognição dela, o que já confirmamos em 
Martelotta e Aires (2003) ao enfatizarem sobre a extensão do sentido das 
palavras a partir do que já existe na língua e a criança já sabe.

O fato de, por enquanto, o menino observado ter pouco contato 
com a Língua Alemã, sendo que em muitos momentos são pronuncia-
das poucas palavras dessa língua, faz com que ele aprenda pouco dessa 
segunda língua. Vem à tona o caso das cores, sendo que os adultos pouco 
pronunciam em Língua Alemã o nome delas, mas com frequência pronun-
ciam algumas delas em Língua Portuguesa, o que faz com que ele já fale 
“veide”, “amaiélo”, “peto” e inclusive reconheça e identifique algumas 
cores em determinadas situações, principalmente em alguns contextos. 
Quando toma banho, por exemplo, identifica que o sabonete verde é o que 
ele quer, pois quando alguém pega um sabonete de outra cor, ele diz “oto”, 
que significa “outro”.

O reconhecimento de cores em Língua Portuguesa, mas não na 
Alemã, não é o único fenômeno recorrente, pois isso também acontece 
com os animais. Em livrinhos que têm imagens de animais, bem como os 
teclados de músicas infantis com animais de fazenda, ele reconhece quan-
do pronunciados em Língua Portuguesa, mas não em Língua Alemã, isso 
porque também o nome desses é muito pouco pronunciado nessa língua, e 
com muito mais frequência naquela.

Além do mais, nas últimas semanas, desde aproximadamente um 
ano e nove meses, o menino observado vem aumentando significativamen-
te a quantidade de palavras que consegue pronunciar, inclusive algumas 
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frases curtas, com três palavras, como “O Tutui guardá”, “O Tutui comê”, 
que significam, respectivamente, “O Arthur guardar” e “O Arthur comer”, 
mostrando que vem aprendendo vários verbos também, pois fala vários 
outros mais, como tomar, molhar, tratar, entre outros. Entretanto, isso não 
ocorre na Língua Alemã, haja vista que, conforme já evidenciamos, o con-
tato dele com essa língua é bem menor e apenas em situações específicas.

Considerações finais

A partir do estudo de caso com base na criança observada em seu 
contexto sociocultural, concluímos que as vertentes linguísticas sistêmi-
co-funcional e sociointeracionista são essenciais para compreendermos 
sobre o processo de aquisição de linguagem. Afinal, ela está estabelecendo 
contato social com pessoas que a cercam por meio da comunicação, que 
é, segundo Vygotsky (2001), função essencial da linguagem, o qual ainda 
reitera que a fala das crianças é essencialmente social. No caso da criança 
que observamos, é natural que ela aprenda palavras do contexto da zona 
rural, uma vez que ela gosta desse ambiente.

Em casos como o da criança usar a mesma palavra em diferentes 
contextos em que ela é aplicada, a exemplo da palavra “quente” no caso 
que observamos, não só na Língua Portuguesa, mas inclusive na Alemã, 
confirma que a criança, mesmo pequena e em processo inicial da aquisição 
da linguagem, já realiza estratégias de organização ao interagir mediante 
o contexto de interação em que está. Com base em Martelotta e Aires 
(2003), ainda concluímos que essa possibilidade de assimilação ocorre 
graças à capacidade de cognição e comunicação da criança mediante a 
transmissão de informações. 

As inúmeras situações que analisamos do uso da língua pela criança 
observada permitem identificar a influência tanto do contexto linguístico 
quando do contexto extralinguístico, os quais passaram a serem estudados 
pelos teóricos da linguística funcional. Tal linha teórica também permitiu 
concluir que os gestos, as expressões e diferentes entonações feitas pela 
criança observada, conforme suas intenções e contextos de uso da língua, 
foram influenciados pelos adultos com os quais convive, o que confirma o 
processo sociointeracional da criança com os sujeitos que a cercam.
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O fato de a criança observada ter contato com falantes de uma se-
gunda língua faz com que ela aprenda algumas palavras na língua estran-
geira, mas em apenas determinadas circunstâncias devido ao contexto 
em que são proferidas, o que implica no fenômeno evolutivo-adaptivo do 
homem evidenciado por Croft (apud MÓDOLO; CONEGLIAN, 2020), 
teórico ao qual recorremos, já que no contexto em que analisamos seus 
estudos são aplicáveis e importantes para compreendermos tanto sobre a 
linguagem no viés da estrutura linguística quando na sua influência pelo 
contexto extralinguístico.

Portanto, concluímos, diante dos estudos realizados, que a análi-
se funcional da aquisição de linguagem de uma criança em contato com 
falantes bilíngues e da zona rural permitiu análises de aplicabilidade do 
uso da língua conforme aprendida em seus contextos. Logo, a capacidade 
cognitiva e de comunicação faz com que sejam faladas palavras e expres-
sões como “Dindo, poco, oiá!” devido ao contexto da zona rural no qual 
a criança observada está inserida e palavras em duas línguas estrangeiras 
como “Hais! Quente!” devido aos falantes bilíngues com os quais a crian-
ça observada possui contato. Afinal, os processos comportamentais e de 
aquisição de linguagem da criança sofrem influência nítida do contexto 
social e cultural em que está inserida.
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